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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 105/2003
de 10 de Dezembro

Quarta alteração e republicação da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro
(Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais)

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Artigos alterados

Os artigos 56.o, 80.o, 98.o e 105.o da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 56.o

Competência das secções

1 — Compete às secções, segundo a sua especia-
lização:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Julgar as acções propostas contra juízes de

direito e juízes militares de 1.a instância, pro-
curadores da República e procuradores-adjun-
tos, por causa das suas funções;

c) Julgar processos por crimes cometidos pelos
magistrados e juízes militares referidos na alínea
anterior e recursos em matéria contra-ordena-
cional a eles respeitantes;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nos casos previstos na alínea d) do número ante-
rior, intervêm a ou as secções especializadas nas matérias
objecto do conflito.

Artigo 80.o

Casos especiais de competência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A competência a que se refere o n.o 1 do artigo

anterior, quanto aos crimes estritamente militares, cabe
às secções de instrução criminal militar dos tribunais
de instrução criminal de Lisboa e do Porto, com juris-
dição nas áreas indicadas no Código de Justiça Militar;
à medida que o movimento processual o justifique,
podem ser criadas idênticas secções noutros tribunais,
com jurisdição numa ou mais áreas definidas no
artigo 15.o

5 — [Anterior n.o 4.]

Artigo 98.o

Varas criminais

1 — [Anterior corpo do artigo.]

2 — As varas criminais das comarcas de Lisboa e do
Porto têm competência para o julgamento de crimes
estritamente militares, nos termos do Código de Justiça
Militar.

Artigo 105.o

Composição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os quadros das varas criminais de Lisboa e do

Porto prevêem um juiz militar por cada ramo das Forças
Armadas e um da GNR, os quais intervêm nos termos
do disposto no Código de Justiça Militar.

5 — [Anterior n.o 4.]»

Artigo 2.o

Artigos aditados

São aditados os seguintes artigos à Lei n.o 3/99, de
13 de Janeiro:

«Artigo 29.o-A
Juízes militares

No Supremo Tribunal de Justiça há um juiz militar
por cada ramo das Forças Armadas e um da GNR.

Artigo 50.o-A
Juízes militares

Os quadros de juízes dos tribunais da Relação de
Lisboa e do Porto prevêem um juiz militar por cada
ramo das Forças Armadas e um da GNR.»

Artigo 3.o

Processos pendentes

Os processos pendentes nos tribunais militares à data
da entrada em vigor da presente lei transitam para os
tribunais competentes consoante o estado em que se
encontrarem.

Artigo 4.o

Primeiro provimento dos lugares de juiz de instrução criminal militar

1 — Os magistrados judiciais em comissão de serviço
junto da Polícia Judiciária Militar têm preferência abso-
luta no primeiro provimento de lugares de juiz das sec-
ções de instrução criminal militar dos tribunais a que
se refere o n.o 4 do artigo 80.o da Lei n.o 3/99, de 13
de Janeiro, na redacção que lhe é dada pela presente
lei, no distrito judicial da área da direcção do Serviço
de Polícia Judiciária Militar ou delegação respectiva.

2 — Constituem factores atendíveis na nomeação, por
ordem decrescente de preferência, a classificação de ser-
viço e a antiguidade.

Artigo 5.o

Regulamentação e entrada em vigor

1 — O Governo regulamenta a presente lei, através
de decreto-lei, no prazo máximo de 90 dias a contar
da sua publicação.

2 — O decreto-lei referido no número anterior dis-
põe, nomeadamente, sobre o destino dos documentos,
livros, arquivos e demais bens móveis pertencentes ou
afectos aos tribunais extintos.
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3 — A presente lei, bem como o decreto-lei que a
regulamentar, entra em vigor com o início da vigência
do novo Código de Justiça Militar, sem prejuízo da
vigência da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

Artigo 5.o-A

Disposição transitória

O procedimento de nomeação e o início de funções
dos juízes da GNR a que se referem os artigos 29.o-A
e 50.o-A ficam condicionados à existência de oficiais
generais oriundos do quadro permanente daquela força
e que preencham os requisitos previstos pelo Estatuto
dos Juízes Militares e dos Assessores Militares do Minis-
tério Público, a determinar por portaria conjunta dos
Ministros da Administração Interna e da Justiça.

Artigo 6.o

Disposição final

A Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 7/99, de 16 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 101/99, de
26 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 323/2001, de 17 de
Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março,
e pela presente lei, é republicada em anexo, com as
necessárias correcções materiais.

Aprovada em 18 de Setembro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 20 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

LEI DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
DOS TRIBUNAIS JUDICIAIS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definição

Os tribunais judiciais são órgãos de soberania com
competência para administrar a justiça em nome do
povo.

Artigo 2.o

Função jurisdicional

Incumbe aos tribunais judiciais assegurar a defesa dos
direitos e interesses legalmente protegidos, reprimir a
violação da legalidade democrática e dirimir os conflitos
de interesses públicos e privados.

Artigo 3.o

Independência dos tribunais

Os tribunais judiciais são independentes e apenas
estão sujeitos à lei.

Artigo 4.o

Independência dos juízes

1 — Os juízes julgam apenas segundo a Constituição
e a lei.

2 — A independência dos juízes é assegurada pela
existência de um órgão privativo de gestão e disciplina
da magistratura judicial, pela inamovibilidade e pela não
sujeição a quaisquer ordens ou instruções, salvo o dever
de acatamento das decisões proferidas em via de recurso
por tribunais superiores.

3 — Os juízes não podem ser responsabilizados pelas
suas decisões, salvo as excepções consignadas na lei.

Artigo 5.o

Autonomia do Ministério Público

1 — O Ministério Público é o órgão encarregado de,
nos tribunais judiciais, representar o Estado, exercer a
acção penal e defender a legalidade democrática e os
interesses que a lei determinar.

2 — O Ministério Público goza de autonomia, nos
termos da lei.

3 — A autonomia do Ministério Público caracteri-
za-se pela sua vinculação a critérios de legalidade e
objectividade e pela exclusiva sujeição dos magistrados
e agentes do Ministério Público às directivas, ordens
e instruções previstas na lei.

Artigo 6.o

Advogados

1 — Os advogados participam na administração da
justiça, competindo-lhes, de forma exclusiva e com as
excepções previstas na lei, exercer o patrocínio das
partes.

2 — No exercício da sua actividade, os advogados
gozam de discricionariedade técnica e encontram-se
apenas vinculados a critérios de legalidade e às regras
deontológicas próprias da profissão.

Artigo 7.o

Tutela jurisdicional

1 — A todos é assegurado o acesso aos tribunais judi-
ciais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente
protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insu-
ficiência de meios económicos.

2 — Lei própria regula o acesso aos tribunais judiciais
em caso de insuficiência de meios económicos.

Artigo 8.o

Decisões dos tribunais

1 — As decisões dos tribunais judiciais são obriga-
tórias para todas as entidades públicas e privadas e pre-
valecem sobre as de quaisquer outras autoridades.

2 — A lei regula os termos da execução das decisões
dos tribunais judiciais relativamente a qualquer auto-
ridade e determina as sanções a aplicar aos responsáveis
pela sua inexecução.
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Artigo 9.o

Audiências

As audiências dos tribunais judiciais são públicas,
salvo quando o próprio tribunal, em despacho funda-
mentado, decidir o contrário, para salvaguarda da dig-
nidade das pessoas e da moral pública ou para garantir
o seu normal funcionamento.

Artigo 10.o

Funcionamento dos tribunais

1 — As audiências e sessões dos tribunais judiciais
decorrem, em regra, na respectiva sede.

2 — Quando o interesse da justiça ou outras circuns-
tâncias ponderosas o justifiquem, os tribunais judiciais
podem reunir em local diferente na respectiva circuns-
crição ou fora desta.

Artigo 11.o

Ano judicial

1 — O ano judicial corresponde ao ano civil.
2 — A abertura do ano judicial é assinalada pela rea-

lização de uma sessão solene, onde usam da palavra,
de pleno direito, o Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, o Procurador-Geral da República e o bastonário
da Ordem dos Advogados.

Artigo 12.o

Férias judiciais

As férias judiciais decorrem de 22 de Dezembro a
3 de Janeiro, do domingo de Ramos à segunda-feira
de Páscoa e de 16 de Julho a 14 de Setembro.

Artigo 13.o

Coadjuvação

1 — No exercício das suas funções, os tribunais judi-
ciais têm direito à coadjuvação das autoridades.

2 — O disposto no número anterior abrange, sempre
que necessário, a guarda das instalações e a manutenção
da ordem pelas forças de segurança.

Artigo 14.o

Assessores

1 — O Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais
da Relação dispõem de assessores que coadjuvam os
magistrados judiciais e os magistrados do Ministério
Público.

2 — Haverá também assessores nos tribunais judiciais
de 1.a instância quando o volume ou a complexidade
do serviço o justifiquem.

CAPÍTULO II

Organização e competência dos tribunais judiciais

SECÇÃO I

Organização judiciária

Artigo 15.o

Divisão judiciária

1 — O território divide-se em distritos judiciais, cír-
culos judiciais e comarcas.

2 — Pode proceder-se, por portaria do Ministro da
Justiça, ao desdobramento de circunscrições ou à agre-
gação de comarcas, ouvidos o Conselho Superior da
Magistratura, a Procuradoria-Geral da República e a
Ordem dos Advogados.

3 — Em caso de desdobramento de circunscrições,
o serviço é distribuído entre os vários tribunais, segundo
a área territorial atribuída a cada um, sem prejuízo da
prática de actos e da realização de diligências em toda
a circunscrição.

Artigo 16.o

Categorias dos tribunais

1 — Há tribunais judiciais de 1.a e de 2.a instâncias
e o Supremo Tribunal de Justiça.

2 — Os tribunais judiciais de 2.a instância denomi-
nam-se tribunais da Relação e designam-se pelo nome
da sede do município em que se encontrem instalados.

3 — Os tribunais judiciais de 1.a instância são, em
regra, os tribunais de comarca, aplicando-se à sua desig-
nação o disposto no número anterior.

4 — Os tribunais judiciais de 1.a instância são tribu-
nais de primeiro acesso e de acesso final, de acordo
com a natureza, complexidade e volume de serviço,
sendo a sua classificação feita mediante portaria do
Ministro da Justiça, ouvidos o Conselho Superior da
Magistratura, a Procuradoria-Geral da República e a
Ordem dos Advogados.

5 — O disposto no número anterior não obsta a que
no mesmo tribunal possa haver juízos classificados de
primeiro acesso e de acesso final.

SECÇÃO II

Competência

Artigo 17.o

Extensão e limites da competência

1 — Na ordem interna, a competência reparte-se
pelos tribunais judiciais segundo a matéria, a hierarquia,
o valor e o território.

2 — A lei de processo fixa os factores de que depende
a competência internacional dos tribunais judiciais.

Artigo 18.o

Competência em razão da matéria

1 — São da competência dos tribunais judiciais as cau-
sas que não sejam atribuídas a outra ordem jurisdicional.

2 — O presente diploma determina a competência em
razão da matéria entre os tribunais judiciais, estabe-
lecendo as causas que competem aos tribunais de com-
petência específica.

Artigo 19.o

Competência em razão da hierarquia

1 — Os tribunais judiciais encontram-se hierarquiza-
dos para efeito de recurso das suas decisões.

2 — Em regra, o Supremo Tribunal de Justiça
conhece, em recurso, das causas cujo valor exceda a
alçada dos tribunais da Relação e estes das causas cujo
valor exceda a alçada dos tribunais judiciais de 1.a ins-
tância.

3 — Em matéria criminal, a competência é definida
na respectiva lei de processo.
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Artigo 20.o

Competência em razão de valor

A lei de processo determina o tribunal em que a acção
deve ser instaurada em face do valor da causa.

Artigo 21.o

Competência territorial

1 — O Supremo Tribunal de Justiça tem competência
em todo o território, os tribunais da Relação, no res-
pectivo distrito judicial, e os tribunais judiciais de 1.a ins-
tância, na área das respectivas circunscrições.

2 — Havendo no distrito judicial mais de um tribunal
da Relação, é aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 15.o

3 — A lei de processo indica os factores que deter-
minam, em cada caso, o tribunal territorialmente com-
petente.

Artigo 22.o

Lei reguladora da competência

1 — A competência fixa-se no momento em que a
acção se propõe, sendo irrelevantes as modificações de
facto que ocorram posteriormente.

2 — São igualmente irrelevantes as modificações de
direito, excepto se for suprimido o órgão a que a causa
estava afecta ou lhe for atribuída competência de que
inicialmente carecesse para o conhecimento da causa.

Artigo 23.o

Proibição de desaforamento

Nenhuma causa pode ser deslocada do tribunal com-
petente para outro, a não ser nos casos especialmente
previstos na lei.

Artigo 24.o

Alçadas

1 — Em matéria cível, a alçada dos tribunais da Rela-
ção é de E 14 963,94 e a dos tribunais de 1.a instância
é de E 3740,98.

2 — Em matéria criminal, não há alçada, sem prejuízo
das disposições processuais relativas à admissibilidade
de recurso.

3 — A admissibilidade dos recursos por efeito das
alçadas é regulada pela lei em vigor ao tempo em que
foi instaurada a acção.

CAPÍTULO III

Supremo Tribunal de Justiça

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 25.o

Definição e sede

1 — O Supremo Tribunal de Justiça é o órgão supe-
rior da hierarquia dos tribunais judiciais, sem prejuízo
da competência própria do Tribunal Constitucional.

2 — O Supremo Tribunal de Justiça tem sede em
Lisboa.

Artigo 26.o

Poderes de cognição

Fora dos casos previstos na lei, o Supremo Tribunal
de Justiça apenas conhece de matéria de direito.

SECÇÃO II

Organização e funcionamento

Artigo 27.o

Organização

1 — O Supremo Tribunal de Justiça compreende sec-
ções em matéria cível, em matéria penal e em matéria
social.

2 — No Supremo Tribunal de Justiça há ainda uma
secção para julgamento dos recursos das deliberações
do Conselho Superior da Magistratura, constituída pelo
mais antigo dos seus vice-presidentes, que tem voto de
qualidade, e por um juiz de cada secção, anual e suces-
sivamente designado, tendo em conta a respectiva
antiguidade.

Artigo 28.o

Funcionamento

1 — O Supremo Tribunal de Justiça funciona, sob a
direcção de um presidente, em plenário do Tribunal,
em pleno das secções especializadas e por secções.

2 — O plenário do Tribunal é constituído por todos
os juízes que compõem as secções e só pode funcionar
com a presença de, pelo menos, três quartos dos juízes
em exercício.

3 — Ao pleno das secções especializadas ou das res-
pectivas secções conjuntas é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no número anterior.

4 — Os juízes tomam assento alternadamente à
direita e à esquerda do Presidente, segundo a ordem
de antiguidade.

Artigo 29.o

Preenchimento das secções

1 — O Conselho Superior da Magistratura fixa, sem-
pre que o julgar conveniente, sob proposta do Presidente
do Supremo Tribunal de Justiça, o número de juízes
que compõem cada secção.

2 — Cabe ao Presidente do Supremo Tribunal de Jus-
tiça distribuir os juízes pelas secções, tomando suces-
sivamente em conta o seu grau de especialização, a con-
veniência do serviço e a preferência manifestada.

3 — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça
pode autorizar a mudança de secção ou a permuta entre
juízes de secções diferentes, com observância do dis-
posto no número anterior.

4 — Quando o relator mudar de secção, mantém-se
a sua competência e a dos seus adjuntos que tenham
tido visto para julgamento.

Artigo 29.o-A

Juízes militares

No Supremo Tribunal de Justiça há um juiz militar
por cada ramo das Forças Armadas e um da GNR.
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Artigo 30.o

Sessões

As sessões têm lugar segundo agenda, devendo a data
e hora das audiências constar de tabela afixada, com
antecedência, no átrio do Tribunal.

Artigo 31.o

Conferência

Na conferência participam os juízes que nela devam
intervir.

Artigo 32.o

Turnos

1 — No Supremo Tribunal de Justiça organizam-se
turnos para o serviço urgente durante as férias judiciais
ou quando o serviço o justifique.

2 — Os turnos são organizados, respectivamente, pelo
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e pelo Pro-
curador-Geral da República, com prévia audição dos
magistrados e, sempre que possível, com a antecedência
de 60 dias.

SECÇÃO III

Competência

Artigo 33.o

Competência do plenário

Compete ao Supremo Tribunal de Justiça, funcio-
nando em plenário:

a) Julgar os recursos de decisões proferidas pelo
pleno das secções criminais;

b) Conhecer dos conflitos de competência entre
os plenos das secções e entre secções;

c) Exercer as demais competências conferidas por lei.

Artigo 34.o

Especialização das secções

As secções cíveis julgam as causas que não estejam
atribuídas a outras secções, as secções criminais julgam
as causas de natureza penal e as secções sociais julgam
as causas referidas no artigo 85.o

Artigo 35.o

Competências do pleno das secções

1 — Compete ao pleno das secções, segundo a sua
especialização:

a) Julgar o Presidente da República, o Presidente
da Assembleia da República e o Primeiro-Mi-
nistro pelos crimes praticados no exercício das
suas funções;

b) Julgar os recursos de decisões proferidas em
1.a instância pelas secções;

c) Uniformizar a jurisprudência, nos termos da lei
de processo.

2 — Compete ainda ao pleno das respectivas secções
conjuntas, se a matéria do conflito respeitar à espe-
cialização de mais de uma secção, conhecer dos conflitos
de competência entre os tribunais da Relação, entre
estes e os tribunais de 1.a instância e entre tribunais

de 1.a instância de diferentes distritos judiciais ou sedia-
dos na área de diferentes tribunais da Relação.

Artigo 36.o

Competência das secções

Compete às secções, segundo a sua especialização:

a) Julgar os recursos que não sejam da compe-
tência do pleno das secções especializadas;

b) Julgar processos por crimes cometidos por juízes
do Supremo Tribunal de Justiça e dos tribunais
da Relação e magistrados do Ministério Público
que exerçam funções junto destes tribunais, ou
equiparados, e recursos em matéria contra-
-ordenacional a eles respeitantes;

c) Julgar as acções propostas contra juízes do
Supremo Tribunal de Justiça e dos tribunais da
Relação e magistrados do Ministério Público
que exerçam funções junto destes tribunais, ou
equiparados, por causa das suas funções;

d) Conhecer dos conflitos de jurisdição cuja apre-
ciação não pertença ao tribunal de conflitos;

e) Conhecer dos conflitos de competência entre
os tribunais da Relação, entre estes e os tri-
bunais de 1.a instância e entre tribunais de
1.a instância de diferentes distritos judiciais ou
sediados na área de diferentes tribunais da Rela-
ção, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo
anterior;

f) Conhecer dos pedidos de habeas corpus, em vir-
tude de prisão ilegal;

g) Conhecer dos pedidos de revisão de sentenças
penais, decretar a anulação de penas inconci-
liáveis e suspender a execução das penas quando
decretada a revisão;

h) Decidir sobre o pedido de atribuição de com-
petência a outro tribunal da mesma espécie e
hierarquia, nos casos de obstrução ao exercício
da jurisdição pelo tribunal competente;

i) Julgar, por intermédio do relator, os termos dos
recursos a este cometidos pela lei de processo;

j) Praticar, nos termos da lei de processo, os actos
jurisdicionais relativos ao inquérito, dirigir a ins-
trução criminal, presidir ao debate instrutório
e proferir despacho de pronúncia ou não pro-
núncia nos processos referidos na alínea a) do
n.o 1 do artigo anterior e na alínea b) do presente
artigo;

l) Exercer as demais competências conferidas por lei.

Artigo 37.o

Julgamento nas secções

1 — Fora dos casos previstos na lei de processo e
nas alíneas i) e j) do artigo anterior, o julgamento nas
secções é efectuado por três juízes, cabendo a um juiz
as funções de relator e aos outros as de adjunto.

2 — A intervenção dos juízes de cada secção no jul-
gamento faz-se, nos termos da lei de processo, segundo
a ordem de precedência.

3 — Quando numa secção não seja possível obter o
número de juízes exigido para o exame do processo
e decisão da causa, são chamados a intervir os juízes
de outra secção da mesma especialidade, começando-se
pelos imediatos ao juiz que tiver aposto o último visto;
não sendo possível chamar a intervir juízes da mesma
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especialidade, são chamados os da secção social, se a
falta ocorrer na secção cível ou na secção criminal, e
os da secção cível, se a falta ocorrer na secção social.

SECÇÃO IV

Juízes do Supremo Tribunal de Justiça

Artigo 38.o

Quadro de juízes

1 — O quadro dos juízes do Supremo Tribunal de
Justiça é fixado em decreto-lei.

2 — Nos casos previstos no n.o 2 do artigo 11.o, no
n.o 1 do artigo 54.o e no n.o 1 do artigo 138.o da Lei
n.o 21/85, de 30 de Julho, o quadro a que se refere
o número anterior é automaticamente aumentado em
número correspondente de lugares, a extinguir quando
retomarem o serviço efectivo os juízes que se encontrem
nas mencionadas situações.

3 — Os juízes nomeados para os lugares acrescidos
a que se refere o número anterior manter-se-ão como
juízes além do quadro, até ocuparem as vagas que lhes
competirem.

Artigo 39.o

Juízes além do quadro

1 — Quando o serviço o justificar, designadamente
pelo número ou pela complexidade dos processos, o
Conselho Superior da Magistratura pode propor a cria-
ção, no Supremo Tribunal de Justiça, de lugares além
do quadro.

2 — Os lugares a que se refere o número anterior
extinguem-se decorridos dois anos sobre a data da sua
criação, mantendo-se na situação de além do quadro
os juízes para eles nomeados, até ocuparem as vagas
que lhes competirem, nos termos do n.o 3 do artigo
anterior.

3 — A nomeação de juízes, nos termos da presente
disposição, obedece às regras gerais de provimento de
vagas.

4 — A criação de lugares referida no n.o 1 efectua-se
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças,
Adjunto e da Justiça.

SECÇÃO V

Presidência

Artigo 40.o

Presidente

1 — Os juízes que compõem o quadro do Supremo
Tribunal de Justiça elegem, de entre si e por escrutínio
secreto, o Presidente do Tribunal.

2 — É eleito o juiz que obtiver mais de metade dos
votos validamente expressos; se nenhum obtiver esse
número de votos, procede-se a segundo sufrágio, a que
concorrem apenas os dois juízes mais votados, aplican-
do-se, no caso de empate, o critério da antiguidade na
categoria.

3 — Em caso de empate no segundo sufrágio, con-
sidera-se eleito o mais antigo dos dois juízes.

Artigo 41.o

Precedência

O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça tem
precedência entre todos os juízes.

Artigo 42.o

Duração do mandato de Presidente

1 — O mandato de Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça tem a duração de três anos, não sendo admi-
tida a reeleição para terceiro mandato consecutivo.

2 — O Presidente cessante mantém-se em funções até
à tomada de posse do novo Presidente.

Artigo 43.o

Competência do Presidente

1 — Compete ao Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça:

a) Presidir ao plenário do Tribunal, ao pleno das
secções especializadas e, quando a elas assista,
às conferências;

b) Homologar as tabelas das sessões ordinárias e
convocar as sessões extraordinárias;

c) Apurar o vencido nas conferências;
d) Votar sempre que a lei o determine, assinando,

neste caso, o acórdão;
e) Dar posse aos vice-presidentes, aos juízes, ao

secretário do Tribunal e aos presidentes dos tri-
bunais da Relação;

f) Orientar superiormente os serviços da secretaria
judicial;

g) Exercer acção disciplinar sobre os funcionários
de justiça em serviço no Tribunal, relativamente
a penas de gravidade inferior à de multa;

h) Exercer as demais funções conferidas por lei.

2 — Das decisões proferidas nos termos da alínea g)
do número anterior cabe reclamação para o plenário
do Conselho Superior da Magistratura.

Artigo 44.o

Vice-presidentes

1 — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça
é coadjuvado por dois vice-presidentes.

2 — À eleição e ao exercício do mandato dos vice-
-presidentes aplica-se o disposto relativamente ao Pre-
sidente, sem prejuízo do que, quanto à eleição, se esta-
belece nos números seguintes.

3 — Havendo eleição simultânea dos vice-presiden-
tes, consideram-se eleitos os juízes que tiverem obtido
maior número de votos.

4 — Em caso de obtenção de igual número de votos,
procede-se a segundo sufrágio, a que concorrem apenas
os juízes entre os quais o empate se verificou.

5 — Subsistindo o empate no segundo sufrágio, con-
sideram-se eleitos o juiz ou os juízes mais antigos na
categoria.

Artigo 45.o

Substituição do Presidente

1 — Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é
substituído pelo vice-presidente mais antigo no cargo
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ou, se for igual a antiguidade dos vice-presidentes, pelo
mais antigo na categoria.

2 — Faltando ou estando impedidos ambos os vice-
-presidentes, o Presidente é substituído pelo juiz mais
antigo em exercício.

3 — Tendo em conta as necessidades de serviço, o
Conselho Superior da Magistratura, sob proposta do
Presidente do Tribunal, determina os casos em que os
vice-presidentes podem ser isentos ou privilegiados na
distribuição dos processos.

Artigo 46.o

Presidentes de secção

1 — Cada secção é presidida pelo mais antigo na cate-
goria dos seus juízes.

2 — Compete ao presidente de secção presidir às sec-
ções e exercer, com as devidas adaptações, as funções
referidas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo 43.o

CAPÍTULO IV

Tribunais da Relação

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 47.o

Definição

1 — Os tribunais da Relação são, em regra, tribunais
de 2.a instância.

2 — Em cada distrito judicial há um ou mais tribunais
da Relação.

Artigo 48.o

Serviços comuns

Nos distritos judiciais em que exista mais de um tri-
bunal da Relação, os serviços comuns, para efeitos admi-
nistrativos, funcionam no tribunal da sede do respectivo
distrito.

Artigo 49.o

Representação do Ministério Público

1 — Nos tribunais da Relação da sede do distrito judi-
cial, o Ministério Público é representado pelos procu-
radores-gerais distritais.

2 — Nos restantes tribunais da Relação, o Ministério
Público é representado pelo procurador-geral-adjunto
que o Conselho Superior do Ministério Público designar.

3 — Os procuradores-gerais-adjuntos mencionados
no número anterior são designados em comissão de ser-
viço e integram as procuradorias-gerais distritais da res-
pectiva área territorial, podendo ser coadjuvados por
procuradores-gerais-adjuntos ou por procuradores da
República.

4 — Os procuradores-gerais-adjuntos referidos no
n.o 2 dirigem e coordenam a actividade do Ministério
Público no respectivo tribunal, conferem posse aos pro-
curadores da República e aos procuradores-adjuntos na
comarca sede daquele, podendo ainda ser-lhes delegada

pelo procurador-geral distrital a competência a que se
referem as alíneas e) e f) do n.o 1 do artigo 58.o da
Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto.

Artigo 50.o

Quadro de juízes

1 — O quadro dos juízes dos tribunais da Relação
é fixado em decreto-lei.

2 — Quando o serviço o justifique, designadamente
pelo número ou complexidade dos processos, o Con-
selho Superior da Magistratura pode destacar para os
tribunais da Relação os juízes auxiliares que se mostrem
necessários.

3 — O destacamento efectua-se por um ano, pode
ser renovado por iguais períodos e depende da anuência
do juiz e de cabimento orçamental.

4 — A remuneração base dos juízes auxiliares cor-
responde ao primeiro escalão remuneratório dos juízes
dos tribunais da Relação.

5 — O Conselho Superior da Magistratura pode deli-
berar que o destacamento ocasione abertura de vaga
no lugar de origem.

Artigo 50.o-A
Juízes militares

Os quadros de juízes dos tribunais da Relação de
Lisboa e do Porto prevêem um juiz militar por cada
ramo das Forças Armadas e um da GNR.

SECÇÃO II

Organização e funcionamento

Artigo 51.o

Organização

1 — Os tribunais da Relação compreendem secções
em matéria cível, em matéria penal e em matéria social.

2 — Nos tribunais da Relação situados fora da sede
do distrito judicial, a existência de secção social depende
do volume ou da complexidade do serviço.

3 — Não havendo secção social, por falta do requisito
constante do número anterior, cabe ao tribunal da Rela-
ção da sede do distrito judicial julgar os recursos das
decisões da competência dos tribunais do trabalho.

Artigo 52.o

Funcionamento

Os tribunais da Relação funcionam, sob a direcção
de um presidente, em plenário e por secções.

Artigo 53.o

Turnos

1 — É aplicável aos tribunais da Relação o disposto
no n.o 1 do artigo 32.o

2 — O turnos são organizados, respectivamente, pelos
presidentes dos tribunais da Relação, pelos procurado-
res-gerais distritais ou pelos procuradores-gerais-adjun-
tos a que se refere o n.o 1 do artigo 49.o, com prévia
audição dos magistrados e, sempre que possível, com
a antecedência de 60 dias.
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Artigo 54.o

Disposições subsidiárias

É aplicável aos tribunais da Relação, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 28.o
e nos artigos 29.o a 31.o

SECÇÃO III

Competência

Artigo 55.o

Competência do plenário

Compete aos tribunais da Relação, funcionando em
plenário:

a) Conhecer dos conflitos de competência entre
secções;

b) Exercer as demais competências conferidas por lei.

Artigo 56.o

Competência das secções

1 — Compete às secções, segundo a sua especia-
lização:

a) Julgar recursos;
b) Julgar as acções propostas contra juízes de

direito e juízes militares de 1.a instância, pro-
curadores da República e procuradores-adjun-
tos, por causa das suas funções;

c) Julgar processos por crimes cometidos pelos
magistrados e juízes militares referidos na alínea
anterior e recursos em matéria contra-ordena-
cional a eles respeitantes;

d) Conhecer dos conflitos de competência entre
tribunais de 1.a instância sediados na área do
respectivo tribunal da Relação;

e) Julgar os processos judiciais de cooperação judi-
ciária internacional em matéria penal;

f) Julgar os processos de revisão e confirmação
de sentença estrangeira, sem prejuízo da com-
petência legalmente atribuída a outros tribunais;

g) Conceder o exequátur às decisões proferidas
pelos tribunais eclesiásticos;

h) Julgar, por intermédio do relator, os termos dos
recursos que lhe estejam cometidos pela lei de
processo;

i) Praticar, nos termos da lei de processo, os actos
jurisdicionais relativos ao inquérito, dirigir a ins-
trução criminal, presidir ao debate instrutório
e proferir despacho de pronúncia ou não pro-
núncia nos processos referidos na alínea c);

j) Exercer as demais competências conferidas por lei.

2 — Nos casos previstos na alínea d) do número ante-
rior intervêm a ou as secções especializadas nas matérias
objecto do conflito.

Artigo 57.o

Disposições subsidiárias

1 — É aplicável aos tribunais da Relação, com as
necessárias adaptações, o disposto no artigo 34.o, no
n.o 2 do artigo 35.o e no artigo 37.o

2 — A remissão para o disposto no artigo 34.o não
prejudica o que se preceitua no n.o 3 do artigo 51.o

SECÇÃO IV

Presidência

Artigo 58.o

Presidente

1 — Os juízes que compõem o quadro do tribunal
da Relação elegem, de entre si e por escrutínio secreto,
o presidente do tribunal.

2 — É aplicável à eleição e ao exercício do mandato
de presidente da Relação, com as necessárias adapta-
ções, o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 40.o e no
artigo 42.o

Artigo 59.o

Competência do presidente

1 — À competência do presidente do tribunal da
Relação é aplicável, com as necessárias adaptações, o
disposto nas alíneas a) a d), f), g) e h) do n.o 1 do
artigo 43.o

2 — Compete ainda ao presidente dar posse ao vice-
-presidente, aos juízes, ao secretário do tribunal e aos
juízes de direito da sede do respectivo tribunal da
Relação.

3 — Às decisões proferidas em matéria disciplinar é
aplicável o disposto no n.o 2 do artigo 43.o

Artigo 60.o

Vice-Presidente

1 — O presidente do tribunal da Relação é coadju-
vado e substituído por um vice-presidente.

2 — É aplicável à eleição e ao exercício do mandato
de vice-presidente o disposto no artigo 58.o

3 — Nas suas faltas e impedimentos, o vice-presidente
é substituído pelo mais antigo dos juízes em exercício.

4 — É aplicável ao vice-presidente o preceituado no
n.o 3 do artigo 45.o

Artigo 61.o

Disposição subsidiária

É aplicável aos tribunais da Relação, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no artigo 46.o

CAPÍTULO V

Tribunais judiciais de 1.a instância

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 62.o

Tribunais de comarca

1 — Os tribunais judiciais de 1.a instância são, em
regra, os tribunais de comarca.

2 — Quando o volume ou a natureza do serviço o
justificarem, podem existir na mesma comarca vários
tribunais.
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Artigo 63.o

Área de competência

1 — Salvo o disposto no número seguinte, a área de
competência dos tribunais judiciais de 1.a instância é
a comarca.

2 — Podem existir tribunais com competência sobre
uma ou mais circunscrições referidas no n.o 1 do
artigo 15.o ou sobre áreas especialmente definidas na lei.

Artigo 64.o

Outros tribunais de 1.a instância

1 — Pode haver tribunais de 1.a instância de com-
petência especializada e de competência específica.

2 — Os tribunais de competência especializada
conhecem de matérias determinadas, independente-
mente da forma de processo aplicável; os tribunais de
competência específica conhecem de matérias determi-
nadas pela espécie de acção ou pela forma de processo
aplicável, conhecendo ainda de recursos das decisões
das autoridades administrativas em processo de con-
tra-ordenação, nos termos do n.o 2 do artigo 102.o

3 — Em casos justificados, podem ser criados tribu-
nais de competência especializada mista.

Artigo 65.o

Desdobramento de tribunais

1 — Os tribunais judiciais podem desdobrar-se em
juízos.

2 — Nos tribunais de comarca os juízos podem ser
de competência genérica, especializada ou específica.

3 — Os tribunais de comarca podem ainda desdo-
brar-se em varas, com competência específica, quando
o volume e a complexidade do serviço o justifiquem.

4 — Em cada tribunal, juízo ou vara exercem funções
um ou mais juízes de direito.

Artigo 66.o

Círculos judiciais

1 — A área territorial dos círculos judiciais abrange
a de uma ou várias comarcas.

2 — Em cada círculo judicial exercem funções dois
ou mais juízes de direito, designados por juízes de
círculo.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
o funcionamento próprio dos tribunais desdobrados em
varas.

Artigo 67.o

Funcionamento

1 — Os tribunais judiciais de 1.a instância funcionam,
consoante os casos, como tribunal singular, como tri-
bunal colectivo ou como tribunal do júri.

2 — Nos casos previstos na lei, podem fazer parte
dos tribunais juízes sociais, designados de entre pessoas
de reconhecida idoneidade.

3 — Quando não for possível a designação ou a inter-
venção dos juízes sociais, o tribunal é constituído pelo
juiz singular ou pelo colectivo, conforme os casos.

4 — A lei pode prever a colaboração de técnicos qua-
lificados quando o julgamento da matéria de facto
dependa de conhecimentos especiais.

Artigo 68.o

Substituição dos juízes de direito

1 — Os juízes de direito são substituídos, nas suas
faltas e impedimentos, sucessivamente:

a) Por outro juiz de direito;
b) Por pessoa idónea, licenciada em Direito, desig-

nada pelo Conselho Superior da Magistratura.

2 — Nos tribunais com mais de um juízo, o juiz do
1.o juízo é substituído pelo do 2.o, este pelo do 3.o,
e assim sucessivamente, por forma que o juiz do último
juízo seja substituído pelo do 1.o

3 — O disposto no número anterior é aplicável aos
tribunais com mais de uma vara, bem como, com as
devidas adaptações, às substituições nos juízos ou varas
com mais de um juiz.

4 — Quando recaia na pessoa a que se refere a alí-
nea b) do n.o 1, a substituição é restrita à prática de
actos de carácter urgente.

5 — A substituição que se prolongue por período
superior a 30 dias é remunerada por despacho do Minis-
tro da Justiça, sob parecer favorável do Conselho Supe-
rior da Magistratura.

6 — A remuneração a que se refere o número anterior
tem como limites um quinto e a totalidade do venci-
mento do juiz substituto ou um quinto e a totalidade
do valor do índice 100 da escala indiciária dos magis-
trados judiciais, se o substituto for alguma das pessoas
mencionadas na alínea b) do n.o 1.

Artigo 69.o

Acumulação de funções

1 — Ponderando as necessidades do serviço, o Con-
selho Superior da Magistratura pode, com carácter
excepcional, determinar que um juiz, obtida a sua anuên-
cia, exerça funções em mais de um juízo ou em mais
de um tribunal, ainda que de circunscrição diferente.

2 — É aplicável à acumulação de funções o disposto
nos n.os 5 e 6 do artigo anterior.

Artigo 70.o

Juízes auxiliares

1 — É aplicável aos tribunais judiciais de 1.a instância
o disposto nos n.os 2, 3 e 5 do artigo 50.o

2 — A remuneração dos juízes auxiliares corresponde
à que lhes competiria se exercessem funções como efec-
tivos nos tribunais para que são destacados.

Artigo 71.o

Quadro complementar de juízes

1 — Na sede de cada distrito judicial há uma bolsa
de juízes para destacamento em tribunais da respectiva
circunscrição em que se verifique a falta ou o impe-
dimento dos seus titulares ou a vacatura do lugar, em
circunstâncias que, pelo período de tempo previsível de
ausência ou de preenchimento do lugar, conjugado com
o volume de serviço, desaconselhem o recurso aos regi-
mes de substituição ou de acumulação de funções cons-
tantes dos artigos 68.o e 69.o

2 — Quando houver excesso de juízes para prover
às situações referidas no número anterior, os juízes exce-
dentários são destacados para tribunais que se encon-
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trem nas condições previstas nas disposições conjugadas
do artigo anterior e do n.o 2 do artigo 50.o

3 — Os juízes são nomeados em comissão de serviço,
pelo período de três anos, auferindo, quando destacados,
ajudas de custo nos termos da lei geral, sem limite de
tempo.

4 — O número de juízes é fixado por portaria con-
junta dos Ministros das Finanças, Adjunto e da Justiça,
sob proposta do Conselho Superior da Magistratura.

5 — Cabe ao Conselho Superior da Magistratura efec-
tuar a gestão das bolsas de juízes e regular o seu
destacamento.

Artigo 72.o

Turnos de distribuição

1 — Nos tribunais com mais de um juízo há um juiz
de turno, que preside à distribuição e decide as questões
com ela relacionadas.

2 — Com excepção dos que tenham lugar em férias
judiciais de Verão, os turnos são quinzenais e têm início
nos dias 1 e 16 de cada mês, seguindo-se a ordem de
numeração dos juízos e, em cada um, a ordem de anti-
guidade dos juízes.

Artigo 73.o

Serviço urgente

1 — Nos tribunais judiciais de 1.a instância organi-
zam-se turnos para assegurar o serviço urgente durante
as férias judiciais.

2 — São ainda organizados turnos para assegurar o
serviço urgente previsto no Código de Processo Penal,
na Lei de Saúde Mental e na Organização Tutelar de
Menores que deva ser executado aos sábados, nos feria-
dos que recaiam em segunda-feira e no 2.o dia feriado,
em caso de feriados consecutivos.

3 — A organização dos turnos a que se referem os
números anteriores cabe, conforme os casos, ao pre-
sidente do tribunal da Relação e ao respectivo procu-
rador-geral-adjunto, com prévia audição dos magistra-
dos e, sempre que possível, com a antecedência de
60 dias.

4 — Pelo serviço prestado nos termos do n.o 2 é
devido suplemento remuneratório.

Artigo 74.o

Presidência do tribunal para efeitos administrativos

1 — Para efeitos administrativos, a presidência do tri-
bunal é atribuída ao respectivo juiz de direito.

2 — Nos tribunais em que haja mais de um juiz de
direito, a presidência para efeitos administrativos com-
pete, por períodos bianuais, a cada juiz titular, come-
çando pelo da 1.a vara ou juízo ou, sendo vários, pelo
da 1.a secção, seguindo-se escalonadamente a ordem
dos demais.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
sempre que estiverem instalados no mesmo edifício
diversos tribunais, a presidência, para efeitos de admi-
nistração geral, cabe ao mais antigo dos respectivos
presidentes.

4 — A presidência dos serviços afectos ao Ministério
Público considera-se atribuída aos respectivos magis-
trados.

Artigo 75.o

Competência administrativa do presidente do tribunal

1 — Compete ao presidente, em matéria adminis-
trativa:

a) Orientar superiormente os serviços das secre-
tarias judiciais;

b) Dar posse ao secretário judicial;
c) Exercer a acção disciplinar sobre os funcionários

de justiça relativamente às penas de gravidade
inferior à de multa;

d) Elaborar anualmente um relatório sobre o
estado dos serviços;

e) Exercer as demais funções conferidas por lei.

2 — Das decisões proferidas nos termos da alínea c)
do número anterior cabe reclamação nos termos da lei.

Artigo 76.o

Administradores dos tribunais

1 — Nos tribunais cuja dimensão o justifique, os res-
pectivos presidentes são coadjuvados por administra-
dores a quem compete, designadamente:

a) Preparar e elaborar o projecto de orçamento;
b) Propor ou proceder às aquisições de bens e ser-

viços e administrar os bens de consumo;
c) Gerir os meios de telecomunicações e assegurar

a gestão dos contratos de manutenção e assis-
tência técnica;

d) Providenciar pela conservação das instalações
e dos bens e equipamento comuns e tomar ou
propor medidas para a sua racional utilização;

e) Velar pela segurança do edifício, das pessoas
que o frequentam e dos bens nele existentes;

f) Regular a utilização de parques ou lugares de
estacionamento de veículos.

2 — O secretário-geral do Ministério da Justiça e os
directores-gerais dos Serviços Judiciários e do Gabinete
de Gestão Financeira do Ministério da Justiça podem
delegar nos administradores dos tribunais as competên-
cias necessárias ao adequado desempenho das suas
funções.

3 — O recrutamento, provimento e estatuto dos admi-
nistradores dos tribunais consta de lei própria.

SECÇÃO II

Tribunais de competência genérica

Artigo 77.o

Competência

1 — Compete aos tribunais de competência genérica:

a) Preparar e julgar os processos relativos a causas
não atribuídas a outro tribunal;

b) Proceder à instrução criminal, decidir quanto
à pronúncia e exercer as funções jurisdicionais
relativas ao inquérito, onde não houver tribunal
ou juiz de instrução criminal;

c) Exercer, no âmbito do processo de execução,
as competências previstas no Código de Pro-
cesso Civil, onde não houver juízos de execução;



8312 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 284 — 10 de Dezembro de 2003

d) Cumprir os mandados, cartas, ofícios e telegra-
mas que lhes sejam dirigidos pelos tribunais ou
autoridades competentes;

e) Julgar os recursos das decisões das autoridades
administrativas em processos de contra-ordena-
ção, salvo o disposto nos artigos 89.o, 92.o e 97.o;

f) Exercer as demais competências conferidas por lei.

2 — Quando a lei de processo determinar o impe-
dimento do juiz, este é substituído nos termos do
artigo 68.o

SECÇÃO III

Tribunais e juízos de competência especializada

SUBSECÇÃO I

Espécies de tribunais

Artigo 78.o

Espécies

Podem ser criados os seguintes tribunais de compe-
tência especializada:

a) De instrução criminal;
b) De família;
c) De menores;
d) Do trabalho;
e) De comércio;
f) Marítimos;
g) De execução das penas.

SUBSECÇÃO II

Tribunais de instrução criminal

Artigo 79.o

Competência

1 — Compete aos tribunais de instrução criminal pro-
ceder à instrução criminal, decidir quanto à pronúncia
e exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito.

2 — Quando o interesse ou a urgência da investigação
o justifique, os juízes em exercício de funções de ins-
trução criminal podem intervir, em processos que lhes
estejam afectos, fora da sua área territorial de com-
petência.

Artigo 80.o

Casos especiais de competência

1 — A competência a que se refere o n.o 1 do artigo
anterior, quanto aos crimes enunciados no n.o 1 do
artigo 47.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, cabe a
um tribunal central de instrução criminal quando a acti-
vidade criminosa ocorrer em comarcas pertencentes a
diferentes distritos judiciais.

2 — A competência dos tribunais de instrução cri-
minal da sede dos distritos judiciais abrange a área do
respectivo distrito relativamente aos crimes a que se
refere o número anterior quando a actividade criminosa
ocorrer em comarcas pertencentes a diferentes círculos
judiciais.

3 — Nas comarcas em que o movimento processual
o justifique e sejam criados departamentos de inves-
tigação e acção penal (DIAP), serão também criados

tribunais de instrução criminal com competência cir-
cunscrita à área da comarca ou comarcas abrangidas.

4 — A competência a que se refere o n.o 1 do artigo
anterior, quanto aos crimes estritamente militares, cabe
às secções de instrução criminal militar dos Tribunais
de Instrução Criminal de Lisboa e do Porto, com juris-
dição nas áreas indicadas no Código de Justiça Militar;
à medida que o movimento processual o justifique,
podem ser criadas idênticas secções noutros tribunais,
com jurisdição numa ou mais áreas definidas no
artigo 15.o

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica
a competência do juiz de instrução da área onde os
actos jurisdicionais, de carácter urgente, relativos ao
inquérito, devam ser realizados.

SUBSECÇÃO III

Tribunais de família

Artigo 81.o

Competência relativa a cônjuges e ex-cônjuges

Compete aos tribunais de família preparar e julgar:

a) Processos de jurisdição voluntária relativos a
cônjuges;

b) Acções de separação de pessoas e bens e de
divórcio, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 1773.o do Código Civil;

c) Inventários requeridos na sequência de acções
de separação de pessoas e bens e de divórcio,
bem como os procedimentos cautelares com
aqueles relacionados;

d) Acções de declaração de inexistência ou de anu-
lação do casamento civil;

e) Acções intentadas com base no artigo 1647.o
e no n.o 2 do artigo 1648.o do Código Civil;

f) Acções e execuções por alimentos entre côn-
juges e entre ex-cônjuges.

Artigo 82.o

Competência relativa a menores e filhos maiores

1 — Compete igualmente aos tribunais de família:

a) Instaurar a tutela e a administração de bens;
b) Nomear pessoa que haja de celebrar negócios

em nome do menor e, bem assim, nomear cura-
dor-geral que represente extrajudicialmente o
menor sujeito ao poder paternal;

c) Constituir o vínculo da adopção;
d) Regular o exercício do poder paternal e conhe-

cer das questões a este respeitantes;
e) Fixar os alimentos devidos a menores e aos

filhos maiores ou emancipados a que se refere
o artigo 1880.o do Código Civil e preparar e
julgar as execuções por alimentos;

f) Ordenar a entrega judicial de menores;
g) Autorizar o representante legal dos menores a

praticar certos actos, confirmar os que tenham
sido praticados sem autorização e providenciar
acerca da aceitação de liberalidades;

h) Decidir acerca da caução que os pais devam
prestar a favor dos filhos menores;

i) Decretar a inibição, total ou parcial, e estabe-
lecer limitações ao exercício do poder paternal,
previstas no artigo 1920.o do Código Civil;
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j) Proceder à averiguação oficiosa de maternidade,
de paternidade ou para impugnação da pater-
nidade presumida;

l) Decidir, em caso de desacordo dos pais, sobre
o nome e apelidos do menor.

2 — Compete ainda aos tribunais de família:

a) Havendo tutela ou administração de bens, deter-
minar a remuneração do tutor ou administrador,
conhecer da escusa, exoneração ou remoção do
tutor, administrador ou vogal do conselho de
família, exigir e julgar as contas, autorizar a subs-
tituição da hipoteca legal e determinar o reforço
e substituição da caução prestada e nomear
curador especial que represente o menor extra-
judicialmente;

b) Nomear curador especial que represente o
menor em qualquer processo tutelar;

c) Converter, revogar e rever a adopção, exigir e
julgar as contas do adoptante e fixar o montante
dos rendimentos destinados a alimentos do
adoptado;

d) Decidir acerca do reforço e substituição da cau-
ção prestada a favor dos filhos menores;

e) Exigir e julgar as contas que os pais devam
prestar;

f) Conhecer de quaisquer outros incidentes nos
processos referidos no número anterior.

SUBSECÇÃO IV

Tribunais de menores

Artigo 83.o

Competência

1 — Compete aos tribunais de menores decretar
medidas relativamente a menores que, tendo comple-
tado 12 anos e antes de perfazerem 16 anos, se encon-
trem em alguma das seguintes situações:

a) Mostrem dificuldade séria de adaptação a uma
vida social normal, pela sua situação, compor-
tamento ou tendência que hajam revelado;

b) Se entreguem à mendicidade, vadiagem, pros-
tituição, libertinagem, abuso de bebidas alcoó-
licas ou uso ilícito de drogas;

c) Sejam agentes de algum facto qualificado pela
lei penal como crime, contravenção ou con-
tra-ordenação.

2 — A competência dos tribunais de menores é exten-
siva a menores com idade inferior a 12 anos quando
os pais ou o representante legal não aceitem a inter-
venção tutelar ou reeducativa de instituições oficiais ou
oficializadas não judiciárias.

3 — Ressalvados os casos em que a competência
caiba, por lei, às instituições referidas no n.o 2, inde-
pendentemente da idade, os tribunais de menores são
ainda competentes para:

a) Decretar medidas relativamente a menores que
sejam vítimas de maus tratos, de abandono ou
de desamparo ou se encontrem em situações
susceptíveis de porem em perigo a sua saúde,
segurança, educação ou moralidade;

b) Decretar medidas relativamente a menores que,
tendo atingido os 14 anos, se mostrem grave-
mente inadaptados à disciplina da família, do
trabalho ou do estabelecimento de educação e
assistência em que se encontrem internados;

c) Decretar medidas relativamente a menores que
se entreguem à mendicidade, vadiagem, pros-
tituição, libertinagem, abuso de bebidas alcoó-
licas ou uso de drogas, quando tais actividades
não constituírem nem estiverem conexionadas
com infracções criminais;

d) Apreciar e decidir pedidos de protecção de
menores contra o exercício abusivo de autori-
dade na família ou nas instituições a que estejam
entregues.

4 — Quando, durante o cumprimento de medida, o
menor com mais de 16 anos cometer alguma infracção
criminal, o tribunal pode conhecer desta, para o efeito
de rever a medida em execução, se a personalidade do
menor e as circunstâncias pouco graves do facto assim
o aconselharem.

5 — Cessa a competência do tribunal quando o pro-
cesso nele der entrada depois de o menor atingir 18
anos, caso em que é arquivado.

Artigo 84.o

Constituição

1 — O tribunal de menores funciona, em regra, com
um só juiz.

2 — Nos processos em que se presuma a aplicação
de medida de internamento e no caso previsto no n.o 4
do artigo anterior, o julgamento pertence a um tribunal
constituído pelo juiz, que preside, e por dois juízes
sociais.

SUBSECÇÃO V

Tribunais do trabalho

Artigo 85.o

Competência cível

Compete aos tribunais do trabalho conhecer, em
matéria cível:

a) Das questões relativas à anulação e interpre-
tação dos instrumentos de regulamentação
colectiva do trabalho que não revistam natureza
administrativa;

b) Das questões emergentes de relações de tra-
balho subordinado e de relações estabelecidas
com vista à celebração de contratos de trabalho;

c) Das questões emergentes de acidentes de tra-
balho e doenças profissionais;

d) Das questões de enfermagem ou hospitalares,
de fornecimento de medicamentos emergentes
da prestação de serviços clínicos, de aparelhos
de prótese e ortopedia ou de quaisquer outros
serviços ou prestações efectuados ou pagos em
benefício de vítimas de acidentes de trabalho
ou doenças profissionais;

e) Das acções destinadas a anular os actos e con-
tratos celebrados por quaisquer entidades res-
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ponsáveis com o fim de se eximirem ao cum-
primento de obrigações resultantes da aplicação
da legislação sindical ou do trabalho;

f) Das questões emergentes de contratos equipa-
rados por lei aos de trabalho;

g) Das questões emergentes de contratos de apren-
dizagem e de tirocínio;

h) Das questões entre trabalhadores ao serviço da
mesma entidade, a respeito de direitos e obri-
gações que resultem de actos praticados em
comum na execução das suas relações de tra-
balho ou que resultem de acto ilícito praticado
por um deles na execução do serviço e por
motivo deste, ressalvada a competência dos tri-
bunais criminais quanto à responsabilidade civil
conexa com a criminal;

i) Das questões entre instituições de previdência
ou de abono de família e seus beneficiários,
quando respeitem a direitos, poderes ou obri-
gações legais, regulamentares ou estatutárias de
umas ou outros, sem prejuízo da competência
própria dos tribunais administrativos e fiscais;

j) Das questões entre associações sindicais e sócios
ou pessoas por eles representados, ou afectados
por decisões suas, quando respeitem a direitos,
poderes ou obrigações legais, regulamentares ou
estatutárias de uns ou de outros;

l) Dos processos destinados à liquidação e partilha
de bens de instituições de previdência ou de
associações sindicais, quando não haja dispo-
sição legal em contrário;

m) Das questões entre instituições de previdência
ou entre associações sindicais, a respeito da exis-
tência, extensão ou qualidade de poderes ou
deveres legais, regulamentares ou estatutários
de um deles que afecte o outro;

n) Das execuções fundadas nas suas decisões ou
noutros títulos executivos, ressalvada a compe-
tência atribuída a outros tribunais;

o) Das questões entre sujeitos de uma relação jurí-
dica de trabalho ou entre um desses sujeitos
e terceiros, quando emergentes de relações
conexas com a relação de trabalho, por aces-
soriedade, complementaridade ou dependência,
e o pedido se cumule com outro para o qual
o tribunal seja directamente competente;

p) Das questões reconvencionais que com a acção
tenham as relações de conexão referidas na alí-
nea anterior, salvo no caso de compensação,
em que é dispensada a conexão;

q) Das questões cíveis relativas à greve;
r) Das questões entre comissões de trabalhadores

e as respectivas comissões coordenadoras, a
empresa ou trabalhadores desta;

s) Das demais questões que por lei lhes sejam
atribuídas.

Artigo 86.o

Competência contravencional

Compete aos tribunais do trabalho conhecer e julgar,
em matéria contravencional:

a) As transgressões de normas legais e convencio-
nais reguladoras das relações de trabalho;

b) As transgressões de normas legais ou regula-
mentares sobre encerramento de estabeleci-
mentos comerciais ou industriais, ainda que sem
pessoal ao seu serviço;

c) As transgressões de normas legais ou regula-
mentares sobre higiene, salubridade e condições
de segurança dos locais de trabalho;

d) As transgressões de preceitos legais relativos a
acidentes de trabalho e doenças profissionais;

e) As infracções de natureza contravencional rela-
tivas à greve;

f) As demais infracções de natureza contravencional
cujo conhecimento lhes seja atribuído por lei.

Artigo 87.o

Competência em matéria de contra-ordenações

Compete aos tribunais do trabalho julgar os recursos
das decisões das autoridades administrativas em pro-
cessos de contra-ordenação nos domínios laboral e da
segurança social.

Artigo 88.o

Constituição do tribunal colectivo

1 — Nas causas referidas nas alíneas a), b), e), f),
g) e q) do artigo 85.o, em que deva intervir o colectivo,
o tribunal é constituído pelo colectivo e por dois juízes
sociais.

2 — Nas causas referidas na alínea f) do artigo 85.o,
um dos juízes sociais deve ser nomeado na qualidade
de trabalhador independente e outro na qualidade de
trabalhador assalariado.

3 — Nas restantes causas a que se refere o n.o 1, um
dos juízes sociais é recrutado de entre entidades patro-
nais e outro de entre trabalhadores assalariados.

SUBSECÇÃO VI

Tribunais de comércio

Artigo 89.o

Competência

1 — Compete aos tribunais de comércio preparar e
julgar:

a) Os processos especiais de recuperação da em-
presa e de falência;

b) As acções de declaração de inexistência, nuli-
dade e anulação do contrato de sociedade;

c) As acções relativas ao exercício de direitos
sociais;

d) As acções de suspensão e de anulação de deli-
berações sociais;

e) As acções de dissolução e de liquidação judicial
de sociedades;

f) As acções de declaração em que a causa de
pedir verse sobre propriedade industrial, em
qualquer das modalidades previstas no Código
da Propriedade Industrial;

g) As acções a que se refere o Código do Registo
Comercial;

h) As acções de nulidade e de anulação previstas
no Código da Propriedade Industrial.
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2 — Compete ainda aos tribunais de comércio julgar:

a) Os recursos de decisões que nos termos pre-
vistos no Código da Propriedade Industrial con-
cedam, recusem ou tenham por efeito a extinção
de qualquer dos direitos privativos nele pre-
vistos;

b) Os recursos dos despachos dos conservadores
do registo comercial;

c) Os recursos das decisões do Conselho da Con-
corrência e os recursos das decisões do Conselho
da Concorrência e da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, em processo de
contra-ordenação.

3 — A competência a que se refere o n.o 1 abrange
os respectivos incidentes e apensos.

SUBSECÇÃO VII

Tribunais marítimos

Artigo 90.o

Competência

Compete aos tribunais marítimos conhecer das ques-
tões relativas a:

a) Indemnizações devidas por danos causados ou
sofridos por navios, embarcações e outros enge-
nhos flutuantes ou resultantes da sua utilização
marítima, nos termos gerais de direito;

b) Contratos de construção, reparação, compra e
venda de navios, embarcações e outros enge-
nhos flutuantes, desde que destinados ao uso
marítimo;

c) Contratos de transporte por via marítima ou
contrato de transporte combinado ou multi-
modal;

d) Contratos de transporte por via fluvial ou por
canais, nos limites do quadro I anexo ao Regu-
lamento Geral das Capitanias;

e) Contratos de utilização marítima de navios,
embarcações e outros engenhos flutuantes,
designadamente os de fretamento e os de loca-
ção financeira;

f) Contratos de seguro de navios, embarcações e
outros engenhos flutuantes destinados ao uso
marítimo e suas cargas;

g) Hipotecas e privilégios sobre navios e embar-
cações, bem como quaisquer garantias reais
sobre engenhos flutuantes e suas cargas;

h) Processos especiais relativos a navios, embar-
cações, outros engenhos flutuantes e suas car-
gas;

i) Procedimentos cautelares sobre navios, embar-
cações e outros engenhos flutuantes, respectiva
carga e bancas e outros valores pertinentes aos
navios, embarcações e outros engenhos flutuan-
tes, bem como solicitação preliminar à capitania
para suster a saída das coisas que constituam
objecto de tais procedimentos;

j) Avarias comuns ou avarias particulares, incluindo
as que digam respeito a outros engenhos flu-
tuantes destinados ao uso marítimo;

l) Assistência e salvação marítimas;
m) Contratos de reboque e contratos de pilotagem;

n) Remoção de destroços;
o) Responsabilidade civil emergente de poluição

do mar e outras águas sob a sua jurisdição;
p) Utilização, perda, achado ou apropriação de

aparelhos ou artes de pesca ou de apanhar
mariscos, moluscos e plantas marinhas, ferros,
aprestos, armas, provisões e mais objectos des-
tinados à navegação ou à pesca, bem como
danos produzidos ou sofridos pelo mesmo
material;

q) Danos causados nos bens do domínio público
marítimo;

r) Propriedade e posse de arrojos e de coisas pro-
venientes ou resultantes das águas do mar ou
restos existentes que jazem nos respectivos solo
ou subsolo ou que provenham ou existam nas
águas interiores, se concorrer interesse marí-
timo;

s) Presas;
t) Todas as questões em geral sobre matérias de

direito comercial marítimo;
u) Recursos das decisões do capitão do porto pro-

feridas em processo de contra-ordenação marí-
tima.

SUBSECÇÃO VIII

Tribunais de execução das penas

Artigo 91.o

Competência

1 — Compete aos tribunais de execução das penas
exercer jurisdição em matéria de execução de pena de
prisão, de pena relativamente indeterminada e de
medida de segurança de internamento de inimputáveis.

2 — Compete especialmente aos tribunais de execu-
ção das penas:

a) Conceder a liberdade condicional e decidir
sobre a sua revogação;

b) Decidir o internamento ou a suspensão da exe-
cução da pena de prisão de imputáveis porta-
dores de anomalia psíquica sobrevinda durante
a execução da pena de prisão, bem como a res-
pectiva revisão;

c) Decidir sobre a modificação da execução da
pena de prisão relativamente aos condenados
que padeçam de doença grave e irreversível em
fase terminal;

d) Rever, prorrogar e reexaminar a medida de
segurança de internamento de inimputáveis;

e) Conceder a liberdade para prova e decidir sobre
a sua revogação;

f) Homologar o plano individual de readaptação
do condenado em pena relativamente indeter-
minada e respectivas modificações;

g) Proferir o despacho de declaração de contumá-
cia e o decretamento do arresto relativamente
a condenado que dolosamente se tiver eximido
parcialmente à execução de uma pena de prisão,
de uma pena relativamente indeterminada ou
de uma medida de segurança de internamento;

h) Declarar a extinção da execução da pena de
prisão, da pena relativamente indeterminada ou
da medida de segurança de internamento;
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i) Decidir sobre a prestação de trabalho a favor
da comunidade ou sobre a sua revogação no
caso de execução sucessiva de medida de segu-
rança e pena privativas da liberdade;

j) Decidir sobre o cancelamento provisório no
registo criminal de factos ou decisões nele
inscritos;

l) Emitir parecer sobre a concessão e decidir sobre
a revogação de indulto, bem como fazer a sua
aplicação, e aplicar a amnistia e o perdão gené-
rico sempre que os respectivos processos se
encontrem na secretaria, ainda que transito-
riamente.

Artigo 92.o

Competência do juiz

Sem prejuízo das funções jurisdicionais previstas no
artigo anterior, compete ao juiz de tribunal de execução
das penas:

a) Visitar os estabelecimentos prisionais da res-
pectiva circunscrição, a fim de tomar conheci-
mento da forma como estão a ser executadas
as condenações;

b) Apreciar, por ocasião da visita, as pretensões
dos reclusos que para o efeito se inscrevam em
livro próprio, ouvindo o director do estabe-
lecimento;

c) Conhecer dos recursos interpostos pelos reclu-
sos de decisões disciplinares que apliquem san-
ção de internamento em cela disciplinar por
tempo superior a oito dias;

d) Conceder e revogar saídas precárias prolon-
gadas;

e) Convocar e presidir ao conselho técnico dos
estabelecimentos, sempre que o entenda neces-
sário ou a lei o preveja;

f) Exercer as demais competências conferidas por lei.

SUBSECÇÃO IX

Espécies de juízos

Artigo 93.o

Espécies

Podem ser criados juízos de competência especiali-
zada cível e de competência especializada criminal.

Artigo 94.o

Juízos de competência especializada cível

Aos juízos de competência especializada cível com-
pete a preparação e o julgamento dos processos de natu-
reza cível não atribuídos a outros tribunais.

Artigo 95.o

Juízos de competência especializada criminal

Aos juízos de competência especializada criminal
compete:

a) A preparação, o julgamento e os termos sub-
sequentes das causas crime não atribuídas a
outros tribunais;

b) Nas comarcas não abrangidas pela plenitude dos
tribunais de menores, a prática dos actos que,
nessa matéria, é atribuída aos tribunais de com-
petência genérica;

c) Nas comarcas não abrangidas pela competência
dos tribunais de instrução criminal, a prática
dos actos referidos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 77.o;

d) O julgamento dos recursos das decisões das
autoridades administrativas em processo de con-
tra-ordenação, salvo o disposto nos artigos 87.o,
89.o, 90.o e 102.o

SECÇÃO IV

Tribunais de competência específica

Artigo 96.o

Varas e juízos de competência específica

1 — Podem ser criadas as seguintes varas e juízos de
competência específica:

a) Varas cíveis;
b) Varas criminais;
c) Juízos cíveis;
d) Juízos criminais;
e) Juízos de pequena instância cível;
f) Juízos de pequena instância criminal;
g) Juízos de execução.

2 — Em casos justificados, podem ser criadas varas
com competência mista, cível e criminal.

Artigo 97.o

Varas cíveis

1 — Compete às varas cíveis:

a) A preparação e o julgamento das acções decla-
rativas cíveis de valor superior à alçada do tri-
bunal da Relação em que a lei preveja a inter-
venção do tribunal colectivo;

b) Exercer, nas acções executivas fundadas em
título que não seja decisão judicial, de valor
superior à alçada dos tribunais da Relação, as
competências previstas no Código de Processo
Civil, em circunscrições não abrangidas pela
competência dos juízos de execução;

c) A preparação e o julgamento dos procedimentos
cautelares a que correspondam acções da sua
competência;

d) Exercer as demais competências conferidas por
lei.

2 — Onde não houver tribunais de família e de comér-
cio, é extensivo às acções em matéria de família e de
comércio o disposto na alínea a) do número anterior.

3 — São remetidos às varas cíveis os processos pen-
dentes nos juízos cíveis em que se verifique alteração
do valor susceptível de determinar a sua competência.

4 — São ainda remetidos às varas cíveis, para julga-
mento e ulterior devolução, os processos que não sejam
originariamente da sua competência, ou certidão das
necessárias peças processuais, nos casos em que a lei
preveja, em determinada fase da sua tramitação, a inter-
venção do tribunal colectivo.
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5 — Nas varas cíveis compete ao juiz da causa ou
ao juiz a quem for distribuído o processo o exercício
das funções previstas no artigo 108.o, com as devidas
adaptações.

Artigo 98.o

Varas criminais

1 — Compete às varas criminais proferir despacho nos
termos dos artigos 311.o a 313.o do Código de Processo
Penal e proceder ao julgamento e aos termos subse-
quentes nos processos de natureza criminal da com-
petência do tribunal colectivo ou do júri.

2 — As varas criminais das comarcas de Lisboa e do
Porto têm competência para o julgamento de crimes
estritamente militares, nos termos do Código de Justiça
Militar.

Artigo 99.o

Juízos cíveis

Compete aos juízos cíveis preparar e julgar os pro-
cessos de natureza cível que não sejam da competência
das varas cíveis e dos juízos de pequena instância cível.

Artigo 100.o

Juízos criminais

Compete aos juízos criminais proferir despacho nos
termos dos artigos 311.o a 313.o do Código de Processo
Penal e proceder ao julgamento e aos termos subse-
quentes nos processos de natureza criminal não atri-
buídos às varas criminais e aos juízos de pequena ins-
tância criminal.

Artigo 101.o

Juízos de pequena instância cível

Compete aos juízos de pequena instância cível pre-
parar e julgar as causas cíveis a que corresponda a forma
de processo sumaríssimo e as causas cíveis não previstas
no Código de Processo Civil a que corresponda processo
especial e cuja decisão não seja susceptível de recurso
ordinário.

Artigo 102.o

Juízos de pequena instância criminal

1 — Compete aos juízos de pequena instância crimi-
nal preparar e julgar as causas a que corresponda a
forma de processo sumário, abreviado e sumaríssimo.

2 — Compete ainda aos juízos de pequena instância
criminal julgar os recursos das decisões das autoridades
administrativas em processo de contra-ordenação, salvo
o disposto nos artigos 87.o, 89.o e 90.o

Artigo 102.o-A
Juízos de execução

Compete aos juízos de execução exercer, no âmbito
do processo de execução, as competências previstas no
Código de Processo Civil.

SECÇÃO V

Execução das decisões

Artigo 103.o

Competência

Nas circunscrições não abrangidas pela competência
dos juízos de execução, os tribunais de competência
especializada e de competência específica são compe-
tentes para exercer, no âmbito do processo de execução,
as competências previstas no Código de Processo Civil
quanto às decisões que hajam proferido.

SECÇÃO VI

Tribunal singular, colectivo e do júri

SUBSECÇÃO I

Tribunal singular

Artigo 104.o

Composição e competência

1 — O tribunal singular é composto por um juiz.
2 — Compete ao tribunal singular julgar os processos

que não devam ser julgados pelo tribunal colectivo ou
do júri.

SUBSECÇÃO II

Tribunal colectivo

Artigo 105.o

Composição

1 — O tribunal colectivo é composto por três juízes.
2 — Salvo disposição em contrário, nos tribunais de

comarca, ainda que desdobrados em juízos de compe-
tência especializada, o tribunal colectivo é constituído
por dois juízes de círculo e pelo juiz do processo.

3 — Nas varas cíveis, nas varas criminais e nas varas
com competência mista, o tribunal colectivo é consti-
tuído por juízes privativos.

4 — Os quadros das varas criminais de Lisboa e do
Porto prevêem um juiz militar por cada ramo das Forças
Armadas e um da GNR, os quais intervêm nos termos
do disposto no Código de Justiça Militar.

5 — Nos restantes tribunais, o Conselho Superior da
Magistratura designa os juízes necessários à constituição
do tribunal colectivo, devendo a designação, sempre que
possível, recair em juízes privativos do tribunal.

Artigo 106.o

Competência

Compete ao tribunal colectivo julgar:

a) Em matéria penal, os processos a que se refere
o artigo 14.o do Código de Processo Penal;

b) As questões de facto nas acções de valor supe-
rior à alçada dos tribunais da Relação e nos
incidentes e execuções que sigam os termos do
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processo de declaração e excedam a referida
alçada, sem prejuízo dos casos em que a lei de
processo exclua a sua intervenção;

c) As questões de direito nas acções em que a
lei de processo o determine.

Artigo 107.o

Presidente do tribunal colectivo

1 — O tribunal colectivo é presidido:

a) Nos tribunais a que se refere o n.o 2 do
artigo 105.o, por um dos juízes de círculo;

b) Nos tribunais em que o colectivo é constituído
por juízes privativos, pelo juiz do processo;

c) Nos restantes tribunais, pelo juiz do processo.

2 — Nos casos da alínea a) do número anterior, a
presidência dos tribunais colectivos será equitativamente
distribuída pelos juízes de círculo.

3 — Compete ao Conselho Superior da Magistratura
efectuar a distribuição a que se refere o número anterior,
ouvidos os respectivos juízes.

Artigo 108.o

Competência do Presidente

1 — Compete ao presidente do tribunal colectivo:

a) Dirigir as audiências de discussão e julgamento;
b) Elaborar os acórdãos nos julgamentos penais;
c) Proferir a sentença final nas acções cíveis;
d) Suprir as deficiências das sentenças e dos acór-

dãos referidos nas alíneas anteriores, esclare-
cê-los, reformá-los e sustentá-los nos termos das
leis de processo;

e) Exercer as demais funções atribuídas por lei.

2 — Compete ainda ao presidente do tribunal colec-
tivo o julgamento no caso previsto no n.o 5 do
artigo 334.o do Código de Processo Penal.

Artigo 109.o

Sessões do tribunal colectivo

A organização do programa das sessões do tribunal
colectivo compete, ouvidos os demais juízes:

a) Ao mais antigo como juiz de círculo, no caso
da alínea a) do n.o 1 do artigo 107.o, ou, em
caso de igual antiguidade, ao mais antigo como
juiz;

b) Ao mais antigo dos juízes, no caso da alínea b)
do n.o 1 do mesmo artigo;

c) Ao juiz do processo, no caso da alínea c) do
n.o 1 do mesmo artigo.

SUBSECÇÃO III

Tribunal do júri

Artigo 110.o

Composição

1 — O tribunal do júri é constituído pelo presidente
do tribunal colectivo, que preside, pelos restantes juízes
e por jurados.

2 — Lei própria regula o número, o recrutamento e
a selecção dos jurados.

Artigo 111.o

Competência

1 — Compete ao tribunal do júri julgar os processos
a que se refere o artigo 13.o do Código de Processo
Penal, salvo se tiverem por objecto crimes de terrorismo
ou se referirem a criminalidade altamente organizada.

2 — A intervenção do júri no julgamento é definida
pela lei de processo.

SUBSECÇÃO IV

Arrendamento rural

Artigo 112.o

Composição do tribunal

1 — Nas acções que tenham por objecto questões de
arrendamento rural, integram o tribunal dois juízes
sociais.

2 — Dos juízes sociais, um é recrutado de entre senho-
rios e outro de entre rendeiros.

CAPÍTULO VI

Ministério Público

Artigo 113.o

Ministério Público

1 — O Ministério Público é representado:

a) No Supremo Tribunal de Justiça, pelo Procu-
rador-Geral da República;

b) Nos tribunais da Relação, pelos procuradores-
-gerais distritais e por procuradores-gerais-ad-
juntos;

c) Nos tribunais de 1.a instância, por procuradores
da República e por procuradores-adjuntos.

2 — Nas sedes de círculos judiciais e nos tribunais
em que os juízes, para efeitos remuneratórios, são equi-
parados a juiz de círculo, há, pelo menos, um procurador
da República.

3 — Os magistrados referidos no n.o 1 fazem-se subs-
tituir nos termos do Estatuto do Ministério Público.

4 — É aplicável ao Ministério Público, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos n.os 2 a 5 do artigo 50.o
e nos artigos 70.o e 71.o

CAPÍTULO VII

Mandatários judiciais

Artigo 114.o

Advogados

1 — A lei assegura aos advogados as imunidades
necessárias ao exercício do mandato e regula o patro-
cínio forense como elemento essencial à administração
da justiça.

2 — Para a defesa dos direitos e garantias individuais,
os advogados podem requerer a intervenção dos órgãos
jurisdicionais competentes.

3 — A imunidade necessária ao desempenho eficaz
do mandato forense é assegurada aos advogados pelo
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reconhecimento legal e pela garantia de efectivação,
designadamente:

a) Do direito à protecção do segredo profissional;
b) Do direito ao livre exercício do patrocínio e

ao não sancionamento pela prática de actos con-
formes ao estatuto da profissão;

c) Do direito à especial protecção das comunica-
ções com o cliente e à preservação do sigilo
da documentação relativa ao exercício da
defesa.

Artigo 115.o

Solicitadores

Os solicitadores são auxiliares da administração da
justiça, exercendo o mandato judicial nos casos e com
as limitações previstos na lei.

Artigo 116.o

Ordem dos Advogados e Câmara dos Solicitadores

1 — A Ordem dos Advogados e a Câmara dos Soli-
citadores têm direito ao uso exclusivo das instalações
que ocupam nos edifícios dos tribunais judiciais ou lhes
estejam reservadas nos projectos desses edifícios.

2 — Os mandatários judiciais têm direito ao uso exclu-
sivo das instalações que, em vista das suas funções, lhes
sejam destinadas nos tribunais judiciais.

CAPÍTULO VIII

Instalação dos tribunais

Artigo 117.o

Supremo Tribunal de Justiça e tribunais da Relação

A instalação do Supremo Tribunal de Justiça e dos
tribunais da Relação constitui encargo directo do
Estado.

Artigo 118.o

Tribunais de 1.a instância

1 — Os encargos com a reparação, a remodelação
ou a construção de edifícios destinados à instalação de
tribunais judiciais de 1.a instância são suportados pela
administração central, salvo acordo, em sentido diverso,
entre o Ministério da Justiça e os municípios.

2 — As obras de conservação urgente são suportadas
pela administração central e realizadas pelos municípios.

CAPÍTULO IX

Secretarias judiciais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 119.o

Funções

O expediente dos tribunais é assegurado por secre-
tarias, com a composição e as competências previstas
na presente lei e no seu regulamento.

Artigo 120.o

Composição

1 — As secretarias compreendem serviços judiciais,
compostos por uma secção central e por uma ou mais
secções de processos, e serviços do Ministério Público.

2 — As secretarias podem ainda compreender ser-
viços administrativos e secções de serviço externo.

Artigo 121.o

Secretarias-gerais

1 — Nos tribunais judiciais de 1.a instância em que
a natureza e o volume de serviço o justifiquem, haverá
secretarias com funções de centralização administrativa,
designadas por secretarias-gerais.

2 — As secretarias-gerais podem abranger um ou
mais tribunais ou um ou mais serviços do Ministério
Público.

Artigo 121.o-A

Secretarias de execução

Podem ser criadas secretarias com competência para,
através de oficiais de justiça, efectuar as diligências
necessárias à tramitação do processo comum de exe-
cução.

Artigo 122.o

Horário de funcionamento

1 — As secretarias funcionam, nos dias úteis, das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a instituição, por despacho do Ministro da Justiça, de
horário contínuo.

3 — As secretarias encerram ao público uma hora
antes do termo do horário diário.

4 — As secretarias funcionam igualmente aos sábados
e nos feriados que não recaiam em domingo, quando
seja necessário assegurar serviço urgente, em especial
o previsto no Código de Processo Penal e na Orga-
nização Tutelar de Menores.

Artigo 123.o

Entrada nas secretarias

1 — A entrada nas secretarias é vedada a pessoas
estranhas aos serviços.

2 — Mediante autorização do funcionário que chefiar
a secretaria, é permitida a entrada a quem, em razão
do seu especial interesse nos actos ou processos, a ela
deva ter acesso.

3 — O disposto no n.o 1 não é aplicável aos man-
datários judiciais.

Artigo 124.o

Quadros de pessoal

A criação ou alteração dos quadros de pessoal das
secretarias faz-se por portaria conjunta dos Ministros
das Finanças, Adjunto e da Justiça.
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SECÇÃO II

Registo e arquivo

Artigo 125.o

Registo de peças processuais e processos

1 — As peças processuais e os processos apresentados
nas secretarias são registados em livros próprios.

2 — O director-geral dos Serviços Judiciários pode
determinar a substituição dos diversos livros por supor-
tes informáticos.

3 — Depois de registados, as peças processuais e os
processos só podem sair da secretaria nos casos expres-
samente previstos na lei e mediante as formalidades
por ela estabelecidas, cobrando-se recibo e averbando-se
a saída.

4 — Será incentivado o uso de meios electrónicos para
a transmissão e o tratamento de documentos judiciais
e para a sua divulgação, nos termos da lei, junto dos
cidadãos.

Artigo 126.o

Arquivo

1 — Consideram-se findos para efeitos de arquivo:

a) Os processos cíveis, decorridos três meses após
o trânsito em julgado da decisão final;

b) Os processos penais, decorridos três meses após
o trânsito em julgado da decisão absolutória ou
de outra decisão final não condenatória, da
extinção da pena ou da medida de segurança;

c) Os processos em que se verifique a interrupção
da instância;

d) Os processos de inquérito, decorridos três meses
após despacho de arquivamento;

e) Os demais processos a cargo do Ministério
Público, logo que preenchido o seu fim.

2 — Os processos, livros e papéis ingressam no
arquivo do tribunal após a fiscalização do Ministério
Público e a correição, consoante os casos, do juiz ou
do magistrado do Ministério Público.

Artigo 127.o

Conservação e eliminação de documentos

O Ministro da Justiça define, por portaria, o regime
de conservação e eliminação de documentos em arquivo.

Artigo 128.o

Fiéis depositários

1 — Os funcionários que chefiam secretarias, secções
e serviços são fiéis depositários do arquivo, dos valores,
processos e dos objectos que a elas digam respeito.

2 — Os funcionários referidos no número anterior
devem conferir o inventário após aceitarem o respectivo
cargo.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 129.o

Juízes de círculo

1 — Os juízes de círculo são nomeados de entre juízes
de direito com mais de 10 anos de serviço e classificação
não inferior a Bom com distinção.

2 — Constituem factores atendíveis na nomeação, por
ordem decrescente de preferência, a classificação de ser-
viço e a antiguidade.

3 — Na falta de juízes de direito com os requisitos
constantes do n.o 1, à nomeação é aplicável o disposto
no número anterior.

Artigo 130.o

Equiparação a juiz de círculo

1 — O preceituado no artigo anterior aplica-se à
nomeação dos juízes dos tribunais de família, dos tri-
bunais de família e menores, dos tribunais de comércio,
dos tribunais marítimos, dos tribunais de instrução cri-
minal referidos no artigo 80.o, dos tribunais de trabalho,
dos tribunais de execução das penas e das varas.

2 — Os juízes a que se refere o número anterior são
equiparados, para efeitos remuneratórios, a juízes de
círculo.

Artigo 131.o

Juízes de instrução criminal

1 — Nas comarcas em que não haja tribunal de ins-
trução criminal, pode o Conselho Superior da Magis-
tratura, sempre que o movimento processual o justifique,
determinar a afectação de juízes de direito, em regime
de exclusividade, à instrução criminal.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à
comarca ou comarcas em que não se encontre sediado
o tribunal de instrução criminal e se integrem na res-
pectiva área de jurisdição.

3 — Enquanto se mantiver a afectação referida nos
números anteriores, o quadro de magistrados conside-
ra-se aumentado do número de unidades correspon-
dente.

Artigo 132.o

Utilização da informática

A informática será utilizada para o tratamento de
dados relativos à gestão dos tribunais judiciais e à tra-
mitação processual, com respeito pelas disposições cons-
titucionais e legais em vigor.

Artigo 133.o

Alterações ao Código de Processo Civil

1 — Os artigos 462.o, 791.o e 792.o do Código de Pro-
cesso Civil passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 462.o

[. . .]

Se o valor da causa exceder a alçada da Relação,
empregar-se-á o processo ordinário; se a não exceder,
empregar-se-á o processo sumário, excepto se não ultra-
passar o valor fixado para a alçada do tribunal de
comarca e a acção se destinar ao cumprimento de obri-
gações pecuniárias, à indemnização por dano e à entrega
de coisas móveis, porque nestes casos, não havendo pro-
cedimento especial, o processo adequado é o suma-
ríssimo.

Artigo 791.o

[. . .]

1 — A audiência de discussão e julgamento é marcada
para dentro de 30 dias, incumbindo a instrução, dis-
cussão e o julgamento da causa ao juiz singular.
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2 — (Anterior n.o 2.)
3 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 792.o

[. . .]

1 — A apelação tem efeito meramente devolutivo,
salvo no caso previsto no artigo 678.o, quando seja decre-
tada a restituição do prédio; ao seu julgamento é tam-
bém aplicável o disposto no artigo 712.o

2 — A alteração ao artigo 462.o do Código de Pro-
cesso Civil não se aplica às causas pendentes.

3 — A alteração aos artigos 791.o e 792.o do mesmo
Código não é aplicável às causas em que já tenha sido
requerida a intervenção do tribunal colectivo ou em que
esteja a decorrer o prazo para requerer a sua inter-
venção.»

Artigo 134.o

Alteração ao Código de Processo Penal

O artigo 40.o do Código de Processo Penal passa a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 40.o

[. . .]

Nenhum juiz pode intervir em recurso ou pedido de
revisão relativo a uma decisão que tiver proferido ou
em que tiver participado ou no julgamento de um pro-
cesso a cujo debate instrutório tiver presidido ou em
que, no inquérito ou na instrução, tiver aplicado e pos-
teriormente mantido a prisão preventiva do arguido.»

Artigo 135.o

Alteração da classificação dos tribunais

1 — As referências feitas na lei a comarcas ou lugares
de ingresso consideram-se feitas a tribunais ou juízos
de primeiro acesso.

2 — Nenhum magistrado pode ser obrigatoriamente
transferido por motivo de alteração da classificação dos
tribunais ou juízos nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 16.o

Artigo 136.o

Tribunais de recuperação da empresa e de falência

1 — Os tribunais de recuperação da empresa e de
falência passam a designar-se tribunais de comércio, com
a competência referida no artigo 89.o

2 — Não se aplica aos processos pendentes à data
da instalação dos tribunais de recuperação da empresa
e de falência o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 89.o

3 — O preceituado nas alíneas b) a g) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 89.o é apenas aplicável aos processos
instaurados e aos recursos interpostos a partir da data
da entrada em vigor da presente lei.

4 — São mantidos nos respectivos lugares os actuais
juízes dos tribunais de recuperação da empresa e de
falência.

Artigo 137.o

Tribunais de pequena instância

1 — Os tribunais de pequena instância cível e de
pequena instância criminal passam a designar-se por

juízos de pequena instância cível e juízos de pequena
instância criminal.

2 — São mantidos nos respectivos lugares os actuais
juízes dos tribunais referidos no número anterior.

Artigo 138.o

Juízos cíveis de Lisboa e do Porto

1 — Enquanto não forem instaladas varas cíveis nos
tribunais das comarcas de Lisboa e do Porto, a com-
petência dos juízos cíveis compreende também a com-
petência das varas cíveis.

2 — Aos juízes dos juízos cíveis a que se refere o
número anterior é aplicável o disposto no artigo 130.o,
até à instalação das varas cíveis.

Artigo 139.o

Processos dos tribunais de círculo

Os processos pendentes nos tribunais de círculo tran-
sitam para os tribunais competentes, nos termos da pre-
sente lei e do seu regulamento.

Artigo 140.o

Julgamento por contravenções ou transgressões

Sem prejuízo do disposto no artigo 86.o, o julgamento
por contravenções ou transgressões ainda previstas na
lei cabe aos tribunais competentes em matéria criminal
para o julgamento em processo sumário.

Artigo 141.o

Julgamento de crimes estritamente militares

Lei própria regulará a participação de juízes militares
nos tribunais de qualquer instância que julguem crimes
de natureza estritamente militar.

Artigo 142.o

Presidência dos tribunais superiores

O disposto no n.o 1 do artigo 42.o aplica-se apenas
aos mandatos que se iniciem a partir da data da entrada
em vigor da presente lei.

Artigo 143.o

Juízes auxiliares no Supremo Tribunal de Justiça

1 — Não é permitida a nomeação de juízes auxiliares
para o Supremo Tribunal de Justiça.

2 — Os actuais juízes interinos ou auxiliares no
Supremo Tribunal de Justiça que, pela presente lei, não
sejam definitivamente providos mantêm-se nessa situa-
ção até ocuparem a vaga que lhes competir, de acordo
com a graduação no respectivo concurso.

Artigo 144.o

Primeiro provimento dos lugares de juiz de círculo

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, os
juízes dos extintos tribunais de círculo que reúnam os
requisitos exigidos pelo n.o 1 do artigo 129.o têm pre-
ferência absoluta no primeiro provimento de lugares
de juiz de círculo nos círculos judiciais da área dos res-
pectivos tribunais de círculo.
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2 — O preceituado no número anterior é aplicável
ao primeiro provimento de lugares a que se refere o
n.o 1 do artigo 130.o nos tribunais ou varas sediados
na área dos respectivos tribunais de círculo.

Artigo 145.o

Presidentes de círculo judicial

1 — São mantidos nos respectivos lugares, em pro-
vimento definitivo, os actuais juízes presidentes de cír-
culo judicial que reúnam os requisitos referidos no n.o 1
do artigo 129.o

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos
juízes dos tribunais de família, dos tribunais de família
e menores e dos tribunais de trabalho.

Artigo 146.o

Remunerações de magistrados

1 — Da aplicação da presente lei não pode ocorrer
diminuição do nível remuneratório actual de qualquer
magistrado, enquanto não for transferido do tribunal
onde se encontra a exercer funções.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos
juízes de direito providos interinamente nos lugares de
juízes presidentes de círculo judicial, dos tribunais de
família e dos tribunais de família e menores até ao termo
do período em curso referido no n.o 2 do artigo 100.o
da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro.

Artigo 147.o

Instalação de tribunais

Enquanto o Estado não dispuser de edifícios ade-
quados, mantém-se a instalação de tribunais judiciais
em imóveis ou partes de imóveis pertencentes a autar-
quias locais, em regime de gratuitidade.

Artigo 148.o

Deliberações do Conselho Superior da Magistratura

No âmbito da sua competência, o Conselho Superior
da Magistratura deve tomar as deliberações necessárias
à execução da presente lei e do seu regulamento.

Artigo 149.o

Norma revogatória

São revogados a Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro,
o artigo 3.o da Lei n.o 24/90, de 4 de Agosto, e a Lei
n.o 37/96, de 31 de Agosto.

Artigo 150.o

Entrada em vigor e regulamentação

1 — O Governo regulamentará a presente lei, por
decreto-lei, no prazo de 90 dias.

2 — Esta lei entra em vigor no dia em que entrar
em vigor o diploma que a regulamentar.

3 — No decreto-lei referido no n.o 1, pode estabe-
lecer-se que a entrada em vigor de alguns dos preceitos
da presente lei possa ser diferida, com vista a permitir
a aplicação gradual das medidas previstas, de acordo
com as circunstâncias e os recursos disponíveis.

4 — Entram em vigor no dia imediato ao da publi-
cação da presente lei os artigos 24.o, 38.o, 40.o, 42.o,
44.o, 45.o, 58.o, 60.o, 133.o, 134.o e 143.o, bem como o
disposto na parte final do n.o 2 do artigo 73.o, quanto
ao funcionamento dos tribunais de turno a que se refere
o n.o 1 do artigo 22.o-A do Decreto-Lei n.o 214/88, de
17 de Junho.

Lei n.o 106/2003
de 10 de Dezembro

Autoriza o Governo a aprovar um regime excepcional de reabi-
litação urbana para as zonas históricas e áreas críticas de
recuperação e reconversão urbanística e a prever o regime
jurídico das sociedades de reabilitação urbana.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a aprovar um regime
excepcional de reabilitação urbana para as zonas his-
tóricas ou áreas críticas de recuperação e reconversão
urbanística e a prever o regime jurídico das sociedades
de reabilitação urbana.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

O sentido e a extensão da legislação a aprovar pelo
Governo são os seguintes:

a) Definir o regime jurídico das sociedades de
reabilitação urbana enquanto empresas muni-
cipais, ou, em casos de excepcional interesse
público, sociedades anónimas de capitais exclu-
sivamente públicos, a constituir nos termos a
definir por lei;

b) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana
competências para o licenciamento e a auto-
rização previstos no Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, para as operações urbanísticas
promovidas por terceiros dentro das zonas sujei-
tas a reabilitação urbana;

c) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana o
poder de expropriar imóveis destinados à rea-
bilitação urbana, bem como o poder de cons-
tituir servidões administrativas;

d) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana
competências em matéria de realojamento;

e) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana as
competências previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 42.o, no n.o 2 do artigo 44.o e no artigo
46.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novem-
bro;

f) Isentar dos licenciamentos e autorizações pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro, as operações urbanísticas cuja exe-
cução seja efectuada pelas sociedades de rea-
bilitação urbana;

g) Estabelecer regras específicas para tornar céleres
e eficazes os procedimentos de licenciamento e
autorização para as operações urbanísticas pro-
movidas nas zonas sujeitas a reabilitação urbana;
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h) Estabelecer regras relativas ao regime da expro-
priação em áreas a reabilitar, considerando de
utilidade pública estas expropriações, permi-
tindo que a propriedade seja adquirida pelos
municípios ou pelas sociedades de reabilitação
urbana, e conferindo-lhes carácter de urgência;

i) Estabelecer o direito de preferência na venda
dos bens reabilitados a favor dos antigos pro-
prietários dos bens expropriados, a exercer
tendo como base o preço a que o bem será
colocado no mercado, e um segundo direito de
preferência, caso o bem apenas vier a encontrar
comprador por preço inferior;

j) Estabelecer que o direito de preferência a que
se refere a alínea anterior prevalece sobre o
direito de preferência legal a favor dos arren-
datários na venda do local arrendado;

l) Estabelecer regras específicas no que concerne
ao cálculo das indemnizações, determinando
que estas devem corresponder ao valor real e
corrente dos imóveis no mercado na data da
declaração de utilidade pública, sem contem-
plação das mais-valias resultantes da reabilita-
ção da zona de intervenção e do imóvel expro-
priado;

m) Estabelecer que na expropriação de terrenos,
edifícios ou construções, logradouros, ou direi-
tos a eles relativos, a reabilitar a indemnização
deve corresponder ao valor do edificado e do
solo, tendo em conta a construção nele exis-
tente;

n) Estabelecer que, para os efeitos do disposto na
alínea f) do n.o 1 do artigo 28.o da Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, na expropriação de edifícios
ou fracções com contratos de arrendamento
anteriores ao Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de
Outubro, o valor a considerar será o de rendas
a valores de mercado, e não o das rendas efec-
tivamente recebidas pelo expropriado;

o) Conceder aos arrendatários habitacionais cujos
contratos de arrendamento caduquem como
consequência da expropriação direito de pre-
ferência em qualquer arrendamento que o pro-
prietário pretenda celebrar até 18 meses a con-
tar da emissão do alvará de utilização que tenha
como objecto a respectiva fracção ou imóvel
depois de reabilitado;

p) Estender o direito de preferência previsto na
alínea anterior às situações em que, na sequên-
cia da reabilitação, à fracção anteriormente ocu-
pada pelo arrendatário corresponda outra com
a mesma localização na planta, ainda que com
maior ou menor área ou com diversa disposição
interna;

q) Conceder direitos específicos aos arrendatários
habitacionais no caso de imóveis que não se
destinem a ser demolidos durante a operação
de reabilitação ou que, sendo demolidos, se des-
tinem a ser reconstruídos, e, em qualquer dos
casos, imóveis para os quais esteja prevista a
manutenção de fracções destinadas a habitação,
concedendo-lhes como alternativa à caducidade
do arrendamento a opção pela manutenção do
contrato, no caso de não ser necessário aban-
donar o imóvel durante as obras, ou pela res-
pectiva suspensão pelo período que durar esse
abandono, em qualquer dos casos com actua-

lização de renda e transmitindo-se a posição
contratual do senhorio para o município ou para
sociedades de reabilitação urbana;

r) Estabelecer que, caso o número de fogos do
imóvel que se destina a habitação e de que as
sociedades de reabilitação urbana ou o muni-
cípio sejam ou venham a ser proprietários na
sequência da operação de reabilitação seja infe-
rior ao número de inquilinos com o direito de
manutenção ou suspensão do contrato a que
se refere a alínea anterior, o direito à suspensão
do contrato é conferido em primeira prioridade
aos mais idosos; em igualdade de circunstâncias
daqueles, aos de rendimentos mais baixos; e se
a igualdade de circunstâncias se mantiver, aos
titulares de arrendamentos mais antigos;

s) Estabelecer que o direito a que se refere a alí-
nea q) não se aplica aos arrendatários que dis-
ponham no mesmo concelho ou em concelho
limítrofe, de outra habitação que satisfaça ade-
quadamente as necessidades de habitação do
seu agregado;

t) Estabelecer obrigações de realojamento tempo-
rário a cargo de sociedades de reabilitação
urbana ou do município no caso dos arrenda-
tários que optem pela suspensão do contrato;

u) Estabelecer que a actualização da renda a que
se refere a alínea q) se fará segundo critérios
de mercado, até ao limite de 10% do rendi-
mento líquido mensal do agregado familiar, caso
este não exceda dois salários mínimos nacionais,
e 15% do rendimento líquido mensal, nos res-
tantes casos;

v) Estabelecer que o limite máximo a que se refere
o número anterior será fixado pela sociedade
de reabilitação urbana, ou pelo município, com
base nos valores de mercado apurados e nas
declarações de IRS dos membros do agregado
familiar do inquilino relativas ao ano anterior
à declaração de utilidade pública, ou ao ano
anterior ao da fixação da renda pela sociedade
de reabilitação urbana, se este for posterior, pas-
sando o referido valor, se as partes não acor-
darem de outro modo, a constituir o valor da
renda, o qual é aplicável a partir do mês em
que os arrendatários reocupem a fracção ou no
mês seguinte ao da notificação do mesmo,
cabendo impugnação do acto para o tribunal
administrativo de círculo territorialmente com-
petente, sem segundo grau de jurisdição;

x) Estabelecer direitos específicos a favor dos
arrendatários comerciais para cuja fracção
esteja prevista a utilização comercial depois da
operação de reabilitação urbana, permitindo-
-lhes optar entre a indemnização por caducidade
do arrendamento e a reocupação da fracção,
com um novo contrato de arrendamento com
uma renda a valores de mercado, acrescido da
indemnização pela paralisação da actividade
durante o período de realização das operações
de reabilitação, regime que será aplicável aos
contratos de arrendamento para indústria, para
o exercício de profissões liberais e para outros
fins não habitacionais. A haver lugar à actua-
lização de renda nos termos da presente alínea,
a mesma será progressiva e deve ocorrer num
prazo de três anos;



8324 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 284 — 10 de Dezembro de 2003

z) Estabelecer que, na falta de acordo, a renda
a que se refere a alínea anterior será fixada
por um tribunal arbitral necessário, de cujas
decisões cabe sempre recurso sobre matéria de
direito para o tribunal da Relação competente
em função do lugar da situação do imóvel,
podendo, em alternativa, as partes optar por
recorrer à mediação, a árbitro único ou a arbi-
tragem institucionalizada;

aa) Estabelecer que apenas haverá direito à actua-
lização da renda prevista nas alíneas q) e x)
caso o valor das obras de reabilitação exceda
o valor correspondente a uma renda anual, cal-
culada com base na renda em vigor na data
da aprovação do documento estratégico;

bb) Estabelecer o regime de designação dos árbitros
e conferir ao tribunal arbitral competência para
fixar as regras processuais aplicáveis, tendo pre-
sente, nomeadamente, o princípio da descoberta
da verdade material, do contraditório e da cele-
ridade processual, bem como estabelecer um
prazo máximo de três meses para o tribunal arbi-
tral decidir;

cc) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana
competências de fiscalização da execução das
obras de reabilitação;

dd) Permitir que os municípios que assumam as
tarefas de reabilitação urbana em zonas histó-
ricas ou áreas de recuperação e reconversão
urbanística sem intervenção de sociedades de
reabilitação urbana possam optar por seguir o
regime estabelecido para as sociedades de rea-
bilitação urbana;

ee) Atribuir a sociedades de reabilitação urbana as
competências previstas na presente lei relativa-
mente a processos de reabilitação em curso no
momento da entrada em vigor da lei autorizada,
quando os municípios entendam transferir as
respectivas posições contratuais relativamente
a processos de reabilitação já iniciados;

ff) Instituir um dever de cooperação, segundo o
princípio da reciprocidade, entre todas as enti-
dades, públicas e privadas, cuja área de actuação
esteja directamente relacionada com a prepa-
ração e a realização das intervenções a realizar
por sociedades de reabilitação urbana.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 30 de Outubro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 26 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 107/2003
de 10 de Dezembro

Exclui os empréstimos a contrair para a reparação dos danos
provocados em equipamentos e infra-estruturas municipais de
relevante interesse público destruídos pelos incêndios ocorridos
desde 20 de Julho de 2003, a financiar por recurso a linha
de crédito bonificado, dos limites de endividamento municipal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei visa simplificar os mecanismos de fis-
calização prévia dos actos e contratos, bem como excluir
dos limites do endividamento municipal os empréstimos
a contrair para a reparação dos danos provocados em
equipamentos e infra-estruturas municipais de relevante
interesse público, total ou parcialmente destruídos pelos
incêndios ocorridos desde 20 de Julho de 2003, a financiar
por recurso à linha de crédito bonificado especialmente
criada para o efeito.

Artigo 2.o

Dispensa de fiscalização prévia

Sem prejuízo da fiscalização sucessiva e concomitante
da respectiva despesa, ficam dispensados de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas os actos e contratos a
celebrar pelas autarquias locais no âmbito da reparação
de danos referida no artigo anterior.

Artigo 3.o

Endividamento das autarquias locais

Os empréstimos contraídos ao abrigo da linha de cré-
dito bonificado a que se refere o artigo 1.o não relevam
para o cálculo da capacidade de endividamento legal-
mente fixada para os municípios na Lei n.o 42/98, de
6 de Agosto, nem para a determinação do montante
global do endividamento líquido dos municípios esta-
belecido na Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação e produz efeitos desde a entrada em
vigor do decreto-lei que cria uma linha de crédito boni-
ficado para apoio à reparação dos danos provocados
pelos incêndios ocorridos desde 20 de Julho de 2003
em equipamentos e infra-estruturas municipais de rele-
vante interesse público.

Aprovada em 30 de Outubro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 26 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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Resolução da Assembleia da República n.o 83/2003

Viagem do Presidente da República a Genebra

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Genebra
entre os dias 9 e 12 do próximo mês de Dezembro.

Aprovada em 27 de Novembro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 84/2003

Viagem do Presidente da República à Argélia

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República à Argélia entre
os dias 2 e 4 de Dezembro.

Aprovada em 27 de Novembro de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 307/2003
de 10 de Dezembro

O transporte particular é para muitas pessoas com
deficiência condicionadas na sua mobilidade o único
meio de se deslocarem autonomamente, tendo em vista
a sua integração profissional e social.

Para facilitar a deslocação das pessoas de mobilidade
reduzida, foi aprovado o dístico de identificação de defi-
ciente motor pela Portaria n.o 878/81, de 1 de Outubro.

A Conferência Europeia dos Ministros dos Trans-
portes aprovou, em 22 de Abril de 1997, uma resolução
destinada a incentivar a emissão e o reconhecimento
mútuo dos cartões de estacionamento para pessoas com
deficiência.

A União Europeia recomendou aos Estados membros
que instituíssem um cartão de estacionamento para pes-
soas com deficiência segundo o modelo comunitário uni-
forme, nos termos da Recomendação do Conselho
n.o 98/376/CE, de 4 de Junho, relativa a um cartão de
estacionamento para pessoas com deficiência.

Assim, por forma que o titular do cartão possa bene-
ficiar em todos os países da Comunidade das facilidades
autorizadas para o cartão de estacionamento para pes-
soas com deficiência, procede-se à uniformização gráfica
dos cartões.

Esta iniciativa, no Ano Europeu das Pessoas com
Deficiência — 2003, assim designado pela Decisão
n.o 2001/903/CE, do Conselho da União Europeia, de
3 de Dezembro, contribui para a melhoria da qualidade
de vida das pessoas com deficiência, condicionadas na
sua mobilidade, garantindo a sua maior participação na
vida social, económica e cultural.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Cartão de estacionamento

1 — É aprovado o cartão de estacionamento de
modelo comunitário para pessoas com deficiência con-
dicionadas na sua mobilidade, reproduzido no anexo
do presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — O cartão deve ser colocado junto ao pára-brisas
dianteiro dos veículos em que se desloquem, de forma
visível do exterior, sempre que estes se encontrem esta-
cionados nos locais que lhes estão especialmente des-
tinados.

Artigo 2.o

Pessoa com deficiência motora

Para efeitos do presente diploma, considera-se pessoa
com deficiência motora toda aquela que, por motivo
de lesão, deformidade ou enfermidade, congénita ou
adquirida, seja portadora de deficiência motora, ao nível
dos membros inferiores ou superiores, de carácter per-
manente, de grau igual ou superior a 60%, avaliada
pela Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 341/93, de 30 de Setembro, desde que
tal deficiência lhe dificulte, comprovadamente:

a) A locomoção na via pública sem auxílio de
outrem ou sem recurso a meios de compen-
sação, nomeadamente próteses e ortóteses,
cadeiras de rodas, muletas e bengalas, no caso
de deficiência motora ao nível dos membros
inferiores;

b) O acesso ou utilização dos transportes públicos
colectivos convencionais, no caso de deficiência
motora ao nível dos membros superiores.

Artigo 3.o

Pessoa com multideficiência profunda

Para efeitos do presente diploma, considera-se pessoa
com multideficiência profunda qualquer pessoa com
deficiência motora que, para além de se encontrar nas
condições referidas no artigo anterior, enferme cumu-
lativamente de deficiência sensorial, intelectual ou visual
de carácter permanente de que resulte um grau de inca-
pacidade igual ou superior a 90%.

Artigo 4.o

Legitimidade

1 — Podem usufruir do cartão de estacionamento as
pessoas cuja deficiência lhes provoque uma mobilidade
reduzida, de acordo com o previsto nos artigos 2.o e 3.o

2 — Podem, ainda, usufruir do cartão de estaciona-
mento as pessoas com deficiência das Forças Armadas
abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro,
ou as a elas equiparadas que sejam portadoras de inca-
pacidade motora igual ou superior a 60%.

Artigo 5.o

Competência para emitir o cartão

1 — Compete à Direcção-Geral de Viação, através
dos seus serviços desconcentrados, emitir o cartão de
estacionamento para pessoas com deficiência.

2 — A Direcção-Geral de Viação deve assegurar o
registo dos cartões que emite.
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Artigo 6.o

Procedimentos

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior deve
o interessado ou quem o represente apresentar reque-
rimento na direcção regional de viação da área da sua
residência.

2 — No acto da entrega do requerimento, deve
fazer-se prova da identificação e da residência mediante
apresentação do bilhete de identidade e da condição
de pessoa com deficiência motora ou de pessoa com
multideficiência profunda, através de atestado médico
de incapacidade multiuso, passado nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 174/97, de 19 de Julho.

3 — Tratando-se de pessoas com deficiência das For-
ças Armadas ou das a elas equiparadas, a certificação
do grau de incapacidade faz-se através do cartão de
pessoa deficiente das Forças Armadas, emitido pelo
Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 7.o

Validade do cartão

O cartão é válido por um período de cinco anos,
excepto se do atestado médico constar um período de
validade inferior.

Artigo 8.o

Reconhecimento

1 — Os cartões de estacionamento para pessoas com
deficiência, emitidos pelas autoridades dos restantes
Estados membros da União Europeia que aderirem à
Recomendação do Conselho n.o 98/376/CE, de 4 de
Junho, são reconhecidos em Portugal.

2 — São igualmente reconhecidos em Portugal os car-
tões de estacionamento para pessoas com deficiência
emitidos pelas autoridades dos países da Conferência
Europeia dos Ministros dos Transportes e seus asso-
ciados, de acordo com a Resolução CEMT n.o 97/4,
aprovada em 22 de Abril.

Artigo 9.o

Utilização do cartão

1 — O cartão só pode ser utilizado em veículo que
transporte efectivamente a pessoa com deficiência.

2 — A utilização indevida ou fraudulenta do cartão
implica a sua imediata apreensão e suspensão por um
período de um ano, podendo o mesmo ser apreendido
definitivamente no caso de reincidência.

3 — São competentes para apreender o cartão as
autoridades de investigação criminal ou de fiscalização
do trânsito ou seus agentes.

Artigo 10.o

Locais de estacionamento

O estacionamento com utilização do cartão só pode
verificar-se nos locais reservados para o efeito mediante
a respectiva sinalização, exceptuando-se as situações de
absoluta necessidade, em que o veículo pode estacionar
em outro local e por curtos períodos de tempo, desde
que não prejudique a normal e livre circulação de peões
e de veículos.

Artigo 11.o

Norma transitória

Os dísticos de identificação de pessoa com deficiência
motora emitidos ao abrigo da Portaria n.o 878/81, de
1 de Outubro, mantêm-se válidos até ao termo do prazo
que deles consta.

Artigo 12.o

Revogação

1 — É revogada a Portaria n.o 878/81, de 1 de
Outubro.

2 — É revogado o n.o VI-14 do anexo da Portaria
n.o 890/2003, de 26 de Agosto, que estabelece a taxa
de emissão de dísticos para pessoas com deficiência.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — António Jorge de Figuei-
redo Lopes — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 25 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Cartão de estacionamento para pessoas com deficiência

Frente

Verso
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 308/2003
de 10 de Dezembro

A Lei da Liberdade Religiosa, aprovada pela Lei
n.o 16/2001, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 69.o,
a publicação de diplomas relativos ao registo de pessoas
colectivas religiosas e à Comissão da Liberdade Religiosa.

Incumbe, pois, ao Governo proceder à regulamen-
tação da Comissão da Liberdade Religiosa, designada-
mente no que se refere às suas atribuições, ao estatuto
dos seus membros e às regras do seu funcionamento,
incluindo os aspectos relativos ao apoio administrativo
e logístico.

Considerando que o essencial destas matérias está já
disposto nos artigos 52.o a 57.o da citada lei, optou-se
por assegurar o respeito pela natureza de órgão inde-
pendente e consultivo da Comissão, o que se traduz quer
no estatuto dos membros da Comissão quer na dignidade
e flexibilidade da estrutura administrativa que a serve.

Foram consultadas diversas confissões e associações
religiosas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição e do n.o 3 do artigo 57.o e do artigo 69.o
da Lei n.o 16/2001, de 22 de Junho, o Governo decreta
o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Comissão da Liberdade Religiosa é um órgão
independente, de consulta da Assembleia da República
e do Governo.

2 — O funcionamento da Comissão é assegurado pela
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, que presta
o apoio administrativo e logístico necessário ao desem-
penho das suas atribuições, incluindo nos domínios
informático, bibliográfico e documental.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — A Comissão tem atribuições no âmbito da pro-
tecção do exercício da liberdade religiosa, de controlo
da aplicação, desenvolvimento e revisão da Lei da Liber-
dade Religiosa, de pronúncia sobre as matérias rela-
cionadas com a mesma lei e, em geral, com o direito
das confissões religiosas em Portugal.

2 — A Comissão tem igualmente atribuições no
âmbito do estudo e investigação científica das igrejas,
comunidades e movimentos religiosos em Portugal.

Artigo 3.o

Competências

1 — No exercício das suas atribuições, compete,
nomeadamente, à Comissão:

a) Emitir parecer sobre os projectos de acordos
entre igrejas ou comunidades religiosas e o
Estado;

b) Emitir parecer sobre a radicação no País de igre-
jas ou comunidades religiosas;

c) Emitir parecer sobre a composição da Comissão
do Tempo de Emissão das Confissões Reli-
giosas;

d) Emitir parecer sobre a inscrição de igrejas ou
comunidades religiosas que for requerido pelo
serviço do registo das pessoas colectivas reli-
giosas;

e) Alertar e prevenir as autoridades competentes
em caso de violação ou atentado contra a liber-
dade religiosa ou de qualquer tipo de discri-
minação religiosa;

f) Estudar a evolução dos movimentos religiosos
em Portugal e, em especial, reunir e manter
actualizada a informação sobre novos movimen-
tos religiosos, fornecer a informação científica
e estatística necessária aos serviços, instituições
e pessoas interessadas e publicar um relatório
anual sobre a matéria;

g) Elaborar estudos, informações, pareceres e pro-
postas que lhe forem cometidos por lei, pela
Assembleia da República, pelo Governo ou por
própria iniciativa;

h) Colaborar com os serviços competentes na reco-
lha e processamento de dados estatísticos, não
individualmente identificáveis referentes a con-
vicções pessoais ou de fé religiosa, bem como
na publicação de relatórios de análise de dados
disponíveis;

i) Organizar, promover e colaborar na realização
por outras entidades de cursos, seminários, coló-
quios e conferências sobre direito e sociologia
das religiões;

j) Promover e colaborar em debates e acções de
formação da opinião pública com vista, nomea-
damente, a combater a intolerância e a discri-
minação por motivos religiosos;

l) Trocar informação e cooperar com serviços e
instituições nacionais, estrangeiras ou interna-
cionais;

m) Celebrar acordos ou propor a celebração de
contratos, visando a realização de trabalhos de
investigação ou o apoio à sua realização;

n) Promover a edição de publicações.

2 — Compete ainda à Comissão:

a) Elaborar o seu próprio regulamento interno;
b) Exercer as demais funções atribuídas por lei.

CAPÍTULO II

Organização

Artigo 4.o

Composição

1 — A Comissão é constituída pelos seguintes mem-
bros:

a) Presidente;
b) Dois membros designados pela Conferência

Episcopal Portuguesa;
c) Três membros designados pelo Ministro da Jus-

tiça de entre as pessoas indicadas pelas igrejas
ou comunidades religiosas não católicas radi-
cadas no País e pelas federações em que as mes-
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mas se integrem, tendo em consideração a
representatividade de cada uma e o princípio
da tolerância;

d) Cinco pessoas de reconhecida competência cien-
tífica nas áreas relativas às funções da Comissão
designadas pelo Ministro da Justiça, de modo
a assegurar o pluralismo e a neutralidade do
Estado em matéria religiosa.

2 — Têm assento na Comissão, quando a questão sob
apreciação diga respeito a uma igreja ou comunidade
religiosa sem assento na Comissão, um representante
daquela igreja ou comunidade religiosa, na qualidade
de observador e sem direito de voto.

3 — Têm igualmente assento na Comissão, sempre
que esta o entender necessário ou conveniente, repre-
sentantes governamentais nas áreas da justiça, das finan-
ças, da administração interna e da segurança social e
do trabalho, designados pelo respectivo membro do
Governo, que não terão direito a voto.

4 — Quando a questão sob apreciação diga respeito
a uma área distinta das indicadas no número anterior,
pode participar nas sessões correspondentes um repre-
sentante do ministério em causa convocado pela Comis-
são.

Artigo 5.o

Presidente

1 — O presidente da Comissão é designado pelo Con-
selho de Ministros de entre juristas de reconhecido
mérito.

2 — Ao presidente compete promover e orientar as
actividades da Comissão e, em especial:

a) Representar a Comissão e assegurar as suas
relações com os demais órgãos e autoridades
públicas;

b) Presidir às reuniões da Comissão e dirigir os
trabalhos;

c) Convocar reuniões extraordinárias;
d) Elaborar os projectos de planos anuais e plu-

rianuais de actividades e assegurar a sua exe-
cução;

e) Elaborar o projecto de relatório anual de acti-
vidades e submetê-lo à aprovação da Comissão;

f) Exercer as demais competências que lhe sejam
conferidas.

Artigo 6.o

Vice-presidente

1 — O vice-presidente da Comissão é designado pelo
presidente, de entre os membros da Comissão, ouvidos
os membros da comissão permanente.

2 — Compete ao vice-presidente:

a) Substituir o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;

b) Coadjuvar o presidente no exercício das suas
funções, nomeadamente presidindo às reuniões
da comissão permanente em que o substitua.

3 — Compete ainda ao vice-presidente exercer as
competências que lhe sejam delegadas pelo presidente.

Artigo 7.o

Mandatos

O mandato dos membros da Comissão é trienal e
renovável.

Artigo 8.o

Estatuto dos membros da Comissão

1 — Os presidente e vice-presidente da Comissão têm
direito a senhas de presença, de valor a fixar por des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Justiça,
por cada dia de reunião em que participem.

2 — Todos os membros da Comissão têm direito, em
termos a fixar por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Justiça, ao reembolso das despesas feitas
em função da sua participação nas actividades da
Comissão.

3 — O exercício do mandato na Comissão não pre-
judica o exercício de funções em regime de dedicação
exclusiva e corresponde, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 57.o da Lei n.o 16/2001, de 22 de Junho, ao
exercício de funções de investigação científica de natu-
reza jurídica.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 9.o

Funcionamento da Comissão

1 — A Comissão pode funcionar em plenário ou em
comissão permanente.

2 — Estão reservadas ao plenário da Comissão, no
que se refere à aprovação final dos pareceres, as com-
petências referidas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 3.o, assim como o exercício da competência pre-
vista na alínea a) do n.o 2 do mesmo artigo.

3 — A Comissão pode constituir grupos de trabalho,
presididos por um dos seus membros, para a realização
de tarefas determinadas no âmbito das suas funções.

Artigo 10.o

Comissão permanente

1 — A comissão permanente é constituída pelos mem-
bros da Comissão referidos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o

2 — O presidente preside à comissão permanente,
podendo fazer-se substituir pelo vice-presidente.

3 — Cada um dos outros membros da comissão per-
manente pode fazer-se substituir nas respectivas sessões
por aquele dos membros da Comissão referido na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 4.o que para o efeito designar.

Artigo 11.o

Sessões

1 — A Comissão reúne ordinariamente em sessão ple-
nária nos dias e horas que fixar e extraordinariamente
quando convocada pelo presidente, por sua iniciativa
ou a requerimento de cinco dos seus membros.

2 — A comissão permanente reúne ordinariamente
nos dias e horas que fixar, tendo em atenção o deter-
minado quanto às sessões plenárias, e extraordinaria-
mente quando convocada pelo presidente.

Artigo 12.o

Quórum e deliberações

1 — A Comissão, em plenário ou em comissão per-
manente, só pode funcionar estando presente a maioria
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dos respectivos membros em efectividade de funções,
incluindo o presidente ou o vice-presidente.

2 — As deliberações são tomadas à pluralidade de
votos dos membros presentes.

3 — Cada membro dispõe de um voto e o presidente,
ou o vice-presidente quando o substitua, dispõe de voto
de qualidade.

4 — Os membros da Comissão têm o direito de fazer
lavrar voto de vencido nos pareceres referidos nas alí-
neas a), b), c) e d) do n.o 1 do artigo 3.o, quando tenham
participado na deliberação que o aprovou.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — Nuno Albuquerque Morais Sarmento —
António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 20 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 309/2003
de 10 de Dezembro

O Programa do XV Governo Constitucional previu
a criação de uma autoridade reguladora específica para
o sector da saúde.

De facto, após definir as principais orientações da
«reforma do sector da saúde», aquele Programa prevê
a «criação de uma entidade reguladora, com natureza
de autoridade administrativa independente, que enqua-
dre a participação e actuação dos operadores privados
e sociais no âmbito da prestação dos serviços públicos
de saúde».

Tal previsão tem já estatuição normativa nos Decre-
tos-Leis n.os 185/2002, de 20 de Agosto, e 60/2003, de
1 de Abril, que regulam, respectivamente, os regimes
jurídicos subjacentes às parcerias público-privadas
(PPP) na área do serviço público de saúde, e da definição
da rede de cuidados primários de saúde.

Deste modo, estando desde já definida a intervenção
de uma entidade reguladora sectorial para o sistema
de saúde no que respeita a situações de participação
ou cooperação de entidades privadas ou sociais no
âmbito do serviço público de saúde, cabe, igualmente,
determinar a sua intervenção no âmbito de outras for-
mas institucionais de organização do serviço público de
saúde, ou mesmo para além dele, com inclusão dos sec-
tores privado e social da área da saúde.

Esta intervenção é tanto mais importante quando se
encontra em curso uma profunda reforma do sector da
saúde.

Com efeito, por um lado, o Serviço Nacional de Saúde
(SNS) contará, no âmbito desta reforma, com uma par-
ticipação acrescida e diversificada de operadores sociais
e privados, integrados nas redes nacionais de cuidados
primários, hospitalares e continuados.

Por outro lado, as próprias unidades hospitalares de
saúde públicas passaram a dispor de uma grande auto-
nomia de gestão, de tipo empresarial, num quadro de
«mercado administrativo» gerador e potenciador de
dinâmicas novas que não podem ser reguladas de forma
tradicional.

Regista-se, pois, uma grande diversificação de pla-
taformas institucionais, de onde sobressai a existência
de mais de três dezenas de hospitais transformados em
empresas públicas na modalidade de sociedades anó-
nimas de capitais exclusivamente públicos.

A potenciar esta diversificação, surgirão ainda novos
hospitais do SNS construídos e geridos (durante o prazo
da respectiva concessão) em «parceria público-privada»
e regime de gestão igualmente privada.

No que respeita aos próprios cuidados primários, os
centros de saúde também foram objecto de uma pro-
funda reforma, incluindo a possibilidade de abertura
da sua gestão a grupos de profissionais ou a entidades
privadas e de solidariedade social.

Estas transformações têm duas importantes conse-
quências em matéria de regulação, que implicam uma
concomitante reforma desta.

Em primeiro lugar, por efeito das referidas reformas
institucionais, parte das entidades prestadoras de cui-
dados de saúde do SNS, sejam públicas, sociais ou pri-
vadas, por delegação ou concessão de serviço público,
deixam de estar sujeitas ao comando administrativo do
Estado, como até agora sucedia.

Em segundo lugar, uma vez que a generalidade dos
estabelecimentos do SNS vão estar sujeitos a uma lógica
empresarial, e a depender portanto da quantidade e
qualidade dos serviços que consigam produzir e prestar,
tal gera, potencialmente, factores de competição inde-
sejáveis que só podem ser prevenidos e corrigidos por
intervenção de uma autoridade externa.

Nestes termos impõe-se uma reforma do sistema de
regulação e supervisão, assente nos seguintes princípios:

a) Separação da função do Estado como regulador
e supervisor, em relação às suas funções de ope-
rador e de financiador, mediante a criação de
um organismo regulador «dedicado»;

b) Atribuição de uma forte independência ao orga-
nismo regulador, de modo a separar efectiva-
mente as referidas funções e a garantir a inde-
pendência da regulação, quer em relação ao
Estado operador quer em relação aos operadores
em geral.

São duas as razões principais para essa solução, em
relação à tradicional solução da regulação governamen-
tal directa ou indirecta, por meio de direcções-gerais
e de institutos públicos convencionais, submetidos a
orientação ministerial.

Por um lado, a necessidade de estabelecer uma ade-
quada distância entre a política e o mercado, conferindo
à actuação reguladora uma estabilidade que só uma
autoridade independente pode proporcionar, justa-
mente porque não sujeita a evoluções conjunturais.

Por outro, mantendo o Estado, sobretudo nos serviços
públicos, um papel muitas vezes decisivo como operador,
então tudo justifica que o papel como regulador e como
operador não se confundam, já que o regulador deve
regular não somente os operadores sociais ou privados
mas também os operadores públicos.
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Torna-se então necessário prever os vários princípios
em que assenta esse modelo:

a) Delimitação suficientemente rigorosa das tarefas
de definição da orientação estratégica e das polí-
ticas para o sector — que devem competir ao
Governo — face à função de regulação «secun-
dária» e de supervisão técnico-administrativa e
económica, que deve caber a um organismo inde-
pendente do poder político;

b) Independência orgânica do órgão regulador, cujos
membros devem ter um mandato relativamente
longo e não devem poder ser destituídos, salvo
por falta grave;

c) Independência funcional do órgão regulador,
dentro dos limites legalmente impostos;

d) Garantias de independência face aos operadores,
mediante o estabelecimento das necessárias
incompatibilidades, períodos de «quarentena» a
seguir ao termo de funções, etc.;

e) Definição de adequados mecanismos de respon-
sabilização pública da entidade reguladora, quer
pela transparência, procedimentalização e fun-
damentação das suas decisões, sobretudo as de
natureza regulamentar, quer pela obrigação de
publicação de um relatório anual sobre as suas
actividades, quer pela possibilidade de ser cha-
mada à comissão parlamentar competente.

Sendo criada uma entidade reguladora dedicada para
o sector da saúde e atendendo à diversificação de enti-
dades públicas, sociais e privadas que nele operam, onde
se colocam problemas de regulação similares em áreas
fundamentais relativas à garantia da equidade e ao
acesso dos utentes aos cuidados de saúde, ao cumpri-
mento dos requisitos de qualidade e à garantia de segu-
rança e dos direitos dos cidadãos, julga-se adequado
estender a acção da entidade reguladora, quanto àqueles
aspectos, a todos os subsectores da saúde, incluindo as
instituições e estabelecimentos prestadores de cuidados
de saúde dos sistemas social e privado, bem como a
prática liberal.

Note-se, finalmente, que, no intuito de proceder a
um recorte rigoroso do sistema regulador ora criado,
se excluem da sujeição ao exercício das competências
da Entidade Reguladora da Saúde quer os profissionais
de saúde no âmbito das atribuições das respectivas
ordens ou associações profissionais quer os estabele-
cimentos e serviços sujeitos a regulação sectorial espe-
cífica, quais sejam, designadamente, as farmácias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma cria a Entidade Reguladora da
Saúde (ERS), definindo as suas atribuições, organização
e funcionamento.

Artigo 2.o

Natureza e regime jurídico

1 — A ERS é uma pessoa colectiva de direito público,
dotada de autonomia administrativa e financeira e de
património próprio.

2 — A ERS rege-se pelas normas constantes do pre-
sente diploma, por outras disposições legais que lhe
sejam especificamente aplicáveis e subsidiariamente
pelo regime jurídico dos institutos públicos.

Artigo 3.o

Objecto

A ERS tem por objecto a regulação, a supervisão
e o acompanhamento, nos termos previstos no presente
diploma, da actividade dos estabelecimentos, institui-
ções e serviços prestadores de cuidados de saúde.

Artigo 4.o

Independência

A ERS é independente no exercício das suas funções,
no quadro da lei, sem prejuízo dos princípios orien-
tadores da política de saúde fixada pelo Governo, nos
termos constitucionais e legais, e dos actos sujeitos a
tutela ministerial nos termos previstos na lei e no pre-
sente diploma.

Artigo 5.o

Princípio da especialidade

1 — A capacidade jurídica da ERS compreende a titu-
laridade dos direitos e obrigações necessários à pros-
secução do seu objecto.

2 — A ERS não pode exercer actividades ou usar os
seus poderes fora das suas atribuições, nem afectar os
seus recursos a finalidades diversas das que lhe estão
cometidas.

Artigo 6.o

Atribuições

1 — As atribuições da ERS compreendem a regulação
e a supervisão da actividade e funcionamento dos esta-
belecimentos, instituições e serviços prestadores de cui-
dados de saúde, no que respeita ao cumprimento das
suas obrigações legais e contratuais relativas ao acesso
dos utentes aos cuidados de saúde, à observância dos
níveis de qualidade e à segurança e aos direitos dos
utentes.

2 — Constituem atribuições da ERS:

a) Defender os interesses dos utentes;
b) Garantir a concorrência entre os operadores,

no quadro da prossecução dos direitos dos
utentes;

c) Colaborar com a Autoridade da Concorrência
na prossecução de atribuições relativas a este
sector;

d) Desempenhar as demais funções que por lei lhe
sejam atribuídas.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, incumbe ainda à ERS dar parecer, a pedido do
Governo, sobre:

a) Os contratos de concessão e gestão que envol-
vam as actividades de concepção, construção,
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financiamento, conservação e exploração de ins-
tituições e serviços, ou suas partes funcional-
mente autónomas com responsabilidade pelas
prestações de cuidados de saúde;

b) Outros modelos inovadores de gestão subjacen-
tes à prestação de cuidados de saúde;

c) Os acordos, contratos e convenções subjacentes
ao regime das convenções;

d) Os requisitos e as regras de licenciamento das
entidades prestadoras de cuidados de saúde, res-
pectivamente do sector social, privado e coo-
perativo;

e) Os requisitos e as regras relativos ao exercício
da actividade seguradora por entidades auto-
rizadas a explorar o ramo «Doença».

Artigo 7.o

Cooperação com outras entidades

A ERS pode estabelecer formas de cooperação ou
associação atinentes ao desempenho das suas atribuições
com outras entidades de direito público ou privado,
nacionais e internacionais, nomeadamente com entida-
des reguladoras afins, a nível nacional, comunitário ou
internacional, quando tal se mostre necessário ou con-
veniente para a prossecução das respectivas atribuições.

Artigo 8.o

Entidades sujeitas a regulação

1 — Estão sujeitos à regulação da ERS, no âmbito
das suas atribuições e para efeitos deste diploma, sendo
considerados operadores:

a) As entidades, estabelecimentos, instituições e
serviços prestadores de cuidados de saúde, inte-
grados ou não na rede de prestação de cuidados
de saúde, independentemente da sua natureza
jurídica;

b) As entidades externas titulares de acordos, con-
tratos e convenções;

c) As entidades e estabelecimentos prestadores de
cuidados de saúde dos sectores social e privado,
incluindo a prática liberal;

d) As associações de entidades públicas ou pri-
vadas e as instituições particulares de solida-
riedade social que se dedicam à promoção e
protecção da saúde, ainda que sob a forma
de pessoa colectiva de utilidade pública admi-
nistrativa e desenvolvem a respectiva activi-
dade no âmbito da prestação de serviços de
cuidados de saúde ou no seu apoio directo;

e) Os subsistemas de saúde.

2 — Não estão sujeitos à regulação da ERS:

a) Os profissionais de saúde no âmbito das atri-
buições das respectivas ordens ou associações
profissionais;

b) Os estabelecimentos e serviços sujeitos a regu-
lação sectorial específica.

3 — A ERS exerce as suas funções no território do
continente, sem prejuízo do estabelecimento de pro-
tocolos entre o Governo e os serviços de saúde das
Regiões Autónomas.

CAPÍTULO II

Composição, competência e funcionamento dos órgãos

Artigo 9.o

Órgãos

São órgãos da ERS o conselho directivo e o fiscal
único.

SECÇÃO I

Do conselho directivo

Artigo 10.o

Função

O conselho directivo é o órgão colegial responsável
pela definição da actuação da ERS, bem como pela
direcção dos respectivos serviços, em conformidade com
a lei.

Artigo 11.o

Composição e nomeação

1 — O conselho directivo é composto por um pre-
sidente e dois vogais.

2 — Os membros do conselho directivo são nomeados
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta
do Ministro da Saúde, de entre pessoas de reconhecidas
idoneidade, autoridade e competência técnica e pro-
fissional.

3 — Não pode haver nomeação dos membros do con-
selho directivo depois da demissão do Governo ou da
convocação de eleições para a Assembleia da República,
nem antes da confirmação parlamentar do Governo
recém-nomeado.

Artigo 12.o

Incompatibilidades e impedimentos

1 — Não pode ser nomeado membro do conselho
directivo quem, no momento da nomeação ou nos dois
anos que a antecedam:

a) Seja ou tenha sido membro dos corpos gerentes
de empresas, estabelecimentos, instituições e
serviços prestadores de cuidados de saúde sujei-
tos à regulação da ERS ou das respectivas enti-
dades gestoras;

b) Exerça ou tenha exercido, no mesmo período,
quaisquer outras funções de direcção no âmbito
da alínea anterior;

c) Seja ou tenha sido membro dos corpos gerentes
das associações sindicais ou empresariais do sec-
tor, bem como das ordens e demais associações
profissionais.

2 — Os membros do conselho directivo não podem:

a) Desempenhar quaisquer outras funções públi-
cas ou profissionais, ainda que não remunera-
das, ressalvadas as funções docentes no ensino
superior em regime de tempo parcial;

b) Manter qualquer vínculo ou relação com as enti-
dades sujeitas à regulação da ERS ou deter
quaisquer interesses nas mesmas.

3 — Os membros do conselho directivo estão sujeitos
ao regime de incompatibilidades e impedimentos esta-
belecidos na lei para os titulares de altos cargos públicos.
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4 — Depois do termo do seu mandato e durante um
período de dois anos, os membros do conselho directivo
não podem representar quaisquer pessoas ou interesses
perante a ERS nem estabelecer qualquer vínculo ou
relação jurídica com as entidades referidas no n.o 1,
tendo direito a um subsídio equivalente a dois terços
da respectiva remuneração se e enquanto não desem-
penharem qualquer outra função remunerada.

5 — O subsídio a que se refere o número anterior
não é cumulável com indemnizações a que houver lugar
por força de cessação de funções nos termos do n.o 3
do artigo 14.o

Artigo 13.o

Duração do mandato

1 — O presidente do conselho directivo é nomeado
por um período de cinco anos.

2 — Os vogais do conselho directivo são nomeados
por um período inicial de dois anos, sendo as nomeações
subsequentes efectuadas por períodos de cinco anos.

3 — Os mandatos a que se referem os números ante-
riores são renováveis por uma vez e por igual período.

Artigo 14.o

Cessação do mandato

1 — Salvo o disposto no presente artigo, os membros
do conselho directivo da ERS não podem ser exonerados
do cargo antes de terminar o prazo de nomeação.

2 — O conselho directivo só pode ser dissolvido
mediante resolução do Conselho de Ministros funda-
mentada, com base em tipificação de falta grave, de
responsabilidade colectiva, apurada em inquérito feito
por entidade independente, nomeadamente nos casos
de:

a) Incumprimento grave ou reiterado das dispo-
sições legais ou regulamentares, bem como das
normas e orientações vinculantes da actividade
do organismo;

b) Incumprimento substancial e injustificado do
plano de actividades ou do orçamento.

3 — O mandato dos membros do conselho directivo
cessa também colectivamente com a extinção do orga-
nismo ou fusão com outro.

4 — Os mandatos individuais só podem cessar:

a) Por morte ou incapacidade permanente;
b) Por renúncia;
c) Por incompatibilidade superveniente;
d) Por condenação por crime doloso ou em pena

de prisão;
e) Por falta grave, nos termos do n.o 2;
f) Por manifesta e verificada incapacidade para

o desempenho da funções.

5 — Em caso de cessação do mandato, os membros
do conselho directivo mantêm-se no exercício das suas
funções até à efectiva substituição, salvo despacho do
Ministro da Saúde que declare a cessação imediata de
funções.

Artigo 15.o

Estatuto dos membros

Os membros do conselho directivo estão sujeitos ao
estatuto do gestor público em tudo o que não resulte
do presente diploma, sendo a sua remuneração esta-
belecida por despacho conjunto dos Ministros das Finan-
ças e da Saúde.

Artigo 16.o

Independência dos membros

Sem prejuízo do disposto no presente diploma, os
membros do conselho directivo são independentes no
exercício das suas funções, não estando sujeitos a ins-
truções ou orientações precisas.

Artigo 17.o

Competência

1 — Compete ao conselho directivo, no âmbito da
orientação e gestão do organismo:

a) Representar a ERS e dirigir a respectiva acti-
vidade;

b) Elaborar os planos anuais e plurianuais de acti-
vidades e assegurar a respectiva execução;

c) Elaborar o relatório de actividades;
d) Elaborar o balanço social, nos termos da lei

aplicável;
e) Exercer os poderes de direcção, gestão e dis-

ciplina do pessoal;
f) Aprovar os regulamentos previstos na lei e os

que sejam necessários ao desempenho das atri-
buições do organismo;

g) Praticar os demais actos de gestão decorrentes
da aplicação da lei e os necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

h) Nomear os representantes da ERS em organis-
mos exteriores;

i) Elaborar os pareceres, estudos e informações
que lhe sejam solicitados pelo Governo.

2 — Compete ao conselho directivo, no domínio da
gestão financeira e patrimonial:

a) Elaborar o orçamento anual e assegurar a res-
pectiva execução;

b) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar as
despesas;

c) Elaborar a conta de gerência;
d) Gerir o património;
e) Aceitar doações, heranças ou legados;
f) Exercer os demais poderes previstos no presente

diploma e que não estejam atribuídos à com-
petência de outro órgão.

Artigo 18.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo reúne ordinariamente uma
vez por semana e extraordinariamente sempre que o
presidente o convoque, por sua iniciativa ou a solicitação
dos vogais.
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2 — Nas votações não há abstenções.
3 — A acta de cada reunião deve ser aprovada e assi-

nada por todos os membros presentes.

Artigo 19.o

Competência do presidente

1 — Compete, em especial, ao presidente do conselho
directivo:

a) Presidir às reuniões, orientar os seus trabalhos
e assegurar o cumprimento das respectivas
deliberações;

b) Representar o organismo em juízo e fora dele;
c) Assegurar as relações com o Governo e com

os demais organismos públicos;
d) Solicitar pareceres ao fiscal único e ao conselho

consultivo;
e) Exercer as competências que lhe sejam dele-

gadas pelo conselho directivo.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 14.o
do Código do Procedimento Administrativo (CPA), o
presidente ou o seu substituto legal poderão opor o
veto às deliberações que reputem contrárias à lei, aos
regulamentos ou ao interesse público, as quais só podem
ser reapreciadas após novo procedimento decisório,
incluindo a audição das entidades que o presidente
entenda deverem voltar a pronunciar-se.

Artigo 20.o

Responsabilidade dos membros

1 — Os membros do conselho directivo são solida-
riamente responsáveis pelos actos praticados no exer-
cício das suas funções.

2 — Estão isentos de responsabilidade os membros
do conselho directivo que, tendo estado presentes na
reunião em que foi tomada a deliberação, tiverem mani-
festado o seu desacordo em declaração registada na res-
pectiva acta, bem como os membros ausentes que
tenham declarado por escrito o seu desacordo que igual-
mente será registado na acta.

Artigo 21.o

Substituição e representação

1 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal que ele indicar e, na falta deste
ou da respectiva indicação, pelo vogal mais antigo.

2 — A ERS é representada na prática de actos jurí-
dicos pelo presidente do conselho directivo, por dois
dos seus membros ou por representantes especialmente
designados por eles, nos termos do presente diploma.

SECÇÃO II

Do órgão de fiscalização

Artigo 22.o

Função

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo
da legalidade e da gestão financeira e patrimonial da
ERS, cabendo-lhe igualmente competências de órgão
de consulta do conselho directivo nesse domínio.

Artigo 23.o

Fiscal único

1 — O fiscal único é nomeado por despacho conjunto
dos Ministros das Finanças e da Saúde, por um período
de três anos.

2 — O fiscal único deve ser revisor oficial de contas
ou sociedade de revisores oficiais de contas.

3 — O fiscal único terá sempre um suplente.
4 — O fiscal único rege-se pelas disposições legais

respeitantes ao exercício da actividade de revisor oficial
de contas, devendo a respectiva remuneração ser fixada
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
da Saúde.

5 — Não pode ser designado fiscal único ou suplente
quem for beneficiário de vantagens particulares das enti-
dades constantes do n.o 1 do artigo 8.o ou aí tenha exer-
cido funções de administração nos últimos três anos
nem os revisores oficiais de contas em relação aos quais
se verifiquem outras incompatibilidades previstas na lei.

Artigo 24.o

Competência

1 — Compete ao fiscal único:

a) Acompanhar e controlar com regularidade o
cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis,
a execução orçamental, a situação económica,
financeira e patrimonial, bem como analisar a
contabilidade;

b) Dar parecer sobre o orçamento e sobre as suas
revisões e alterações;

c) Dar parecer sobre o relatório e conta de
gerência;

d) Dar parecer sobre a aquisição, arrendamento,
alienação e oneração de bens imóveis;

e) Dar parecer sobre a aceitação de doações,
heranças ou legados;

f) Manter o conselho directivo informado sobre
os resultados das verificações e exames a que
proceda;

g) Elaborar relatórios da sua acção fiscalizadora,
incluindo um relatório anual global;

h) Propor a realização de auditorias externas,
quando tal se revelar necessário ou conveniente;

i) Pronunciar-se sobre todos os assuntos que lhe
sejam submetidos pelo conselho directivo.

2 — O prazo para elaboração dos pareceres referidos
no número anterior é de 30 dias a contar da recepção
dos documentos a que respeitam, podendo ser encurtado
por determinação do presidente do conselho directivo
em casos de urgência devidamente fundamentados.

3 — No exercício da sua competência, o fiscal único
pode:

a) Obter do conselho directivo as informações e
esclarecimentos que repute necessários;

b) Aceder livremente a todos os serviços e à docu-
mentação do organismo, bem como requisitar
a presença dos respectivos responsáveis e soli-
citar os esclarecimentos que considere neces-
sários;

c) Tomar ou propor as demais providências que
considere indispensáveis.
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CAPÍTULO III

Poderes e procedimentos regulatórios

Artigo 25.o

Objectivos da regulação

1 — São objectivos da actividade reguladora da ERS,
em geral:

a) Assegurar o direito de acesso universal e igual
a todas as pessoas ao serviço público de saúde;

b) Garantir adequados padrões de qualidade dos
serviços de saúde;

c) Assegurar os direitos e interesses legítimos dos
utentes.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior incumbe à ERS:

a) Zelar pelo respeito da liberdade de escolha nas
unidades de saúde privadas;

b) Promover a garantia do direito de acesso uni-
versal e equitativo aos serviços públicos de
saúde;

c) Prevenir e combater as práticas de indução arti-
ficial da procura de cuidados de saúde;

d) Prevenir e punir as práticas de rejeição discri-
minatória ou infundada de pacientes nos esta-
belecimentos e serviços do Serviço Nacional de
Saúde (SNS).

3 — No domínio da garantia de qualidade incumbe
à ERS:

a) Avaliar os padrões e indicadores de qualidade
subjacentes aos cuidados de saúde prestados e
verificar a sua aplicação;

b) Acompanhar o cumprimento das obrigações
inerentes à acreditação dos estabelecimentos e
serviços.

4 — Em matéria de defesa dos direitos e interesses
legítimos dos utentes incumbe à ERS:

a) Propor critérios básicos relativos à «Carta dos
direitos dos utentes» dos serviços de saúde e
proceder ao registo desta;

b) Zelar pelo respeito dos preços administrativa-
mente fixados ou convencionados no SNS.

Artigo 26.o

Poderes regulamentares

No exercício de poderes de regulamentação sobre os
serviços e entidades sujeitas à sua actividade reguladora
incumbe à ERS:

a) Emitir recomendações e directivas;
b) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos de

segurança e qualidade próprios dos estabele-
cimentos, instituições e serviços prestadores de
cuidados de saúde;

c) Zelar pelo cumprimento dos códigos de con-
duta, manuais de boas práticas e «cartas de direi-
tos dos utentes» dos estabelecimentos e serviços.

Artigo 27.o

Poderes de supervisão

No exercício dos seus poderes de supervisão incumbe
à ERS:

a) Efectuar os registos legalmente exigidos, con-
ceder autorizações e aprovações nos casos legal-
mente previstos, emitir ordens e instruções, bem
como recomendações ou advertências, sempre
que tal seja necessário;

b) Fiscalizar a aplicação das leis e regulamentos
e demais normas aplicáveis às actividades sujei-
tas à sua regulação.

Artigo 28.o

Poderes sancionatórios

1 — No exercício dos seus poderes sancionatórios
incumbe à ERS:

a) Desencadear os procedimentos sancionatórios
em caso de infracções administrativas, adoptar
as necessárias medidas provisórias e aplicar as
devidas sanções;

b) Denunciar às entidades competentes as infrac-
ções cuja punição não caiba na sua competência.

2 — A ERS pode ainda propor, no âmbito das atri-
buições definidas no artigo 6.o, a suspensão ou revogação
da licença dos estabelecimentos prestadores de cuidados
de saúde do sector privado.

Artigo 29.o

Registos e ficheiros

Incumbe à ERS proceder ao registo público das
seguintes entidades:

a) Entidades e estabelecimentos prestadores de
cuidados de saúde do sector privado;

b) Entidades e estabelecimentos prestadores de
cuidados de saúde dos sectores social e coo-
perativo;

c) Entidades e estabelecimentos convencionados.

Artigo 30.o

Promoção e defesa da concorrência

1 — Compete à ERS promover o respeito pela livre
concorrência nas actividades sujeitas à sua regulação.

2 — Compete à ERS colaborar com a Autoridade da
Concorrência, de harmonia com o disposto na Lei
n.o 18/2003, de 11 de Junho, devendo as modalidades
dessa cooperação ser estabelecidas por protocolo.

Artigo 31.o

Conflitos entre operadores

A fim de promover a resolução de conflitos entre
operadores sujeitos à sua regulação, ou entre eles e
os seus clientes ou terceiros, cabe à ERS efectuar acções
de conciliação ou arbitragem sempre que tal esteja pre-
visto na lei e mediante solicitação dos interessados.



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 8335

Artigo 32.o

Queixas e reclamações dos utentes

1 — Todos os operadores sujeitos à actividade regu-
ladora da ERS são obrigados a ter à disposição dos
seus utentes um formulário, de modelo por ela aprovado,
para colher a sua opinião sobre os serviços recebidos.

2 — Todos os operadores prestadores de cuidados de
saúde são obrigados a ter um livro de reclamações em
cada serviço e a registar as reclamações e queixas avulsas
dos utentes, devendo decidi-las no prazo de 30 dias,
bem como a enviar mensalmente cópias das reclamações
recebidas à ERS.

Artigo 33.o

Obrigações dos operadores quanto à informação

1 — Incumbe aos operadores prestar à ERS toda a
cooperação que esta lhes solicite para o cabal desem-
penho das suas funções, designadamente as informações
e documentos que lhe sejam solicitados, os quais devem
ser fornecidos no prazo máximo de 30 dias, salvo se
outro prazo menor for estabelecido por motivos de
urgência.

2 — A ERS pode proceder à divulgação das infor-
mações obtidas, sempre que isso seja relevante para a
regulação do sector, salvo se a ela, fundamentadamente,
o operador se opuser.

Artigo 34.o

Actividade de fiscalização

Os agentes da Entidade Reguladora que desempe-
nhem funções de fiscalização, quando se encontrem no
exercício das suas funções, serão equiparados aos agen-
tes de autoridade, estando, nessa medida, habilitados a:

a) Identificar, para posterior actuação, as entida-
des que infrinjam as leis e regulamentos sujeitos
à fiscalização da Entidade Reguladora;

b) Reclamar o auxílio das autoridades administra-
tivas quando o julguem necessário ao desem-
penho das suas funções;

c) Aceder às instalações dos operadores, assim
como aos seus documentos e livros, com excep-
ção do acesso aos registos clínicos individuais
dos utentes.

Artigo 35.o

Procedimento regulamentar

1 — Antes da aprovação ou alteração de qualquer
regulamento de eficácia externa, salvo caso de urgência,
que deverá ser fundamentado, o conselho directivo deve
transmitir o respectivo projecto ao Ministro da Saúde,
bem como facultar às entidades empresariais, associa-
ções profissionais e associações de consumidores rele-
vantes, o acesso aos textos respectivos, disponibilizan-
do-os na sua página electrónica.

2 — Para efeitos do número anterior, é fixado um
prazo mínimo de 30 dias durante o qual os interessados
podem emitir os seus comentários e apresentar suges-
tões.

3 — As entidades previstas no n.o 1 podem ter acesso
a todas as sugestões que tenham sido apresentadas nos
termos do presente artigo.

4 — O relatório preambular dos regulamentos fun-
damenta as decisões tomadas, com necessária referência

às críticas ou sugestões que tenham sido feitas ao
projecto.

5 — Os regulamentos que contenham normas de efi-
cácia externa são publicados na 2.a série do Diário da
República e disponibilizados na página electrónica da
ERS.

Artigo 36.o

Procedimentos

As decisões da ERS seguem o procedimento admi-
nistrativo comum previsto no CPA relativamente aos
actos administrativos, incluindo especialmente o direito
de participação dos interessados.

Artigo 37.o

Procedimentos sancionatórios

1 — Os procedimentos sancionatórios respeitam o
princípio da audiência e defesa dos interessados, do con-
traditório e demais princípios constantes do CPA e,
quando for caso disso, do regime geral das contra-
-ordenações.

2 — As sanções aplicadas são obrigatoriamente publi-
citadas.

Artigo 38.o

Cooperação de outras entidades e serviços

1 — Todos os operadores sujeitos à actividade regu-
ladora da ERS, nos termos do artigo 8.o, devem cor-
responder às solicitações que por ela lhes sejam dirigidas
no âmbito das suas atribuições e competências.

2 — As instituições e serviços públicos, em especial
os serviços centrais ou personalizados do Ministério da
Saúde e as instituições e serviços prestadores de cui-
dados de saúde integrados no SNS, devem prestar à
ERS toda a cooperação tida por necessária e conve-
niente para o cabal desenvolvimento das acções por tal
Entidade determinadas, no âmbito das respectivas atri-
buições e competências.

CAPÍTULO IV

Tutela e responsabilidade da ERS

Artigo 39.o

Tutela

1 — Sem prejuízo da sua independência orgânica e
funcional, a ERS está sujeita à tutela do Ministro da
Saúde e, quando for o caso, do Ministro das Finanças,
nos termos da presente lei e da demais legislação
aplicável.

2 — Carecem de aprovação ministerial:

a) O plano de actividades e o orçamento;
b) O relatório de actividades e as contas;
c) Os demais actos indicados em lei geral ou nos

regulamentos.

3 — Carecem de autorização ministerial:

a) A aquisição ou alienação de bens imóveis, nos
termos da lei;

b) A aceitação de doações, heranças ou legados;
c) Outros actos de incidência patrimonial ou finan-

ceira previstos na lei ou nos estatutos.
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Artigo 40.o

Responsabilidade disciplinar, financeira, civil e penal

A ERS, os titulares dos seus órgãos e os funcionários,
agentes e trabalhadores ao seu serviço respondem finan-
ceira, civil, criminal e disciplinarmente pelos actos e
omissões que pratiquem no exercício das suas funções,
nos termos da Constituição e da lei.

Artigo 41.o

Responsabilidade pública

1 — A ERS elabora e envia anualmente ao Governo
um relatório sobre a respectiva actividade reguladora.

2 — Tendo recebido o relatório referido no número
anterior, o Governo remetê-lo-á, de imediato, à Assem-
bleia da República.

3 — O relatório referido nos números anteriores é
ainda objecto de publicação.

Artigo 42.o

Controlo jurisdicional

1 — A actividade da ERS de natureza administrativa
fica sujeita à jurisdição administrativa, nos termos da
respectiva legislação.

2 — As sanções por infracções contra-ordenacionais
são impugnáveis, nos termos gerais, junto dos tribunais
judiciais.

3 — Das decisões proferidas no âmbito da resolução
arbitral de litígios cabe recurso para os tribunais judi-
ciais, nos termos previstos na lei.

CAPÍTULO V

Das infracções e sanções

SECÇÃO I

Enquadramento

Artigo 43.o

Qualificação

1 — Constituem contra-ordenação:

a) A indução artificial da procura de cuidados de
saúde;

b) O desrespeito por decisão que decrete quais-
quer medidas provisórias e cautelares por parte
da ERS;

c) A não prestação ou a prestação de informações
falsas, inexactas ou incompletas pelos operado-
res em resposta a pedido da ERS, no uso dos
seus poderes sancionatórios ou de supervisão;

d) A não colaboração com a ERS ou a obstrução
ao exercício por esta dos poderes previstos nos
artigos 33.o e 34.o

2 — Nos casos previstos no n.o 1, se a contra-orde-
nação consistir na omissão do cumprimento de um dever
jurídico ou de uma ordem emanada da ERS, a aplicação
da coima não dispensa o infractor do cumprimento do
dever, se este ainda for possível.

3 — A negligência é punível, sendo neste caso redu-
zidos a metade os montantes das coimas fixados no
artigo seguinte.

Artigo 44.o

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação punida com coima
entre E 10 000 e E 44 000 o exercício de actividade por
parte do operador que preencha o disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo anterior.

2 — Constitui contra-ordenação punida com coima
entre E 1000 e E 5000 a prática das condutas previstas
nas alíneas b), c) e d) do n.o 1 do artigo anterior.

Artigo 45.o

Critérios de determinação da medida da coima

As coimas a que se refere o artigo anterior são fixadas
tendo em consideração, entre outras, as seguintes
circunstâncias:

a) A gravidade da infracção para o equilíbrio do
funcionamento do sistema de saúde;

b) As vantagens de que hajam beneficiado os
infractores;

c) O grau de participação na infracção.

Artigo 46.o

Publicidade das sanções acessórias

Caso a gravidade da situação o justifique, a ERS pro-
move a publicação, a expensas do infractor, da decisão
proferida no âmbito de processo instruído ao abrigo
do presente diploma no Diário da República e ou num
jornal de expansão nacional, regional ou local, consoante
o mercado geográfico relevante em que a prática proi-
bida produziu os seus efeitos.

Artigo 47.o

Responsabilidade

1 — Pela prática das contra-ordenações previstas no
presente diploma podem ser responsabilizadas pessoas
colectivas, independentemente da regularidade da sua
constituição, sociedades e associações sem personali-
dade jurídica.

2 — As pessoas colectivas e as entidades que lhes
estão equiparadas são responsáveis pelas contra-orde-
nações previstas no presente diploma quando os factos
hajam sido praticados no exercício das suas funções,
em seu nome ou por sua conta, pelos titulares dos seus
órgãos sociais, mandatários, representantes ou traba-
lhadores.

SECÇÃO II

Dos recursos

Artigo 48.o

Regime jurídico

Salvo disposição em contrário, aplicam-se à interpo-
sição, ao processamento e ao julgamento dos recursos
os artigos seguintes e subsidiariamente o regime geral
das contra-ordenações.
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Artigo 49.o

Tribunal competente e efeitos

1 — Das decisões proferidas pela ERS que determi-
nem a aplicação de coimas ou de outras sanções previstas
cabe recurso para os tribunais judiciais, nos termos da
lei.

2 — Das demais decisões, despachos ou outras medi-
das adoptadas pela ERS cabe recurso para os tribunais
judiciais, com efeito meramente devolutivo, nos termos
e limites fixados no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 50.o

Regime processual

1 — Interposto o recurso de uma decisão da ERS
em matéria contra-ordenacional, esta remete os autos
ao Ministério Público no prazo de 20 dias úteis, podendo
juntar alegações.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 70.o do Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, a ERS pode juntar outros elementos ou infor-
mações que considera relevantes para a decisão da
causa, bem como oferecer meios de prova.

Artigo 51.o

Regime processual em sede de procedimentos administrativos

À interposição, ao processamento e ao julgamento
dos recursos de actos sancionatórios que não revistam
natureza contra-ordenacional é aplicável o regime de
impugnação contenciosa de actos administrativos defi-
nido no Código do Processo nos Tribunais Adminis-
trativos.

CAPÍTULO VI

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 52.o

Regras gerais

1 — A ERS dispõe de autonomia financeira e patri-
monial, nos termos da lei.

2 — Para efeitos de autorização de despesas de aqui-
sição e prestação de bens móveis e serviços, o conselho
directivo dispõe da mesma competência que a prevista
para os órgãos máximos de gestão dos institutos públi-
cos, de harmonia com o disposto no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Artigo 53.o

Património

1 — A ERS dispõe de património próprio, constituído
pelos bens, direitos e obrigações de conteúdo económico
de que é titular.

2 — A ERS elabora e mantém actualizado, com apli-
cação dos critérios de valorimetria estabelecidos, o
inventário de bens e direitos, tanto os próprios como
os do Estado, que lhe estejam afectados.

3 — Em caso de extinção, o património da ERS
reverte para o Estado, salvo quando se tratar de fusão
ou incorporação noutra entidade, situações em que o
património pode reverter para o novo organismo.

Artigo 54.o

Receitas

1 — Constituem receitas da ERS:

a) As contribuições das entidades gestoras dos hos-
pitais em regime de parceria público-privada;

b) As taxas pelos serviços prestados, incluindo os
registos legalmente exigidos e emissão de cer-
tidões e pareceres;

c) As taxas cobradas pelo registo dos operadores
indicados no artigo 29.o;

d) O produto das coimas e multas aplicadas pelas
infracções que lhe compete sancionar;

e) As comparticipações ou subvenções concedidas
por quaisquer entidades, bem como o produto
de doações, heranças ou legados;

f) O produto dos serviços prestados a terceiros
e da venda das suas publicações e estudos;

g) A remuneração de aplicações financeiras no
Tesouro;

h) Dotações do Orçamento do Estado;
i) Quaisquer outras receitas previstas na lei.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
60% do produto da receita a que se refere a alínea d)
revertem para os cofres do Estado.

3 — Os critérios e cálculo relativos às contribuições
e taxas previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 são
aprovados por portaria do Ministro da Saúde.

4 — As taxas são liquidadas e cobradas nos termos
definidos em regulamento da ERS.

5 — A cobrança coerciva das dívidas provenientes da
falta de pagamento das taxas far-se-á através de processo
de execução fiscal, servindo de título executivo a certidão
emitida para o efeito pela ERS.

Artigo 55.o

Despesas

1 — Constituem despesas da ERS as que resultem
de encargos decorrentes da prossecução das respectivas
atribuições, designadamente:

a) Os encargos com pessoal;
b) Os encargos com aquisição, manutenção, alu-

guer, arrendamento de bens e equipamentos;
c) Os encargos com o financiamento dos seus ser-

viços e com a realização de diligências e outras
operações decorrentes das suas atribuições;

d) Os encargos com a aquisição de bens e serviços,
nomeadamente os resultantes da colaboração
referida no artigo 38.o

2 — A ERS está sujeita aos procedimentos do regime
da contratação pública no respeitante à aquisição ou
locação de bens móveis e à aquisição e prestação de
serviços.

Artigo 56.o

Contabilidade, contas e tesouraria

1 — A ERS aplica o plano oficial de contas dos ser-
viços de saúde.

2 — São aplicáveis à ERS os princípios e as regras
da unidade de tesouraria do Estado.
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CAPÍTULO VII

Serviços e pessoal

Artigo 57.o

Serviços

1 — A ERS dispõe dos serviços de apoio indispen-
sáveis à efectivação das suas atribuições.

2 — O regulamento interno dos serviços é aprovado
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Saúde, sob proposta do conselho directivo.

Artigo 58.o

Regime e quadro de pessoal

1 — A ERS dispõe de um quadro de pessoal aprovado
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Saúde.

2 — O pessoal da ERS está sujeito ao regime do con-
trato individual de trabalho, sendo abrangido pelo
regime geral da segurança social.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
recrutamento do pessoal obedece aos seguintes prin-
cípios:

a) Publicitação da oferta de emprego, nos termos
da lei;

b) Igualdade de condições e oportunidades dos
candidatos;

c) Aplicação de métodos e critérios objectivos de
avaliação e selecção;

d) Fundamentação da decisão tomada.

4 — A adopção do regime do contrato individual de
trabalho não dispensa o cumprimento dos requisitos e
limitações decorrentes da prossecução do interesse
público, nomeadamente respeitantes a acumulações e
incompatibilidades legalmente estabelecidas para os
funcionários e agentes administrativos.

Artigo 59.o

Mobilidade

1 — A ERS pode solicitar a colaboração de pessoal
vinculado à administração pública central, regional e
local, ou pertencente a quadros de empresas públicas
ou privadas, para o desempenho de funções inerentes
às respectivas atribuições.

2 — Ao pessoal vinculado à Administração Pública
aplica-se o regime de destacamento e requisição ou de
comissão de serviço, com garantia do lugar de origem
e dos direitos nele adquiridos, contando-se, para todos
os efeitos legais, o período de destacamento, requisição
ou de comissão de serviço como tempo de serviço pres-
tado nos quadros de origem.

3 — A ERS contribuirá para o financiamento da
Caixa Geral de Aposentações com uma importância
mensal de montante igual ao das quotas pagas pelos
trabalhadores abrangidos pelo regime de protecção
social da função pública ao seu serviço.

4 — A requisição de outros trabalhadores depende
igualmente de solicitação da ERS aos órgãos dirigentes
das empresas em cujos quadros o trabalhador se integra,
bem como da aquiescência destes.

5 — Os trabalhadores integrados do quadro da ERS
podem desempenhar funções noutras entidades, sem pre-
juízo do disposto no número seguinte, em regime de
comissão de serviço, com garantia do seu lugar de origem
e dos direitos nele adquiridos, considerando-se tal período
como tempo de serviço efectivamente prestado na ERS.

6 — O pessoal da ERS não pode prestar trabalho
ou outros serviços, remunerados ou não, no âmbito das
entidades referidas no n.o 1 do artigo 8.o

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 60.o

Sigilo

1 — Os titulares dos órgãos da ERS e respectivos
mandatários, bem como o seu pessoal, independente-
mente da natureza jurídica do respectivo vínculo, estão
especialmente obrigados a guardar sigilo dos factos vin-
dos ao seu conhecimento por virtude do exercício das
suas funções.

2 — A violação do sigilo constitui infracção grave para
efeitos de responsabilidade disciplinar, independente-
mente da eventual responsabilidade civil e penal cor-
respondentes.

Artigo 61.o

Sítio na Internet

A ERS deve disponibilizar um sítio na Internet, com
todos os dados relevantes, nomeadamente os diplomas
legislativos e regulamentares que a regulam, os regu-
lamentos internos, a composição dos seus órgãos,
incluindo os registos biográficos dos respectivos titulares,
os planos, orçamentos, relatórios e contas dos últimos
dois anos, bem como os principais instrumentos regu-
latórios em vigor.

Artigo 62.o

Regulamentação

No prazo de 120 dias após a entrada em vigor do
presente diploma, é publicada:

a) A portaria reguladora dos seus serviços;
b) A portaria reguladora da contribuição das enti-

dades reguladas para o orçamento da ERS.

Artigo 63.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Outubro de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Luís
Filipe Pereira — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 26 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 310/2003
de 10 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, em
desenvolvimento das bases da política de ordenamento
do território e de urbanismo estabelecidas pela Lei
n.o 48/98, de 11 de Agosto, definiu o regime de coor-
denação dos âmbitos nacional, regional e municipal do
sistema de planificação territorial, o regime geral de
uso do solo e a disciplina jurídica do procedimento de
elaboração, aprovação, execução e avaliação dos ins-
trumentos de gestão territorial em moldes significati-
vamente inovadores.

A aplicação prática do regime nele contido, em espe-
cial no domínio da elaboração e aprovação dos planos
municipais de ordenamento do território, revelou a
necessidade de proceder a alguns ajustamentos pontuais
com o objectivo de conferir maior celeridade aos pro-
cedimentos, no reforço dos princípios enunciados pela
mencionada lei de bases e com vista a assegurar o efec-
tivo cumprimento do dever de ordenar o território,
cometido ao Estado, às Regiões Autónomas e às autar-
quias locais.

Com efeito, a entrada em vigor do novo regime dos
instrumentos de gestão territorial coincidiu com um
período em que um elevado número de planos directores
municipais sofreu várias alterações por via da elaboração
e ulterior ratificação de planos de urbanização e de pla-
nos de pormenor, tendo-se registado, também, o início
do processo generalizado de revisão dos planos direc-
tores municipais. Por seu turno, no momento actual,
a execução da política de ordenamento do território
do XV Governo expressa-se, no exercício das suas com-
petências planificatórias, através da elaboração do Pro-
grama Nacional da Política de Ordenamento do Ter-
ritório e dos planos de ordenamento de áreas protegidas
e de albufeiras de águas públicas, do encerramento do
ciclo do planeamento da orla costeira continental e do
lançamento da elaboração dos planos regionais de orde-
namento do território.

As presentes alterações incidem fundamentalmente
no âmbito municipal do sistema de gestão territorial,
em especial no capítulo atinente ao procedimento de
formação dos planos, porquanto importa assegurar que
os municípios, na elaboração dos planos directores
municipais de segunda geração, não venham a confron-
tar-se com as disfunções já detectadas, algumas das quais
resultantes de aspectos procedimentais que o novo
regime abandonou, mas cuja utilidade é manifesta, como
seja o parecer das actuais comissões de coordenação
e desenvolvimento regional, após a discussão pública
dos planos de urbanização e dos planos de pormenor,
ou a faculdade de recusa de registo.

Importa, por seu turno, conferir operatividade à figura
simplificada de plano de pormenor, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, distinguindo o
respectivo regime de elaboração e acompanhamento do
dos demais planos municipais de ordenamento do ter-
ritório. Ainda quanto a estes, a aplicação do regime
em análise revelou a necessidade de obstar ao recurso
sistemático à figura da suspensão do plano, como meio
de obviar à aplicação do regime procedimental da alte-
ração. Por isso, o regime da dinâmica dos planos muni-

cipais de ordenamento do território deve, sem prejuízo
dos princípios da estabilidade do planeamento e da segu-
rança jurídica, mostrar-se apto a, de forma célere, per-
mitir a modificação do plano em função de motivos
de interesse público não contemplados nas respectivas
opções, decorrentes, designadamente, da necessidade de
instalação de infra-estruturas para prestação de serviços
essenciais, como a produção e o transporte de energia,
nomeadamente renovável, ou a instalação de redes de
saneamento básico e de abastecimento de água. A excep-
cionalidade da figura da suspensão decorrente do men-
cionado dever de ordenar o território expressa-se, tam-
bém, na necessária adopção de medidas preventivas,
com vista a evitar vazios planificatórios.

Verifica-se, por último, a necessidade de proceder
ao ajustamento do regime em função das alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.o 97/2003, de 7 de Maio,
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, no tocante à
criação das comissões de coordenação e desenvolvi-
mento regional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro

Os artigos 21.o, 30.o, 45.o, 47.o, 51.o, 55.o, 56.o, 57.o,
64.o, 65.o, 66.o, 75.o, 76.o, 77.o, 78.o, 80.o, 81.o, 85.o, 86.o,
87.o, 88.o, 89.o, 91.o, 92.o, 93.o, 94.o, 95.o 96.o, 97.o, 99.o,
100.o, 104.o, 105.o, 107.o, 113.o, 114.o, 125.o, 139.o, 144.o,
146.o, 148.o, 151.o, 154.o e 155.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 53/2000, de 7 de Abril, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A coordenação das políticas regionais consagra-

das nos planos regionais de ordenamento do território
incumbe às comissões de coordenação e desenvolvi-
mento regional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.o

[. . .]

1 — A elaboração do programa nacional da política
de ordenamento do território compete ao Governo, sob
coordenação do Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Os demais elementos que podem acompanhar
os planos especiais de ordenamento do território são
fixados por portaria do Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente.

Artigo 47.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No âmbito do processo de acompanhamento e

concertação, a comissão de coordenação e desenvolvi-
mento regional emite um parecer escrito incidindo sobre
a articulação e coerência da proposta com os objectivos,
princípios e regras aplicáveis ao território em causa,
definidos por quaisquer outros instrumentos de gestão
territorial eficazes.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 51.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As competências relativas aos planos regionais

de ordenamento do território são exercidas pelas comis-
sões de coordenação e desenvolvimento regional.

3 — As comissões de coordenação e desenvolvimento
regional podem propor ao Governo que o plano regional
de ordenamento do território seja estruturado em uni-
dades de planeamento correspondentes a espaços sub-
-regionais integrados na respectiva área de actuação sus-
ceptíveis de elaboração e aprovação faseadas.

Artigo 55.o

[. . .]

A elaboração dos planos regionais de ordenamento
do território compete à comissão de coordenação e
desenvolvimento regional, sendo determinada por reso-
lução do Conselho de Ministros.

Artigo 56.o

[. . .]

1 — A elaboração dos planos regionais de ordena-
mento do território é acompanhada por uma comissão
mista de coordenação, integrada por representantes dos
Ministérios das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, da Economia, da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, da Cultura e das Obras Públicas,
Transportes e Habitação, dos municípios abrangidos,
e de outras entidades públicas cuja participação seja
aconselhada no âmbito do plano, bem como de repre-
sentantes dos interesses económicos, sociais, culturais
e ambientais.

2 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento
assíduo e continuado dos trabalhos de elaboração do
futuro plano, devendo, no final, apresentar um parecer
escrito, assinado por todos os seus membros, com men-
ção expressa da orientação defendida, que se pronuncie
sobre o cumprimento das normas legais e regulamen-
tares aplicáveis e, ainda, sobre a adequação e conve-
niência das soluções propostas pela comissão de coor-
denação e desenvolvimento regional.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.o

[. . .]

1 — Concluída a elaboração, a comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional remete, para parecer,
a proposta de plano regional de ordenamento do ter-
ritório, acompanhada do parecer da comissão mista de
coordenação, às entidades que, no âmbito da mesma,
hajam formalmente discordado das soluções definidas
no futuro plano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Recebidos os pareceres, a comissão de coorde-

nação e desenvolvimento regional promoverá a reali-
zação de reuniões com as entidades que os tenham emi-
tido, tendo em vista obter uma solução concertada que
permita ultrapassar as objecções formuladas, nos 30 dias
subsequentes.

Artigo 64.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A deliberação de elaboração do plano intermu-

nicipal deve ser comunicada ao Governo e à comissão
de coordenação e desenvolvimento regional.

Artigo 65.o

[. . .]

O acompanhamento, a concertação e a discussão
pública dos planos intermunicipais de ordenamento do
território regem-se, com as necessárias adaptações, pelas
disposições relativas ao plano director municipal.

Artigo 66.o

Parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento regional

1 — Concluída a versão final, a proposta de plano
intermunicipal de ordenamento do território é objecto
de parecer da comissão de coordenação e desenvolvi-
mento regional.

2 — O parecer da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional incide sobre a conformidade com as
disposições legais e regulamentares vigentes e a articula-
ção e coerência da proposta com os objectivos, princípios
e regras aplicáveis no território em causa, definidos por
quaisquer outros instrumentos de gestão territorial efi-
cazes.

Artigo 75.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O acompanhamento da elaboração do plano

director municipal é assegurado por uma comissão mista
de coordenação constituída por despacho do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
devendo a sua composição traduzir a natureza dos inte-
resses a salvaguardar e a relevância das implicações téc-
nicas a considerar, integrando técnicos oriundos de ser-
viços da administração directa ou indirecta do Estado,
das Regiões Autónomas, do município e de outras enti-
dades públicas cuja participação seja aconselhável no
âmbito do plano, bem como de representantes dos inte-
resses económicos, sociais, culturais e ambientais.
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A composição e o funcionamento da comissão

são regulados por portaria do Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente.

7 — O acompanhamento da elaboração dos planos
de urbanização e dos planos de pormenor é assegurado
pela comissão de coordenação e desenvolvimento regio-
nal, que promove a audição das entidades represen-
tativas dos interesses a ponderar no prazo de cinco dias
após a recepção da proposta de plano.

8 — As entidades representativas dos interesses a
ponderar ao abrigo do número anterior dispõem do
prazo máximo de 44 dias, contados desde a data da
recepção da solicitação, para emitirem parecer.

9 — O prazo previsto no número anterior é de 22 dias
para os planos de pormenor mencionados no n.o 2 do
artigo 91.o

10 — A comissão de coordenação e desenvolvimento
regional elaborará um parecer escrito nos termos do
n.o 3, no prazo de 10 dias a contar da recepção dos
pareceres das entidades representativas dos interesses
a ponderar ou do termo dos prazos previstos nos núme-
ros anteriores.

Artigo 76.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As propostas de plano de urbanização e de plano

de pormenor, acompanhadas do parecer da comissão
de coordenação e desenvolvimento regional, são sub-
metidas à apreciação das entidades públicas que devam
pronunciar-se e dos representantes dos interesses eco-
nómicos, sociais, culturais e ambientais a salvaguardar,
em termos análogos ao disposto nos números anteriores,
devendo a câmara municipal promover as necessárias
reuniões de concertação.

6 — Não observam o disposto no número anterior
os procedimentos de elaboração dos planos de pormenor
previstos no n.o 2 do artigo 91.o, sem prejuízo de, por
decisão da câmara municipal e nos termos por esta defi-
nidos, com base no parecer referido no n.o 10 do artigo
anterior, poderem ser promovidas reuniões de con-
certação.

Artigo 77.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O prazo a que se refere o número anterior é

de 15 dias para os planos de pormenor previstos no
n.o 2 do artigo 91.o

4 — Concluído o período de acompanhamento e,
quando for o caso, decorrido o período de concertação,
a câmara municipal procede à abertura de um período
de discussão pública, através de aviso a publicar no Diá-
rio da República e a divulgar através da comunicação
social, do qual consta a indicação do período de dis-
cussão, das eventuais sessões públicas a que haja lugar,
e dos locais onde se encontra disponível a proposta,
acompanhada do parecer da comissão mista de coor-
denação ou da comissão de coordenação e desenvol-

vimento regional e dos demais pareceres eventualmente
emitidos, bem como da forma como os interessados
podem apresentar as suas reclamações, observações ou
sugestões.

5 — O período de discussão pública deve ser anun-
ciado com a antecedência mínima de 15 dias, para o
plano director municipal, e de 10 dias, para o plano
de urbanização e o plano de pormenor, e não pode
ser inferior a 44 dias para o plano director municipal
e a 22 dias para o plano de urbanização e para o plano
de pormenor.

6 — O período de discussão pública dos planos de
pormenor previstos no n.o 2 do artigo 91.o do presente
diploma deve ser anunciado com uma antecedência
mínima de cinco dias e não pode ser inferior a 15 dias.

7 — (Anterior n.o 5.)
8 — (Anterior n.o 6.)
9 — (Anterior n.o 7.)
10 — (Anterior n.o 8.)
11 — (Anterior n.o 9.)

Artigo 78.o

Parecer final da comissão de coordenação e desenvolvimento regional

1 — Concluída a versão final, a proposta dos planos
municipais de ordenamento do território é objecto de
parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento
regional.

2 — O parecer da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional incide sobre a conformidade com
as disposições legais e regulamentares vigentes, bem
como sobre a articulação e coerência da proposta com
os objectivos, princípios e regras aplicáveis no município,
definidos por quaisquer outros instrumentos de gestão
territorial eficazes.

Artigo 80.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O plano director municipal, não obstante a
incompatibilidade com o plano regional de
ordenamento do território, ter sido objecto de
parecer favorável da comissão mista de coor-
denação;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O plano director municipal, não obstante a

incompatibilidade com o plano intermunicipal
de ordenamento do território, ter sido objecto
de parecer favorável da comissão mista de coor-
denação, ouvidos os restantes municípios;

d) O plano de urbanização, não obstante a incom-
patibilidade com o plano director municipal, ter
sido objecto de parecer favorável da comissão
de coordenação e desenvolvimento regional;

e) O plano de pormenor, não obstante a incom-
patibilidade com o plano director municipal ou
o plano de urbanização, ter sido objecto de pare-
cer favorável da comissão de coordenação e
desenvolvimento regional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A ratificação de qualquer plano municipal de

ordenamento do território nos termos do n.o 3 implica
a automática revogação das disposições constantes dos
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instrumentos de gestão territorial afectados, determi-
nando, nos casos previstos nas alíneas a), b) e c), a
correspondente alteração de regulamentos e plantas por
forma que traduzam a actualização da disciplina vigente.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 81.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os prazos fixados no número anterior suspen-

dem-se no caso de devolução do plano ao município
para reapreciação.

Artigo 85.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Os objectivos de desenvolvimento estratégico a

prosseguir e os critérios de sustentabilidade a
adoptar, bem como os meios disponíveis e as
acções propostas;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 86.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os demais elementos que acompanham o plano

director municipal são fixados por portaria do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

Artigo 87.o

[. . .]

O plano de urbanização define a organização espacial
de parte determinada do território municipal, incluída
em perímetros urbanos, podendo englobar solo rural
complementar que exija uma intervenção integrada de
planeamento.

Artigo 88.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A estruturação das acções de perequação com-

pensatória a desenvolver na área de intervenção;
g) [Anterior alínea f).]

Artigo 89.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os demais elementos que acompanham o plano

de urbanização são fixados por portaria do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

Artigo 91.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Plano de edificação em área dotada de rede

viária, caracterizando os volumes a edificar com
definição dos indicadores e parâmetros urba-
nísticos a utilizar;

c) Plano de conservação, reconstrução e reabili-
tação urbana, designadamente de zonas histó-
ricas ou de áreas críticas de recuperação e recon-
versão urbanística;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 92.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os demais elementos que acompanham o plano

de pormenor são fixados por portaria do Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

4 — Os elementos que acompanham a modalidade
de projecto de intervenção em espaço rural são fixados
por portaria conjunta dos Ministros das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente e da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas.

Artigo 93.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Da evolução das perspectivas de desenvolvimen-
tos económico e social que lhes estão subja-
centes e que os fundamentam, desde que não
ponham em causa os seus objectivos globais;
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b) Da ratificação de planos municipais ou da apro-
vação de planos especiais de ordenamento do
território que com eles não se compatibilizem;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 94.o

[. . .]

(Anterior artigo 95.o)

Artigo 95.o

Alteração dos instrumentos de planeamento territorial
e dos instrumentos de natureza especial

1 — Os planos municipais e os planos especiais de
ordenamento do território só podem ser objecto de alte-
ração decorridos três anos sobre a respectiva entrada
em vigor.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) As alterações previstas no artigo 97.o;
b) A possibilidade de alteração resultante de cir-

cunstâncias excepcionais, designadamente em
situações de calamidade pública ou de alteração
substancial das condições económicas, sociais,
culturais e ambientais que fundamentaram as
opções definidas no plano;

c) As alterações resultantes de situações de inte-
resse público não previstas nas opções do plano,
reconhecidas por despacho do Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente e do ministro competente em razão
da matéria, designadamente decorrentes da
necessidade de instalação de infra-estruturas de
produção e transporte de energias renováveis,
de infra-estruturas rodoviárias, de redes de
saneamento básico e de abastecimento de água,
do Programa Especial de Realojamento, da
reconversão das áreas urbanas de génese ilegal
e em matéria de Reserva Ecológica Nacional
e de Reserva Agrícola Nacional.

Artigo 96.o

Procedimento

1 — As alterações aos instrumentos de gestão ter-
ritorial seguem, com as devidas adaptações, os pro-
cedimentos previstos no presente diploma para a sua
elaboração, aprovação, ratificação e publicação, com
excepção das alterações previstas nas alíneas b) e c)
do n.o 2 do artigo anterior, cujo acompanhamento é
sempre assegurado nos termos do disposto nos n.os 7
a 10 do artigo 75.o do presente diploma.

2 — A revisão dos planos municipais e dos planos
especiais de ordenamento do território segue, com as
devidas adaptações, os procedimentos estabelecidos no
presente diploma para a sua elaboração, aprovação, rati-
ficação e publicação.

3 — A suspensão dos instrumentos de gestão terri-
torial é sempre instruída com a colaboração da comissão
de coordenação e desenvolvimento regional.

Artigo 97.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) As alterações aos instrumentos de gestão ter-

ritorial decorrentes da entrada em vigor de pla-
nos sectoriais;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

2 — As alterações referidas na alínea e) do número
anterior consistem, designadamente, em:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As alterações referidas no n.o 1 devem ser ela-
boradas pela entidade responsável pela elaboração do
plano, no prazo de 90 dias, através da reformulação
dos elementos na parte afectada.

4 — Às alterações aos planos municipais de ordena-
mento do território referidas no n.o 1 aplica-se o disposto
no n.o 1 do artigo 79.o, após o que são comunicadas
à comissão de coordenação e desenvolvimento regional,
encontrando-se ainda sujeitas ao previsto nos arti-
gos 148.o a 151.o do presente diploma.

Artigo 99.o

[. . .]

1 — A suspensão, total e parcial, de instrumentos de
desenvolvimento territorial e de instrumentos de política
sectorial é determinada por resolução do Conselho de
Ministros quando se verifiquem circunstâncias excep-
cionais resultantes de alteração significativa das pers-
pectivas de desenvolvimento económico-social incom-
patíveis com a concretização das opções estabelecidas
no plano, ouvidas as câmaras municipais das autarquias
abrangidas e a comissão de coordenação e desenvol-
vimento regional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 100.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Por deliberação da assembleia municipal, sob

proposta da câmara municipal, sujeita a rati-
ficação do Governo, quando se verifiquem cir-
cunstâncias excepcionais resultantes de altera-
ção significativa das perspectivas de desenvol-
vimento económico e social local ou de situações
de fragilidade ambiental incompatíveis com a
concretização das opções estabelecidas no
plano.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A suspensão prevista na alínea b) do n.o 2 do

presente artigo implica obrigatoriamente o estabeleci-
mento de medidas preventivas e a abertura de proce-
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dimento de revisão ou alteração do plano municipal
de ordenamento do território suspenso.

Artigo 104.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de realização de obras, o montante da

coima é fixado entre o mínimo de E 2500 e o máximo
de E 100 000.

3 — No caso de utilização de edificações ou do solo,
o montante da coima é fixado entre o mínimo de E 1500
e o máximo de E 50 000.

4 — Tratando-se de pessoas colectivas, as coimas refe-
ridas nos n.os 2 e 3 podem elevar-se até aos montantes
máximos de:

a) E 125 000, em caso de negligência;
b) E 250 000, em caso de dolo.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O presidente da câmara municipal ou o pre-
sidente da comissão de coordenação e desen-
volvimento da área, no caso de violação de plano
municipal de ordenamento do território;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 105.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do

Território e Ambiente, quando violem plano
especial de ordenamento do território;

c) Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, quando esteja em causa
a prossecução de objectivos de interesse nacio-
nal ou regional.

2 — Quando se verifique a realização de trabalhos
ou obras, não precedidos do licenciamento legalmente
devido, que violem plano municipal ou plano especial
de ordenamento do território, o Ministério das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente deve participar
o facto ao presidente da câmara municipal para os efei-
tos previstos no número anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As ordens de embargo e de demolição são

objecto de registo na conservatória de registo predial
competente mediante comunicação do presidente da
câmara municipal, da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional ou do órgão competente do Minis-
tério das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, procedendo-se oficiosamente aos necessários
averbamentos.

Artigo 107.o

[. . .]

1 — Em área para a qual tenha sido decidida a ela-
boração, alteração ou revisão de um plano municipal
de ordenamento do território, podem ser estabelecidas

medidas preventivas destinadas a evitar a alteração das
circunstâncias e das condições de facto existentes que
possa limitar a liberdade de planeamento ou compro-
meter ou tornar mais onerosa a execução do plano.

2 — Em área para a qual tenha sido decidida, por
deliberação da assembleia municipal, a suspensão de
um plano municipal de ordenamento do território são
estabelecidas medidas preventivas nos termos do n.o 4
do artigo 100.o

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)
9 — (Anterior n.o 8.)

Artigo 113.o

Contra-ordenações por violação de medidas preventivas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
a violação das limitações decorrentes das medidas
preventivas.

2 — No caso de as medidas preventivas consistirem
na proibição ou limitação das acções mencionadas no
n.o 4 do artigo 107.o, o montante da coima é fixado
entre o mínimo de E 2500 e o máximo de E 100 000.

3 — No caso de as medidas preventivas consistirem
na sujeição a parecer vinculativo das acções mencio-
nadas no n.o 4 do artigo 107.o, o montante da coima
é fixado entre o mínimo de E 1500 o máximo de
E 50 000.

4 — Tratando-se de pessoas colectivas, as coimas refe-
ridas nos n.os 2 e 3 podem elevar-se até aos montantes
máximos de:

a) E 125 000, em caso de negligência;
b) E 250 000, em caso de dolo.

5 — Do montante da coima, 60% revertem para o
Estado e 40% revertem para a entidade competente
para o processo de contra-ordenação e aplicação da
coima.

6 — A sanção prevista no n.o 1 é comunicada ao Ins-
tituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário.

7 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
8 — São competentes para o processo de contra-or-

denação e aplicação da coima:

a) O presidente da câmara municipal ou o pre-
sidente da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional, no caso de violação de
medidas preventivas estabelecidas para salva-
guarda de plano municipal de ordenamento do
território;

b) As entidades competentes em razão da matéria,
no caso de violação de medidas preventivas esta-
belecidas para salvaguarda de plano especial de
ordenamento do território.

Artigo 114.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A competência para ordenar o embargo, a demo-

lição, a reposição da configuração do terreno ou a recu-
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peração do coberto vegetal referidos no número anterior
pertence ao presidente da câmara municipal ou, quando
se trate de medidas preventivas estabelecidas pelo
Governo, ao presidente da comissão de coordenação
e desenvolvimento regional ou ao orgão competente do
Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente.

Artigo 125.o

[. . .]

1 — Cada unidade de execução pode estar associada
a um fundo de compensação com os seguintes objectivos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 139.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos de determinação do valor da edi-

ficabilidade média prevista no número anterior,
incluem-se, na soma das superfícies brutas dos pisos,
as escadas, caixas de elevadores e alpendres e excluem-se
os espaços livres de uso público cobertos pelas edifi-
cações, zonas de sótãos sem pé-direito regulamentar,
terraços descobertos e estacionamentos e serviços téc-
nicos instalados nas caves dos edifícios.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 144.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,

será criado, no âmbito do Ministério das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, um observatório
responsável pela recolha e tratamento da informação
de carácter estatístico, técnico e científico relevante, o
qual elaborará relatórios periódicos de avaliação inci-
dindo, nomeadamente, sobre o desenvolvimento das
orientações fundamentais do programa nacional da polí-
tica de ordenamento do território e em especial sobre
a articulação entre as acções sectoriais, recomendando,
quando necessário, a respectiva revisão ou alteração.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 146.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A comissão de coordenação e desenvolvimento

regional elabora, de dois em dois anos, um relatório
sobre o estado do ordenamento do território ao nível
regional.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 148.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A resolução do Conselho de Ministros que

aprova o plano especial de ordenamento do ter-
ritório, incluindo o regulamento e as peças grá-
ficas ilustrativas;

h) A resolução do Conselho de Ministros que rati-
fica ou aprova as medidas preventivas, incluindo
o respectivo texto e planta de delimitação;

i) A resolução do Conselho de Ministros que sus-
pende o plano regional de ordenamento do ter-
ritório, o plano sectorial de ordenamento do
território e o plano especial de ordenamento
do território;

j) A resolução do Conselho de Ministros que rati-
fica a suspensão de plano municipal de orde-
namento do território, incluindo a respectiva
planta de delimitação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A deliberação municipal que aprova as medidas

preventivas não sujeitas a ratificação, incluindo
o respectivo texto e planta de delimitação;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 151.o

[. . .]

1 — Para efeitos do registo a que se refere o artigo
anterior, e sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes para os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório não sujeitos a ratificação, as entidades responsáveis
pela elaboração dos instrumentos de gestão territorial
devem remeter à Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, no prazo de 15 dias
após a publicação no Diário da República, uma colecção
completa das peças escritas e gráficas que, nos termos
do presente diploma, constituem o conteúdo documental
do instrumento de gestão territorial.

2 — Para efeitos do registo e da publicação no Diário
da República de planos municipais de ordenamento do
território não sujeitos a ratificação, assim como das res-
pectivas alterações e revisões, e ainda de medidas pre-
ventivas, a câmara municipal deve remeter à Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, no prazo de 15 dias após a aprovação, duas colec-
ções completas das respectivas peças escritas e gráficas,
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bem como cópia autenticada da deliberação da assembleia
municipal que aprova o plano, e ainda os pareceres das
entidades mencionados no n.o 7 do artigo 75.o, os resul-
tados da discussão pública e o parecer previsto no n.o 1
do artigo 78.o, quando a eles houver lugar.

3 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano comunica à câmara muni-
cipal, ouvida a comissão de coordenação e desenvol-
vimento regional, no prazo de 44 dias a contar da data
da recepção do processo, a aceitação ou recusa do
registo, dos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório não sujeitos a ratificação.

4 — A falta de resposta no prazo referido no número
anterior interpreta-se, para todos os efeitos, como acei-
tação do pedido de registo.

5 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano só pode recusar o registo
com fundamento na violação de qualquer instrumento
de gestão territorial com o qual o plano devesse ser
compatível ou no não cumprimento de disposições legais
e regulamentares vigentes, cabendo recurso para o
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente do acto de recusa do registo.

Artigo 154.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Compete às comissões de coordenação e desen-

volvimento regional a identificação no prazo de um ano
das normas directamente vinculativas dos particulares
a integrar em plano especial ou em plano municipal
de ordenamento do território.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 155.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Os demais elementos que devem acompanhar

os planos especiais de ordenamento do ter-
ritório;

e) [Anterior alínea d).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Disposições revogadas

É revogado o artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 53/2000, de 7 de Abril.

Artigo 3.o

Regime transitório

As alterações constantes do presente diploma apli-
cam-se aos procedimentos já iniciados à data da sua
entrada em vigor, sem prejuízo da salvaguarda dos actos
já praticados.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia útil
após a sua publicação.

Artigo 5.o

Disposição final

O Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/2000,
de 7 de Abril, e pelo presente diploma, é republicado
em anexo, com as necessárias correcções materiais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Carlos Manuel
Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevinate
Pinto — Pedro Manuel da Cruz Roseta — António Pedro
de Nobre Carmona Rodrigues — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 20 de Novembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Novembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma desenvolve as bases da política
de ordenamento do território e de urbanismo, definindo
o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional
e municipal do sistema de gestão territorial, o regime
geral de uso do solo e o regime de elaboração, apro-
vação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão
territorial.

Artigo 2.o

Sistema de gestão territorial

1 — A política de ordenamento do território e de
urbanismo assenta no sistema de gestão territorial, que
se organiza, num quadro de interacção coordenada, em
três âmbitos:

a) O âmbito nacional;
b) O âmbito regional;
c) O âmbito municipal.

2 — O âmbito nacional é concretizado através dos
seguintes instrumentos:

a) O programa nacional da política de ordena-
mento do território;

b) Os planos sectoriais com incidência territorial;
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c) Os planos especiais de ordenamento do terri-
tório, compreendendo os planos de ordena-
mento de áreas protegidas, os planos de orde-
namento de albufeiras de águas públicas e os
planos de ordenamento da orla costeira.

3 — O âmbito regional é concretizado através dos pla-
nos regionais de ordenamento do território.

4 — O âmbito municipal é concretizado através dos
seguintes instrumentos:

a) Os planos intermunicipais de ordenamento do
território;

b) Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório, compreendendo os planos directores
municipais, os planos de urbanização e os planos
de pormenor.

Artigo 3.o

Vinculação jurídica

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos sectoriais com incidência ter-
ritorial, os planos regionais de ordenamento do terri-
tório e os planos intermunicipais de ordenamento do
território vinculam as entidades públicas.

2 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório e os planos especiais de ordenamento do ter-
ritório vinculam as entidades públicas e ainda directa
e imediatamente os particulares.

Artigo 4.o

Fundamento técnico

Os instrumentos de gestão territorial devem explicitar,
de forma racional e clara, os fundamentos das respec-
tivas previsões, indicações e determinações, a estabe-
lecer com base no conhecimento sistematicamente
adquirido:

a) Das características físicas, morfológicas e eco-
lógicas do território;

b) Dos recursos naturais e do património arqui-
tectónico e arqueológico;

c) Da dinâmica demográfica e migratória;
d) Das transformações económicas, sociais, cultu-

rais e ambientais;
e) Das assimetrias regionais e das condições de

acesso às infra-estruturas, aos equipamentos,
aos serviços e às funções urbanas.

Artigo 5.o

Direito à informação

1 — Todos os interessados têm direito a ser infor-
mados sobre a elaboração, aprovação, acompanha-
mento, execução e avaliação dos instrumentos de gestão
territorial.

2 — O direito à informação referido no número ante-
rior compreende as faculdades de:

a) Consultar os diversos processos acedendo, de-
signadamente, aos estudos de base e outra docu-
mentação, escrita e desenhada, que fundamen-
tem as opções estabelecidas;

b) Obter cópias de actas de reuniões deliberativas
e certidões dos instrumentos aprovados;

c) Obter informações sobre as disposições cons-
tantes de instrumentos de gestão territorial bem
como conhecer as condicionantes e as servidões
aplicáveis ao uso do solo.

3 — As entidades responsáveis pela elaboração e pelo
registo dos instrumentos de gestão territorial devem
criar e manter actualizado um sistema que assegure o
exercício do direito à informação, designadamente atra-
vés do recurso a meios informáticos.

Artigo 6.o

Direito de participação

1 — Todos os cidadãos, bem como as associações
representativas dos interesses económicos, sociais, cul-
turais e ambientais, têm o direito de participar na ela-
boração, alteração, revisão, execução e avaliação dos
instrumentos de gestão territorial.

2 — O direito de participação referido no número
anterior compreende a possibilidade de formulação de
sugestões e pedidos de esclarecimento ao longo dos pro-
cedimentos de elaboração, alteração, revisão, execução
e avaliação, bem como a intervenção na fase de discussão
pública que precede obrigatoriamente a aprovação.

3 — As entidades públicas responsáveis pela elabo-
ração, alteração, revisão, execução e avaliação dos ins-
trumentos de gestão territorial divulgam, designada-
mente através da comunicação social:

a) A decisão de desencadear o processo de ela-
boração, alteração ou revisão, identificando os
objectivos a prosseguir;

b) A conclusão da fase de elaboração, alteração
ou revisão, bem como o teor dos elementos a
submeter a discussão pública;

c) A abertura e a duração da fase de discussão
pública;

d) As conclusões da discussão pública;
e) Os mecanismos de execução utilizados no âm-

bito dos instrumentos de gestão territorial;
f) O início e as conclusões dos procedimentos de

avaliação.

4 — As entidades referidas no número anterior estão
sujeitas ao dever de ponderação das propostas apre-
sentadas, bem como de resposta fundamentada aos pedi-
dos de esclarecimento formulados.

Artigo 7.o

Garantias dos particulares

1 — No âmbito dos instrumentos de gestão territorial,
são reconhecidas aos interessados as garantias gerais
dos administrados previstas no Código do Procedimento
Administrativo e no regime de participação procedimen-
tal, nomeadamente:

a) O direito de acção popular;
b) O direito de apresentação de queixa ao Pro-

vedor de Justiça;
c) O direito de apresentação de queixa ao Minis-

tério Público.

2 — No âmbito dos planos municipais de ordena-
mento do território e dos planos especiais de ordena-
mento do território, é ainda reconhecido aos particulares
o direito de promover a sua impugnação directa.
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SECÇÃO II

Interesses públicos com expressão territorial

SUBSECÇÃO I

Harmonização dos interesses

Artigo 8.o

Princípios gerais

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam
os interesses públicos prosseguidos, justificando os cri-
térios utilizados na sua identificação e hierarquização.

2 — Os instrumentos de gestão territorial asseguram
a harmonização dos vários interesses públicos com
expressão espacial, tendo em conta as estratégias de
desenvolvimento económico e social, bem como a sus-
tentabilidade e a solidariedade intergeracional na ocu-
pação e utilização do território.

3 — Os instrumentos de gestão territorial devem
estabelecer as medidas de tutela dos interesses públi-
cos prosseguidos e explicitar os respectivos efeitos,
designadamente quando essas medidas condicionem
a acção territorial de entidades públicas ou parti-
culares.

4 — As medidas de protecção dos interesses públicos
estabelecidas nos instrumentos de gestão territorial
constituem referência na adopção de quaisquer outros
regimes de salvaguarda.

Artigo 9.o

Graduação

1 — Nas áreas territoriais em que convirjam interesses
públicos entre si incompatíveis deve ser dada prioridade
àqueles cuja prossecução determine o mais adequado
uso do solo em termos ambientais, económicos, sociais
e culturais.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os interesses respeitantes à defesa nacional, à segurança,
à saúde pública e à protecção civil, cuja prossecução
tem prioridade sobre os demais interesses públicos.

3 — A alteração da classificação do solo rural para
solo urbano depende da comprovação da respectiva
indispensabilidade económica, social e demográfica.

Artigo 10.o

Identificação dos recursos territoriais

Os instrumentos de gestão territorial identificam:

a) As áreas afectas à defesa nacional, segurança
e protecção civil;

b) Os recursos e valores naturais;
c) As áreas agrícolas e florestais;
d) A estrutura ecológica;
e) O património arquitectónico e arqueológico;
f) As redes de acessibilidades;
g) As redes de infra-estruturas e equipamentos

colectivos;
h) O sistema urbano;
i) A localização e a distribuição das actividades

económicas.

Artigo 11.o

Defesa nacional, segurança e protecção civil

1 — Sempre que não haja prejuízo para os interesses
do Estado, as redes de estruturas, infra-estruturas e sis-
temas indispensáveis à defesa nacional são identificadas
nos instrumentos de gestão territorial, nos termos a defi-
nir através de diploma próprio.

2 — O conjunto dos equipamentos, infra-estruturas
e sistemas que asseguram a segurança e protecção civil
é identificado nos instrumentos de gestão territorial.

Artigo 12.o

Recursos e valores naturais

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam
os recursos e valores naturais e os sistemas indispen-
sáveis à utilização sustentável do território, bem como
estabelecem as medidas básicas e os limiares de uti-
lização que garantem a renovação e valorização do patri-
mónio natural.

2 — Os instrumentos de gestão territorial procedem
à identificação de recursos territoriais com relevância
estratégica para a sustentabilidade ambiental e a soli-
dariedade intergeracional, designadamente:

a) Orla costeira e zonas ribeirinhas;
b) Albufeiras de águas públicas;
c) Áreas protegidas;
d) Rede hidrográfica;
e) Outros recursos territoriais relevantes para a

conservação da natureza e da biodiversidade.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores:

a) O programa nacional da política de ordena-
mento do território, os planos regionais, os pla-
nos intermunicipais de ordenamento do terri-
tório e os planos sectoriais relevantes definirão
os princípios e directrizes que concretizam as
orientações políticas relativas à protecção dos
recursos e valores naturais;

b) Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório estabelecerão, no quadro definido pelos
instrumentos de gestão territorial cuja eficácia
condicione o respectivo conteúdo, os parâme-
tros de ocupação e de utilização do solo ade-
quados à salvaguarda e valorização dos recursos
e valores naturais;

c) Os planos especiais de ordenamento do terri-
tório estabelecerão usos preferenciais, condicio-
nados e interditos, determinados por critérios
de conservação da natureza e da biodiversidade,
por forma a compatibilizá-la com a fruição pelas
populações.

Artigo 13.o

Áreas agrícolas e florestais

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam
as áreas afectas a usos agro-florestais, bem como as
áreas fundamentais para a valorização da diversidade
paisagística, designadamente as áreas de reserva agrí-
cola.

2 — Os instrumentos de gestão territorial, designa-
damente através do programa nacional da política de
ordenamento do território, dos planos regionais, dos
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planos intermunicipais de ordenamento do território e
dos planos sectoriais relevantes, estabelecem os objec-
tivos e as medidas indispensáveis ao adequado orde-
namento agrícola e florestal do território, nomeada-
mente à valorização da sua fertilidade, equacionando
as necessidades actuais e futuras.

3 — A afectação, pelos instrumentos de gestão ter-
ritorial, das áreas referidas no número anterior a uti-
lizações diversas da exploração agrícola, florestal ou
pecuária tem carácter excepcional, sendo admitida ape-
nas quando tal for comprovadamente necessário.

Artigo 14.o

Estrutura ecológica

1 — Os instrumentos de gestão territorial identificam
as áreas, valores e sistemas fundamentais para a pro-
tecção e valorização ambiental dos espaços rurais e urba-
nos, designadamente as áreas de reserva ecológica.

2 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos regionais, os planos intermu-
nicipais de ordenamento do território e os planos sec-
toriais relevantes definirão os princípios, as directrizes
e as medidas que concretizam as orientações políticas
relativas às áreas de protecção e valorização ambiental
que garantem a salvaguarda dos ecossistemas e a inten-
sificação dos processos biofísicos.

3 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório estabelecerão, no quadro definido pelos instru-
mentos de gestão territorial cuja eficácia condicione o
respectivo conteúdo, os parâmetros de ocupação e de
utilização do solo, assegurando a compatibilização das
funções de protecção, regulação e enquadramento com
os usos produtivos, o recreio e o bem-estar das popu-
lações.

Artigo 15.o

Património arquitectónico e arqueológico

1 — Os elementos e conjuntos construídos que repre-
sentam testemunhos da história da ocupação e do uso
do território e assumem interesse relevante para a
memória e a identidade das comunidades são identi-
ficados nos instrumentos de gestão territorial.

2 — Os instrumentos de gestão territorial, designa-
damente através do programa nacional da política de
ordenamento do território, dos planos regionais e planos
intermunicipais de ordenamento do território e dos pla-
nos sectoriais relevantes, estabelecem as medidas indis-
pensáveis à protecção e valorização daquele património,
acautelando o uso dos espaços envolventes.

3 — No quadro definido por lei e pelos instrumentos
de gestão territorial cuja eficácia condicione o respectivo
conteúdo, os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório estabelecerão os parâmetros urbanísticos apli-
cáveis e a delimitação de zonas de protecção.

Artigo 16.o

Redes de acessibilidades

1 — As redes rodoviária e ferroviária nacionais, as
estradas regionais, os portos e aeroportos, bem como
a respectiva articulação com as redes locais de aces-
sibilidades, são identificados nos instrumentos de gestão
territorial.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as
entidades responsáveis pelos vários âmbitos de inter-

venção devem estabelecer procedimentos de informação
permanentes que garantam a coerência das opções defi-
nidas pelo programa nacional da política de ordena-
mento do território, pelos planos regionais e planos
intermunicipais de ordenamento do território, pelos pla-
nos sectoriais relevantes e pelos planos municipais de
ordenamento do território.

Artigo 17.o

Redes de infra-estruturas e equipamentos colectivos

1 — As redes de infra-estruturas e equipamentos de
nível fundamental que promovem a qualidade de vida,
apoiam a actividade económica e asseguram a optimi-
zação do acesso à cultura, à educação e à formação,
à justiça, à saúde, à segurança social, ao desporto e
ao lazer são identificadas nos instrumentos de gestão
territorial.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
programa nacional da política de ordenamento do ter-
ritório, os planos regionais e os planos intermunicipais
de ordenamento do território, os planos sectoriais rele-
vantes e os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório definirão uma estratégia coerente de instalação,
de conservação e de desenvolvimento daquelas infra-
-estruturas ou equipamentos, considerando as necessi-
dades sociais e culturais da população e as perspectivas
de evolução económico-social.

Artigo 18.o

Sistema urbano

1 — Os instrumentos de gestão territorial estabele-
cem os objectivos quantitativos e qualitativos que asse-
guram a coerência do sistema urbano e caracterizam
a estrutura do povoamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior:

a) O programa nacional da política de ordena-
mento do território, os planos regionais, os pla-
nos intermunicipais de ordenamento do terri-
tório e os planos sectoriais relevantes definirão
os princípios e directrizes que concretizam as
orientações políticas relativas à distribuição
equilibrada das funções de habitação, trabalho
e lazer, bem como à optimização de equipa-
mentos e infra-estruturas;

b) Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório estabelecerão, no quadro definido pelos
instrumentos de gestão territorial cuja eficácia
condicione o respectivo conteúdo, os parâme-
tros de ocupação e de utilização do solo ade-
quados à concretização do modelo do desen-
volvimento urbano adoptado.

Artigo 19.o

Localização e distribuição das actividades económicas

1 — A localização e a distribuição das actividades
industriais, turísticas, de comércio e de serviços são iden-
tificadas nos instrumentos de gestão territorial.

2 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos regionais, os planos intermu-
nicipais de ordenamento do território e os planos sec-
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toriais relevantes definirão os princípios e directrizes
subjacentes:

a) À localização dos espaços industriais, compa-
tibilizando a racionalidade económica com a
equilibrada distribuição de usos e funções no
território e com a qualidade ambiental;

b) À estratégia de localização, instalação e desen-
volvimento de espaços turísticos comerciais e
de serviços, compatibilizando o equilíbrio
urbano e a qualidade ambiental com a criação
de oportunidades de emprego e a equilibrada
distribuição de usos e funções no território.

3 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório estabelecerão, no quadro definido pelos instru-
mentos de gestão territorial cuja eficácia condicione o
respectivo conteúdo, os parâmetros de ocupação e de
utilização do solo, para os fins relativos à localização
e distribuição das actividades económicas.

SUBSECÇÃO II

Coordenação das intervenções

Artigo 20.o

Princípio geral

1 — A articulação das estratégias de ordenamento
territorial determinadas pela prossecução dos interesses
públicos com expressão territorial impõe ao Estado e
às autarquias locais o dever de coordenação das res-
pectivas intervenções em matéria de gestão territorial.

2 — A elaboração, aprovação, alteração, revisão, exe-
cução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial
obriga a identificar e a ponderar, nos diversos âmbitos,
os planos, programas e projectos, designadamente da
iniciativa da Administração Pública, com incidência na
área a que respeitam, considerando os que já existam
e os que se encontrem em preparação, por forma a
assegurar as necessárias compatibilizações.

Artigo 21.o

Coordenação interna

1 — As entidades responsáveis pela elaboração, apro-
vação, alteração, revisão, execução e avaliação dos ins-
trumentos de gestão territorial devem assegurar, nos
respectivos âmbitos de intervenção, a necessária coor-
denação entre as diversas políticas com incidência ter-
ritorial e a política de ordenamento do território e urba-
nismo, mantendo uma estrutura orgânica e funcional
apta a prosseguir uma efectiva articulação no exercício
das várias competências.

2 — A coordenação das políticas nacionais consagra-
das no programa nacional da política de ordenamento
do território, nos planos sectoriais e nos planos especiais
de ordenamento do território incumbe ao Governo.

3 — A coordenação das políticas regionais consagra-
das nos planos regionais de ordenamento do território
incumbe às comissões de coordenação e desenvolvi-
mento regional.

4 — A coordenação das políticas municipais consa-
gradas nos planos intermunicipais e municipais de orde-
namento do território incumbe às associações de muni-
cípios e às câmaras municipais.

Artigo 22.o

Coordenação externa

1 — A elaboração, a aprovação, a alteração, a revisão,
a execução e a avaliação dos instrumentos de gestão
territorial requerem uma adequada coordenação das
políticas nacionais, regionais e municipais com incidên-
cia territorial.

2 — O Estado e as autarquias locais têm o dever de
promover, de forma articulada entre si, a política de
ordenamento do território, garantindo, designadamente:

a) O respeito pelas respectivas atribuições na ela-
boração dos instrumentos de gestão territorial
nacionais, regionais e municipais;

b) O cumprimento dos limites materiais impostos
à intervenção dos diversos órgãos e agentes rela-
tivamente ao processo de planeamento nacional,
regional e municipal;

c) A definição, em função das estruturas orgânicas
e funcionais, de um modelo de interlocução que
permita uma interacção coerente em matéria
de gestão territorial.

CAPÍTULO II

Sistema de gestão territorial

SECÇÃO I

Relação entre os instrumentos de gestão territorial

Artigo 23.o

Relação entre os instrumentos de âmbito nacional e regional

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos sectoriais, os planos especiais
de ordenamento do território e os planos regionais de
ordenamento do território traduzem um compromisso
recíproco de compatibilização das respectivas opções.

2 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos sectoriais e os planos regionais
de ordenamento do território estabelecem os princípios
e as regras orientadoras da disciplina a definir por novos
planos especiais de ordenamento do território, salvo o
disposto no n.o 2 do artigo 25.o

3 — O programa nacional da política de ordenamento
do território implica a alteração dos planos especiais
de ordenamento do território que com o mesmo não
se compatibilizem.

4 — A elaboração dos planos sectoriais é condicio-
nada pelas orientações definidas no programa nacional
da política de ordenamento do território que desen-
volvem e concretizam, devendo assegurar a necessária
compatibilização com os planos regionais de ordena-
mento do território.

5 — Os planos regionais de ordenamento do território
integram as opções definidas pelo programa nacional
da política de ordenamento do território e pelos planos
sectoriais preexistentes.

6 — Quando sobre a mesma área territorial incida
mais de um plano sectorial ou mais do que um plano
especial, o plano posterior deve indicar expressamente
quais as normas do plano preexistente que revoga, sob
pena de invalidade por violação deste.
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Artigo 24.o

Relação entre os instrumentos de âmbito nacional ou regional
e os instrumentos de âmbito municipal

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território e os planos regionais definem o quadro
estratégico a desenvolver pelos planos municipais de
ordenamento do território e, quando existam, pelos pla-
nos intermunicipais de ordenamento do território.

2 — Nos termos do número anterior, os planos muni-
cipais de ordenamento do território definem a política
municipal de gestão territorial de acordo com as direc-
trizes estabelecidas pelo programa nacional da política
de ordenamento do território, pelos planos regionais
de ordenamento do território e, sempre que existam,
pelos planos intermunicipais de ordenamento do ter-
ritório.

3 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório e, quando existam, os planos intermunicipais de
ordenamento do território devem acautelar a progra-
mação e a concretização das políticas de desenvolvi-
mento económico e social e de ambiente, com incidência
espacial, promovidas pela administração central, através
dos planos sectoriais.

4 — Os planos especiais de ordenamento do território
prevalecem sobre os planos intermunicipais de orde-
namento do território, quando existam, e sobre os planos
municipais de ordenamento do território.

Artigo 25.o

Actualização dos planos

1 — Os planos sectoriais e os planos regionais de
ordenamento do território devem indicar quais as for-
mas de adaptação dos planos especiais e dos planos
municipais de ordenamento do território preexistentes
determinadas pela sua aprovação.

2 — Quando procedam à alteração de plano especial
anterior ou contrariem plano sectorial ou regional de
ordenamento do território preexistente, os planos espe-
ciais de ordenamento do território devem indicar expres-
samente quais as normas daqueles que revogam ou
alteram.

3 — Na ratificação de planos municipais de ordena-
mento do território devem ser expressamente indicadas
quais as normas dos instrumentos de gestão territorial
preexistentes que revogam ou alteram.

SECÇÃO II

Âmbito nacional

SUBSECÇÃO I

Programa nacional da política de ordenamento do território

Artigo 26.o

Noção

O programa nacional da política de ordenamento do
território estabelece as grandes opções com relevância
para a organização do território nacional, consubstancia
o quadro de referência a considerar na elaboração dos
demais instrumentos de gestão territorial e constitui um
instrumento de cooperação com os demais Estados
membros para a organização do território da União
Europeia.

Artigo 27.o

Objectivos

O programa nacional da política de ordenamento do
território visa:

a) Definir o quadro unitário para o desenvolvi-
mento territorial integrado, harmonioso e sus-
tentável do País, tendo em conta a identidade
própria das suas diversas parcelas e a sua inser-
ção no espaço da União Europeia;

b) Garantir a coesão territorial do País, atenuando
as assimetrias regionais e garantindo a igualdade
de oportunidades;

c) Estabelecer a tradução espacial das estratégias
de desenvolvimento económico e social;

d) Articular as políticas sectoriais com incidência
na organização do território;

e) Racionalizar o povoamento, a implantação de
equipamentos estruturantes e a definição das
redes;

f) Estabelecer os parâmetros de acesso às funções
urbanas e às formas de mobilidade;

g) Definir os princípios orientadores da disciplina
de ocupação do território.

Artigo 28.o

Conteúdo material

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, concretizando as opções definidas no plano
nacional de desenvolvimento económico e social, define
um modelo de organização espacial que estabelece:

a) As opções e as directrizes relativas à confor-
mação do sistema urbano, das redes, das infra-
-estruturas e equipamentos de interesse nacio-
nal, bem como à salvaguarda e valorização das
áreas de interesse nacional em termos ambien-
tais, patrimoniais e de desenvolvimento rural;

b) Os objectivos e os princípios assumidos pelo
Estado, numa perspectiva de médio e de longo
prazos, quanto à localização das actividades, dos
serviços e dos grandes investimentos públicos;

c) Os padrões mínimos e os objectivos a atingir
em matéria de qualidade de vida e de efecti-
vação dos direitos económicos, sociais, culturais
e ambientais;

d) Os objectivos qualitativos e quantitativos a atin-
gir em matéria de estruturas de povoamento,
bem como de implantação de infra-estruturas
e de equipamentos estruturantes;

e) As orientações para a coordenação entre as polí-
ticas de ordenamento do território e de desen-
volvimento regional, em particular para as áreas
em que as condições de vida ou a qualidade
do ambiente sejam inferiores à média nacional;

f) Os mecanismos de articulação entre as políticas
de ordenamento do território e de ambiente que
assegurem as condições necessárias à concre-
tização de uma estratégia de desenvolvimento
sustentável e de utilização parcimoniosa dos
recursos naturais;

g) As medidas de coordenação dos planos secto-
riais com incidência territorial.

2 — O programa nacional da política de ordenamento
do território pode estabelecer directrizes aplicáveis a
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determinado tipo de áreas ou de temáticas com inci-
dência territorial, visando assegurar a igualdade de regi-
mes e a coerência na sua observância pelos demais ins-
trumentos de gestão territorial.

Artigo 29.o

Conteúdo documental

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território é constituído por um relatório e um pro-
grama de acção.

2 — O relatório define cenários de desenvolvimento
territorial e fundamenta as orientações estratégicas, as
opções e as prioridades da intervenção político-admi-
nistrativa em matéria de ordenamento do território,
sendo acompanhado por peças gráficas ilustrativas do
modelo de organização espacial estabelecido.

3 — O programa de acção estabelece:

a) Os objectivos a atingir numa perspectiva de
médio e de longo prazos;

b) Os compromissos do Governo em matéria de
medidas legislativas, de investimentos públicos
ou de aplicação de outros instrumentos de natu-
reza fiscal ou financeira, para a concretização
da política de desenvolvimento territorial;

c) As propostas do Governo para a cooperação
neste domínio com as autarquias locais e as enti-
dades privadas, incluindo o lançamento de pro-
gramas de apoio específicos;

d) As condições de realização dos programas de
acção territorial previstos no artigo 17.o da lei
de bases da política de ordenamento do ter-
ritório e de urbanismo;

e) A identificação dos meios de financiamento das
acções propostas.

Artigo 30.o

Elaboração

1 — A elaboração do programa nacional da política
de ordenamento do território compete ao Governo, sob
coordenação do Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente.

2 — A elaboração do programa nacional da política
de ordenamento do território é determinada por reso-
lução do Conselho de Ministros, da qual devem nomea-
damente constar:

a) Os princípios orientadores do programa nacio-
nal da política de ordenamento do território,
bem como da metodologia definida para a com-
patibilização das disciplinas dos diversos instru-
mentos de desenvolvimento territorial e a arti-
culação das intervenções de âmbito nacional,
regional e local;

b) As competências relativas à elaboração do pro-
grama nacional da política de ordenamento do
território;

c) Os prazos de elaboração do programa nacional
da política de ordenamento do território.

Artigo 31.o

Comissão consultiva do programa nacional da política
de ordenamento do território

A elaboração do programa nacional da política de
ordenamento do território é acompanhada por uma

comissão consultiva, criada pela resolução do Conselho
de Ministros referida no artigo anterior e composta por
representantes das Regiões Autónomas, das autarquias
locais e dos interesses económicos, sociais, culturais e
ambientais relevantes.

Artigo 32.o

Concertação

1 — Concluída a elaboração, o Governo remete, para
parecer, a proposta de programa nacional da política
de ordenamento do território, acompanhada do parecer
da comissão consultiva às entidades que, no âmbito da
mesma, hajam formalmente discordado das orientações
do futuro programa.

2 — Os pareceres a que se refere o número anterior
incidem sobre as razões da discordância oposta à pro-
posta de programa nacional da política de ordenamento
do território.

3 — Os pareceres referidos no n.o 1 são emitidos no
prazo de 30 dias, interpretando-se a falta de resposta
dentro desse prazo como parecer favorável que sana
a discordância anteriormente oposta.

4 — Recebidos os pareceres, o Governo promoverá
a realização de reuniões com as entidades que os tenham
emitido tendo em vista obter uma solução concertada
que permita ultrapassar as objecções formuladas, nos
30 dias subsequentes.

Artigo 33.o

Participação

1 — Emitido o parecer da comissão consultiva e,
quando for o caso, decorrido o período de concertação,
o Governo procede à abertura de um período de dis-
cussão pública, através de aviso a publicar no Diário
da República e a divulgar através da comunicação social
do qual consta a indicação do período de discussão e
dos locais onde se encontra disponível a proposta, acom-
panhada do parecer da comissão consultiva e dos demais
pareceres eventualmente emitidos, bem como da forma
como os interessados podem apresentar as suas obser-
vações ou sugestões.

2 — A discussão pública consiste na recolha de obser-
vações e sugestões sobre as orientações da proposta de
programa nacional da política de ordenamento do
território.

3 — O período de discussão pública deve ser anun-
ciado com a antecedência mínima de 15 dias e não pode
ser inferior a 60 dias.

4 — No decurso da discussão pública, o Governo sub-
mete ainda a proposta a avaliação crítica e parecer de,
pelo menos, três instituições universitárias ou científicas
nacionais com uma prática de investigação relevante nas
áreas do ordenamento do território.

5 — Findo o período de discussão pública, o Governo
divulga e pondera os respectivos resultados e elabora
a versão final da proposta a apresentar à Assembleia
da República.

Artigo 34.o

Aprovação

O programa nacional da política de ordenamento do
território é aprovado por lei da Assembleia da Repú-
blica, cabendo ao Governo o desenvolvimento e a con-
cretização do programa de acção.
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SUBSECÇÃO II

Planos sectoriais

Artigo 35.o

Noção

1 — Os planos sectoriais são instrumentos de pro-
gramação ou de concretização das diversas políticas com
incidência na organização do território.

2 — Para efeitos do presente diploma, são conside-
rados planos sectoriais:

a) Os cenários de desenvolvimento respeitantes
aos diversos sectores da administração central,
nomeadamente nos domínios dos transportes,
das comunicações, da energia e dos recursos
geológicos, da educação e da formação, da cul-
tura, da saúde, da habitação, do turismo, da
agricultura, do comércio, da indústria, das flo-
restas e do ambiente;

b) Os planos de ordenamento sectorial e os regi-
mes territoriais definidos ao abrigo de lei
especial;

c) As decisões sobre a localização e a realização
de grandes empreendimentos públicos com inci-
dência territorial.

Artigo 36.o

Conteúdo material

Os planos sectoriais estabelecem, nomeadamente:

a) As opções sectoriais e os objectivos a alcançar
no quadro das directrizes nacionais aplicáveis;

b) As acções de concretização dos objectivos sec-
toriais estabelecidos;

c) A expressão territorial da política sectorial
definida;

d) A articulação da política sectorial com a dis-
ciplina consagrada nos demais instrumentos de
gestão territorial aplicáveis.

Artigo 37.o

Conteúdo documental

1 — Os planos sectoriais estabelecem e justificam as
opções e os objectivos sectoriais com incidência terri-
torial e definem normas de execução, integrando as
peças gráficas necessárias à representação da respectiva
expressão territorial.

2 — O plano sectorial referido no número anterior
é acompanhado por um relatório que procede ao diag-
nóstico da situação territorial sobre a qual o instrumento
de política sectorial intervém e à fundamentação técnica
das opções e objectivos estabelecidos.

Artigo 38.o

Elaboração

1 — A elaboração dos planos sectoriais compete às
entidades públicas que integram a administração esta-
dual directa ou indirecta.

2 — A elaboração dos planos sectoriais é determinada
por resolução do Conselho de Ministros da qual devem,
nomeadamente, constar:

a) A finalidade do instrumento de política secto-
rial, com menção expressa dos interesses públi-
cos prosseguidos;

b) A especificação dos objectivos a atingir;
c) A indicação da entidade, departamento ou ser-

viço competente para a elaboração;
d) O âmbito territorial do instrumento de política

sectorial, com menção expressa das autarquias
locais envolvidas;

e) O prazo de elaboração;
f) A composição da comissão mista de coordena-

ção quando haja lugar à respectiva constituição.

3 — A elaboração dos planos sectoriais obriga a iden-
tificar e a ponderar, nos diversos âmbitos, os planos,
programas e projectos, designadamente da iniciativa da
Administração Pública, com incidência na área a que
respeitam, considerando os que já existam e os que se
encontrem em preparação, por forma a assegurar as
necessárias compatibilizações.

Artigo 39.o

Acompanhamento e concertação

1 — A elaboração dos planos sectoriais é acompa-
nhada pelas autarquias locais cujos territórios estejam
incluídos no respectivo âmbito de aplicação.

2 — Quando a pluralidade dos interesses a salvaguar-
dar o justifique, a elaboração dos planos sectoriais é
ainda acompanhada pela comissão mista de coordena-
ção, cuja composição deve traduzir a natureza daqueles
interesses e a relevância das implicações técnicas a
considerar.

3 — O acompanhamento mencionado nos números
anteriores será assíduo e continuado, devendo, no final
dos trabalhos de elaboração, formalizar-se num parecer
escrito assinado pelos representantes das entidades
envolvidas, com menção expressa da orientação defen-
dida.

4 — São adoptados na elaboração dos planos secto-
riais, com as necessárias adaptações, os mecanismos de
concertação previstos no artigo 32.o

Artigo 40.o

Participação

1 — Emitidos os pareceres das entidades consultadas,
bem como o da comissão mista de coordenação, quando
exista, e, quando for o caso, decorrido o período de
concertação, a entidade pública responsável procede à
abertura de um período de discussão pública da proposta
de plano sectorial através de aviso a publicar no Diário
da República e a divulgar através da comunicação social.

2 — Durante o período de discussão pública, que não
pode ser inferior a 30 dias, os documentos referidos
no número anterior podem ser consultados nas sedes
da entidade pública responsável pela elaboração e dos
municípios incluídos no respectivo âmbito de aplicação.

3 — A discussão pública consiste na recolha de obser-
vações e sugestões sobre as soluções da proposta de
plano sectorial.

4 — Findo o período de discussão pública, a entidade
pública responsável pondera e divulga os respectivos
resultados e elabora a versão final da proposta para
aprovação.

Artigo 41.o

Aprovação

Os planos sectoriais são aprovados por resolução do
Conselho de Ministros, salvo norma especial que deter-
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mine a sua aprovação por decreto-lei ou decreto
regulamentar.

SUBSECÇÃO III

Planos especiais de ordenamento do território

Artigo 42.o

Noção

1 — Os planos especiais de ordenamento do território
são instrumentos de natureza regulamentar elaborados
pela administração central.

2 — Os planos especiais de ordenamento do território
constituem um meio supletivo de intervenção do
Governo, tendo em vista a prossecução de objectivos
de interesse nacional com repercussão espacial, esta-
belecendo regimes de salvaguarda de recursos e valores
naturais e assegurando a permanência dos sistemas
indispensáveis à utilização sustentável do território.

3 — Os planos especiais de ordenamento do território
são os planos de ordenamento de áreas protegidas, os
planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas
e os planos de ordenamento da orla costeira.

Artigo 43.o

Objectivos

Para os efeitos previstos no presente diploma, os planos
especiais de ordenamento do território visam a salva-
guarda de objectivos de interesse nacional com incidência
territorial delimitada bem como a tutela de princípios
fundamentais consagrados no programa nacional da polí-
tica de ordenamento do território não asseguradas por
plano municipal de ordenamento do território eficaz.

Artigo 44.o

Conteúdo material

Os planos especiais de ordenamento do território
estabelecem regimes de salvaguarda de recursos e valo-
res naturais, fixando os usos e o regime de gestão com-
patíveis com a utilização sustentável do território.

Artigo 45.o

Conteúdo documental

1 — Os planos especiais de ordenamento do território
são constituídos por um regulamento e pelas peças grá-
ficas necessárias à representação da respectiva expressão
territorial.

2 — Os planos especiais de ordenamento do território
são acompanhados por:

a) Relatório, que justifica a disciplina definida;
b) Planta de condicionantes, que identifica as ser-

vidões e restrições de utilidade pública em vigor.

3 — Os demais elementos que podem acompanhar
os planos especiais de ordenamento do território são
fixados por portaria do Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente.

Artigo 46.o

Elaboração

1 — A decisão de elaboração dos planos especiais de
ordenamento do território compete ao Governo.

2 — A elaboração dos planos especiais de ordena-
mento do território é determinada por resolução do
Conselho de Ministros, da qual devem nomeadamente
constar:

a) O tipo de plano especial;
b) A finalidade do plano especial, com menção

expressa dos interesses públicos prosseguidos;
c) A especificação dos objectivos a atingir;
d) O âmbito territorial do plano especial, com men-

ção expressa das autarquias locais envolvidas;
e) A indicação da entidade, departamento ou ser-

viço competente para a elaboração, bem como
das autarquias locais que devem intervir nos
trabalhos;

f) A composição da comissão mista de coorde-
nação;

g) O prazo de elaboração.

Artigo 47.o

Acompanhamento e concertação

1 — A elaboração técnica dos planos especiais de orde-
namento do território é acompanhada pela comissão mista
de coordenação, cuja composição deve traduzir a natureza
dos interesses a salvaguardar, designadamente pela par-
ticipação de organizações não governamentais de
ambiente, e a relevância das implicações técnicas a
considerar.

2 — O acompanhamento mencionado no número
anterior será assíduo e continuado, devendo, no final
dos trabalhos de elaboração, formalizar-se num parecer
escrito assinado pelos representantes das entidades
envolvidas, com menção expressa da orientação defen-
dida.

3 — No âmbito do processo de acompanhamento e
concertação, a comissão de coordenação e desenvolvi-
mento regional emite um parecer escrito incidindo sobre
a articulação e coerência da proposta com os objectivos,
princípios e regras aplicáveis ao território em causa,
definidos por quaisquer outros instrumentos de gestão
territorial eficazes.

4 — São adoptados na elaboração dos planos espe-
ciais de ordenamento do território, com as necessárias
adaptações, os mecanismos de concertação previstos no
artigo 32.o

Artigo 48.o

Participação

1 — Ao longo da elaboração dos planos especiais de
ordenamento do território, a entidade pública respon-
sável deve facultar aos interessados todos os elementos
relevantes para que estes possam conhecer o estádio
dos trabalhos e a evolução da tramitação procedimental,
bem como formular sugestões à entidade pública res-
ponsável e à comissão mista de coordenação.

2 — A entidade pública responsável publicitará, atra-
vés da divulgação de avisos, a resolução do Conselho
de Ministros que determina a elaboração do plano, por
forma a permitir, durante o prazo estabelecido na
mesma, o qual não deve ser inferior a 15 dias, a for-
mulação de sugestões, bem como a apresentação de
informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de
elaboração.

3 — Concluído o período de acompanhamento e,
quando for o caso, decorrido o período de concertação,
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a entidade pública responsável procede à abertura de
um período de discussão pública, através de aviso a
publicar no Diário da República e a divulgar através
da comunicação social, do qual consta a indicação do
período de discussão, das eventuais sessões públicas a
que haja lugar e dos locais onde se encontra disponível
a proposta, acompanhada do parecer da comissão mista
de coordenação e dos demais pareceres eventualmente
emitidos, bem como da forma como os interessados
podem apresentar as suas reclamações, observações ou
sugestões.

4 — O período de discussão pública deve ser anun-
ciado com a antecedência mínima de 8 dias e não pode
ser inferior a 30 dias.

5 — A entidade pública responsável ponderará as
reclamações, observações, sugestões e pedidos de escla-
recimento apresentados pelos particulares, ficando obri-
gada a resposta fundamentada perante aqueles que invo-
quem, designadamente:

a) A desconformidade com outros instrumentos de
gestão territorial eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e
projectos que devessem ser ponderados em fase
de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e
regulamentares aplicáveis;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

6 — A resposta referida no número anterior será
comunicada por escrito aos interessados, sem prejuízo
do disposto no artigo 10.o, n.o 4, da Lei n.o 83/95, de
31 de Agosto.

7 — Sempre que necessário ou conveniente, a enti-
dade pública responsável promoverá o esclarecimento
directo dos interessados.

8 — Findo o período de discussão pública, a entidade
pública responsável divulga e pondera os respectivos
resultados e elabora a versão final da proposta para
aprovação.

Artigo 49.o

Aprovação

Os planos especiais de ordenamento do território são
aprovados por resolução do Conselho de Ministros, a
qual deve consagrar as formas e os prazos, previamente
acordados com as câmaras municipais envolvidas, para
a adequação dos planos municipais de ordenamento do
território abrangidos e dos planos intermunicipais de
ordenamento do território, quando existam.

Artigo 50.o

Vigência

Os planos especiais de ordenamento do território
vigoram enquanto se mantiver a indispensabilidade de
tutela por instrumentos de âmbito nacional dos inte-
resses públicos que visam salvaguardar.

SECÇÃO III

Âmbito regional

Artigo 51.o

Noção

1 — Os planos regionais de ordenamento do território
definem a estratégia regional de desenvolvimento ter-

ritorial, integrando as opções estabelecidas ao nível
nacional e considerando as estratégias municipais de
desenvolvimento local, constituindo o quadro de refe-
rência para a elaboração dos planos municipais de orde-
namento do território.

2 — As competências relativas aos planos regionais
de ordenamento do território são exercidas pelas comis-
sões de coordenação e desenvolvimento regional.

3 — As comissões de coordenação e desenvolvimento
regional podem propor ao Governo que o plano regional
de ordenamento do território seja estruturado em uni-
dades de planeamento correspondentes a espaços sub-
-regionais integrados na respectiva área de actuação sus-
ceptíveis de elaboração e aprovação faseadas.

Artigo 52.o

Objectivos

O plano regional de ordenamento do território visa:

a) Desenvolver, no âmbito regional, as opções
constantes do programa nacional da política de
ordenamento do território e dos planos sec-
toriais;

b) Traduzir, em termos espaciais, os grandes objec-
tivos de desenvolvimento económico e social
sustentável formulados no plano de desenvol-
vimento regional;

c) Equacionar as medidas tendentes à atenuação
das assimetrias de desenvolvimento intra-re-
gionais;

d) Servir de base à formulação da estratégia nacio-
nal de ordenamento territorial e de quadro de
referência para a elaboração dos planos espe-
ciais, intermunicipais e municipais de ordena-
mento do território.

Artigo 53.o

Conteúdo material

Os planos regionais de ordenamento do território
definem um modelo de organização do território regio-
nal, nomeadamente estabelecendo:

a) A estrutura regional do sistema urbano, das
redes, das infra-estruturas e dos equipamentos
de interesse regional, assegurando a salvaguarda
e a valorização das áreas de interesse nacional
em termos económicos, agrícolas, florestais,
ambientais e patrimoniais;

b) Os objectivos e os princípios assumidos ao nível
regional quanto à localização das actividades e
dos grandes investimentos públicos;

c) As medidas de articulação, ao nível regional,
das políticas estabelecidas no programa nacional
da política de ordenamento do território e nos
planos sectoriais preexistentes, bem como das
políticas de relevância regional contidas nos pla-
nos intermunicipais e nos planos municipais de
ordenamento do território abrangidos;

d) A política regional em matéria ambiental, bem
como a recepção, ao nível regional, das políticas
e das medidas estabelecidas nos planos especiais
de ordenamento do território;

e) Directrizes relativas aos regimes territoriais
definidos ao abrigo de lei especial, designada-
mente áreas de reserva agrícola, domínio
hídrico, reserva ecológica e zonas de risco;
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f) Medidas específicas de protecção e conservação
do património histórico e cultural.

Artigo 54.o

Conteúdo documental

1 — Os planos regionais de ordenamento do território
são constituídos por:

a) Opções estratégicas, normas orientadoras e um
conjunto de peças gráficas ilustrativas das orien-
tações substantivas nele definidas;

b) Esquema representando o modelo territorial
proposto, com a identificação dos principais sis-
temas, redes e articulações de nível regional.

2 — Os planos regionais de ordenamento do território
são acompanhados por um relatório contendo:

a) Estudos sobre a caracterização biofísica, a dinâ-
mica demográfica, a estrutura de povoamento
e as perspectivas de desenvolvimento econó-
mico, social e cultural da região;

b) Definição de unidades de paisagem;
c) Estrutura regional de protecção e valorização

ambiental;
d) Identificação dos espaços agrícolas e florestais

com relevância para a estratégia regional de
desenvolvimento rural;

e) Representação das redes de acessibilidades e
dos equipamentos;

f) Programa de execução contendo disposições
indicativas sobre a realização das obras públicas
a efectuar na região, bem como de outros objec-
tivos e acções de interesse regional indicando
as entidades responsáveis pela respectiva con-
cretização;

g) Identificação das fontes e estimativa de meios
financeiros.

Artigo 55.o

Elaboração

A elaboração dos planos regionais de ordenamento
do território compete à comissão de coordenação e
desenvolvimento regional, sendo determinada por reso-
lução do Conselho de Ministros.

Artigo 56.o

Acompanhamento

1 — A elaboração dos planos regionais de ordena-
mento do território é acompanhada por uma comissão
mista de coordenação, integrada por representantes dos
Ministérios das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, da Economia, da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, da Cultura e das Obras Públicas,
Transportes e Habitação, dos municípios abrangidos,
e de outras entidades públicas cuja participação seja
aconselhada no âmbito do plano, bem como de repre-
sentantes dos interesses económicos, sociais, culturais
e ambientais.

2 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento
assíduo e continuado dos trabalhos de elaboração do
futuro plano, devendo, no final, apresentar um parecer
escrito, assinado por todos os seus membros, com men-
ção expressa da orientação defendida, que se pronuncie
sobre o cumprimento das normas legais e regulamen-

tares aplicáveis e, ainda, sobre a adequação e conve-
niência das soluções propostas pela comissão de coor-
denação e desenvolvimento regional.

3 — O parecer da comissão exprime a apreciação rea-
lizada pelas diversas entidades representadas, havendo
lugar a posterior audiência daquelas que formalmente
hajam discordado das orientações definidas no futuro
plano.

4 — O parecer final da comissão acompanha a pro-
posta de plano apresentada para aprovação ao Governo.

5 — A composição e o funcionamento da comissão
são regulados pela resolução do Conselho de Ministros
que determina a elaboração do plano regional de orde-
namento do território.

Artigo 57.o

Concertação

1 — Concluída a elaboração, a comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional remete, para parecer,
a proposta de plano regional de ordenamento do ter-
ritório, acompanhada do parecer da comissão mista de
coordenação, às entidades que, no âmbito da mesma,
hajam formalmente discordado das soluções definidas
no futuro plano.

2 — Os pareceres a que se referem os números ante-
riores devem incidir sobre as razões da discordância
oposta à proposta de plano regional de ordenamento
do território, bem como sobre a articulação com o pro-
grama nacional da política de ordenamento do território
e com os planos sectoriais com incidência regional.

3 — Os pareceres referidos nos números anteriores
são emitidos no prazo de 30 dias, interpretando-se a
falta de resposta dentro desse prazo como parecer favo-
rável que sana a discordância anteriormente oposta.

4 — Recebidos os pareceres, a comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional promoverá a reali-
zação de reuniões com as entidades que os tenham emi-
tido, tendo em vista obter uma solução concertada que
permita ultrapassar as objecções formuladas, nos 30 dias
subsequentes.

Artigo 58.o

Participação

A discussão pública dos planos regionais de orde-
namento do território rege-se, com as necessárias adap-
tações, pelas disposições relativas ao programa nacional
da política de ordenamento do território.

Artigo 59.o

Aprovação

1 — Os planos regionais de ordenamento do território
são aprovados por resolução do Conselho de Ministros.

2 — A resolução do Conselho de Ministros referida
no número anterior deve identificar as disposições dos
planos municipais de ordenamento do território abran-
gidos incompatíveis com a estrutura regional do sistema
urbano, das redes, das infra-estruturas e dos equipa-
mentos de interesse regional.
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SECÇÃO IV

Âmbito municipal

SUBSECÇÃO I

Planos intermunicipais de ordenamento do território

Artigo 60.o

Noção

1 — O plano intermunicipal de ordenamento do ter-
ritório é o instrumento de desenvolvimento territorial
que assegura a articulação entre o plano regional e os
planos municipais de ordenamento do território, no caso
de áreas territoriais que, pela interdependência dos seus
elementos estruturantes, necessitam de uma coordena-
ção integrada.

2 — O plano intermunicipal de ordenamento do ter-
ritório abrange a totalidade ou parte das áreas terri-
toriais pertencentes a dois ou mais municípios vizinhos.

Artigo 61.o

Objectivos

Os planos intermunicipais de ordenamento do ter-
ritório visam articular as estratégias de desenvolvimento
económico e social dos municípios envolvidos, desig-
nadamente nos seguintes domínios:

a) Estratégia intermunicipal de protecção da natu-
reza e de garantia da qualidade ambiental;

b) Coordenação da incidência intermunicipal dos
projectos de redes, equipamentos, infra-estru-
turas e distribuição das actividades industriais,
turísticas, comerciais e de serviços constantes
do programa nacional da política de ordena-
mento do território, dos planos regionais de
ordenamento do território e dos planos secto-
riais aplicáveis;

c) Estabelecimento de objectivos, a médio e longo
prazos, de racionalização do povoamento;

d) Definição de objectivos em matéria de acesso
a equipamentos e serviços públicos.

Artigo 62.o

Conteúdo material

Os planos intermunicipais de ordenamento do ter-
ritório definem um modelo de organização do território
intermunicipal, nomeadamente estabelecendo:

a) Directrizes para o uso integrado do território
abrangido;

b) A definição das redes intermunicipais de infra-
-estruturas, de equipamentos, de transportes e
de serviços;

c) Padrões mínimos e objectivos a atingir em maté-
ria de qualidade ambiental.

Artigo 63.o

Conteúdo documental

1 — Os planos intermunicipais de ordenamento do
território são constituídos por um relatório e por um
conjunto de peças gráficas ilustrativas das orientações
substantivas.

2 — Os planos intermunicipais de ordenamento do
território podem ser acompanhados, em função dos res-
pectivos âmbito e objectivos, por:

a) Planta de enquadramento abrangendo a área
de intervenção e a restante área de todos os
municípios integrados no plano;

b) Identificação dos valores culturais e naturais a
proteger;

c) Identificação dos espaços agrícolas e florestais
com relevância para a estratégia intermunicipal
de desenvolvimento rural;

d) Representação das redes de acessibilidades e
dos equipamentos públicos de interesse supra-
municipal;

e) Análise previsional da dinâmica demográfica,
económica, social e ambiental da área abran-
gida;

f) Programas de acção territorial relativos desig-
nadamente à execução das obras públicas deter-
minadas pelo plano, bem como de outros objec-
tivos e acções de interesse intermunicipal, indi-
cando as entidades responsáveis pela respectiva
concretização;

g) Plano de financiamento.

Artigo 64.o

Elaboração

1 — A elaboração dos planos intermunicipais de orde-
namento do território compete aos municípios associa-
dos para o efeito ou às associações de municípios, após
aprovação, respectivamente, pelas assembleias munici-
pais interessadas ou pela assembleia intermunicipal, da
respectiva proposta, definindo a área abrangida e os
objectivos estratégicos a atingir.

2 — A deliberação de elaboração do plano intermu-
nicipal deve ser comunicada ao Governo e à comissão
de coordenação e desenvolvimento regional.

Artigo 65.o

Acompanhamento, concertação e participação

O acompanhamento, a concertação e a discussão
pública dos planos intermunicipais de ordenamento do
território regem-se, com as necessárias adaptações, pelas
disposições relativas ao plano director municipal.

Artigo 66.o

Parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento regional

1 — Concluída a versão final, a proposta de plano
intermunicipal de ordenamento do território é objecto
de parecer da comissão de coordenação e desenvolvi-
mento regional.

2 — O parecer da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional incide sobre a conformidade com as
disposições legais e regulamentares vigentes e a articula-
ção e coerência da proposta com os objectivos, princípios
e regras aplicáveis no território em causa, definidos por
quaisquer outros instrumentos de gestão territorial efi-
cazes.

Artigo 67.o

Aprovação

Os planos intermunicipais de ordenamento do ter-
ritório são aprovados por deliberação das assembleias
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municipais interessadas, quando se trate de municípios
associados para o efeito, ou por deliberação da assem-
bleia intermunicipal, após audição de todas as assem-
bleias municipais envolvidas.

Artigo 68.o

Ratificação

1 — São objecto de ratificação pelo Governo os pla-
nos intermunicipais de ordenamento do território, bem
como as alterações de que sejam objecto, com excepção
das decorrentes de ratificação de planos municipais de
ordenamento do território.

2 — A ratificação pelo Governo dos planos intermu-
nicipais de ordenamento do território destina-se a veri-
ficar a sua conformidade com as disposições legais e
regulamentares vigentes, bem como com quaisquer
outros instrumentos de gestão territorial eficazes.

3 — A ratificação pode ser parcial, aproveitando ape-
nas à parte conforme com as normas legais e regula-
mentares vigentes e com os instrumentos de gestão
territorial.

4 — A ratificação dos planos intermunicipais de orde-
namento do território é feita por resolução do Conselho
de Ministros.

SUBSECÇÃO II

Planos municipais de ordenamento do território

DIVISÃO I

Disposições gerais

Artigo 69.o

Noção

1 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório são instrumentos de natureza regulamentar apro-
vados pelos municípios.

2 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório estabelecem o regime de uso do solo, definindo
modelos de evolução previsível da ocupação humana
e da organização de redes e sistemas urbanos e, na escala
adequada, parâmetros de aproveitamento do solo e de
garantia da qualidade ambiental.

Artigo 70.o

Objectivos

Os planos municipais de ordenamento do território
visam estabelecer:

a) A tradução, no âmbito local, do quadro de
desenvolvimento do território estabelecido nos
instrumentos de natureza estratégica de âmbito
nacional e regional;

b) A expressão territorial da estratégia de desen-
volvimento local;

c) A articulação das políticas sectoriais com inci-
dência local;

d) A base de uma gestão programada do território
municipal;

e) A definição da estrutura ecológica municipal;
f) Os princípios e as regras de garantia da qua-

lidade ambiental e da preservação do patrimó-
nio cultural;

g) Os princípios e os critérios subjacentes a opções
de localização de infra-estruturas, equipamen-
tos, serviços e funções;

h) Os critérios de localização e distribuição das
actividades industriais, turísticas, comerciais e
de serviços;

i) Os parâmetros de uso do solo;
j) Os parâmetros de uso e fruição do espaço

público;
l) Outros indicadores relevantes para a elaboração

dos demais instrumentos de gestão territorial.

Artigo 71.o

Regime de uso do solo

1 — O regime de uso do solo é definido nos planos
municipais de ordenamento do território através da clas-
sificação e da qualificação do solo.

2 — A reclassificação ou requalificação do uso do solo
processa-se através dos procedimentos de revisão ou
alteração dos planos municipais de ordenamento do
território.

Artigo 72.o

Classificação

1 — A classificação do solo determina o destino
básico dos terrenos, assentando na distinção fundamen-
tal entre solo rural e solo urbano.

2 — Para os efeitos do presente diploma, entende-se
por:

a) «Solo rural» aquele para o qual é reconhecida
vocação para as actividades agrícolas, pecuárias,
florestais ou minerais, assim como o que integra
os espaços naturais de protecção ou de lazer,
ou que seja ocupado por infra-estruturas que
não lhe confiram o estatuto de solo urbano;

b) «Solo urbano» aquele para o qual é reconhecida
vocação para o processo de urbanização e de
edificação, nele se compreendendo os terrenos
urbanizados ou cuja urbanização seja progra-
mada, constituindo o seu todo o perímetro
urbano.

3 — A reclassificação do solo como solo urbano tem
carácter excepcional, sendo limitada aos casos em que
tal for comprovadamente necessário face à dinâmica
demográfica, ao desenvolvimento económico e social e
à indispensabilidade de qualificação urbanística.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
serão estabelecidos critérios uniformes aplicáveis a todo
o território nacional por decreto regulamentar.

Artigo 73.o

Qualificação

1 — A qualificação do solo, atenta a sua classificação
básica, regula o aproveitamento do mesmo em função
da utilização dominante que nele pode ser instalada
ou desenvolvida, fixando os respectivos uso e, quando
admissível, edificabilidade.

2 — A qualificação do solo rural processa-se através
da integração nas seguintes categorias:

a) Espaços agrícolas ou florestais afectos à pro-
dução ou à conservação;
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b) Espaços de exploração mineira;
c) Espaços afectos a actividades industriais direc-

tamente ligadas às utilizações referidas nas alí-
neas anteriores;

d) Espaços naturais;
e) Espaços destinados a infra-estruturas ou a

outros tipos de ocupação humana que não impli-
quem a classificação como solo urbano, desig-
nadamente permitindo usos múltiplos em acti-
vidades compatíveis com espaços agrícolas, flo-
restais ou naturais.

3 — A qualificação do solo urbano processa-se através
da integração em categorias que conferem a suscep-
tibilidade de urbanização ou de edificação.

4 — A qualificação do solo urbano determina a defi-
nição do perímetro urbano, que compreende:

a) Os solos urbanizados;
b) Os solos cuja urbanização seja possível pro-

gramar;
c) Os solos afectos à estrutura ecológica neces-

sários ao equilíbrio do sistema urbano.

5 — A definição da utilização dominante referida no
n.o 1, bem como das categorias relativas ao solo rural
e ao solo urbano, obedece a critérios uniformes apli-
cáveis a todo o território nacional, a estabelecer por
decreto regulamentar.

Artigo 74.o

Elaboração

1 — A elaboração dos planos municipais de ordena-
mento do território compete à câmara municipal, sendo
determinada por deliberação a publicar no Diário da
República e a divulgar através da comunicação social,
que estabelece os respectivos prazos de elaboração.

2 — Nos termos do disposto no número anterior,
compete à câmara municipal a definição da oportuni-
dade e dos termos de referência dos planos de urba-
nização e dos planos de pormenor, sem prejuízo da pos-
terior intervenção de outras entidades públicas ou
particulares.

3 — A elaboração de planos municipais de ordena-
mento do território obriga a identificar e a ponderar,
nos diversos âmbitos, os planos, programas e projectos
com incidência na área em causa, considerando os que
já existam e os que se encontrem em preparação, por
forma a assegurar as necessárias compatibilizações.

Artigo 75.o

Acompanhamento

1 — O acompanhamento da elaboração dos planos
municipais de ordenamento do território visa:

a) Apoiar o desenvolvimento dos trabalhos e asse-
gurar a respectiva eficácia;

b) Promover a conformação com os instrumentos
de gestão territorial eficazes, bem como a com-
patibilização com quaisquer outros planos, pro-
gramas e projectos de interesse municipal ou
supramunicipal;

c) Permitir a ponderação dos diversos actos da
Administração Pública susceptíveis de condicio-
nar as soluções propostas, garantindo uma infor-
mação actualizada sobre os mesmos;

d) Promover o estabelecimento de uma adequada
concertação de interesses.

2 — O acompanhamento da elaboração do plano
director municipal é assegurado por uma comissão mista
de coordenação constituída por despacho do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
devendo a sua composição traduzir a natureza dos inte-
resses a salvaguardar e a relevância das implicações téc-
nicas a considerar, integrando técnicos oriundos de ser-
viços da administração directa ou indirecta do Estado,
das Regiões Autónomas, do município e de outras enti-
dades públicas cuja participação seja aconselhável no
âmbito do plano, bem como de representantes dos inte-
resses económicos, sociais, culturais e ambientais.

3 — A comissão fica obrigada a um acompanhamento
assíduo e continuado dos trabalhos de elaboração do
futuro plano, devendo, no final, apresentar um parecer
escrito, assinado por todos os seus membros, com men-
ção expressa da orientação defendida, que se pronuncie
sobre o cumprimento das normas legais e regulamen-
tares aplicáveis e, ainda, sobre a adequação e conve-
niência das soluções defendidas pela câmara municipal.

4 — O parecer da comissão exprime a apreciação rea-
lizada pelas diversas entidades representadas, havendo
lugar a posterior audiência pela câmara municipal
daquelas que formalmente hajam discordado das solu-
ções projectadas.

5 — O parecer final da comissão acompanha a pro-
posta de plano apresentada pela câmara municipal à
assembleia municipal.

6 — A composição e o funcionamento da comissão
são regulados por portaria do Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente.

7 — O acompanhamento da elaboração dos planos
de urbanização e dos planos de pormenor é assegurado
pela comissão de coordenação e desenvolvimento regio-
nal, que promove a audição das entidades represen-
tativas dos interesses a ponderar no prazo de cinco dias
após a recepção da proposta de plano.

8 — As entidades representativas dos interesses a
ponderar ao abrigo do número anterior dispõem do
prazo máximo de 44 dias, contados desde a data da
recepção da solicitação, para emitirem parecer.

9 — O prazo previsto no número anterior é de 22 dias
para os planos de pormenor mencionados no n.o 2 do
artigo 91.o

10 — A comissão de coordenação e desenvolvimento
regional elaborará um parecer escrito nos termos do
n.o 3, no prazo de 10 dias a contar da recepção dos
pareceres das entidades representativas dos interesses
a ponderar ou do termo dos prazos previstos nos núme-
ros anteriores.

Artigo 76.o

Concertação

1 — Concluída a elaboração, a câmara municipal
remete, para parecer, a proposta de plano director muni-
cipal, acompanhada do parecer da comissão mista de
coordenação, às entidades que, no âmbito da mesma,
hajam formalmente discordado das soluções projec-
tadas.

2 — Os pareceres a que se refere o número anterior
incidem sobre as razões da discordância oposta à pro-
posta de plano director municipal.
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3 — Os pareceres referidos nos números anteriores
são emitidos no prazo de 30 dias, interpretando-se a
falta de resposta dentro desse prazo como parecer favo-
rável que sana a discordância anteriormente oposta.

4 — Recebidos os pareceres, a câmara municipal pro-
moverá a realização de reuniões com as entidades que
os tenham emitido, tendo em vista obter uma solução
concertada que permita ultrapassar as objecções for-
muladas, nos 30 dias subsequentes.

5 — As propostas de plano de urbanização e de plano
de pormenor, acompanhadas do parecer da comissão
de coordenação e desenvolvimento regional, são sub-
metidas à apreciação das entidades públicas que devam
pronunciar-se e dos representantes dos interesses eco-
nómicos, sociais, culturais e ambientais a salvaguardar,
em termos análogos ao disposto nos números anteriores,
devendo a câmara municipal promover as necessárias
reuniões de concertação.

6 — Não observam o disposto no número anterior
os procedimentos de elaboração dos planos de pormenor
previstos no n.o 2 do artigo 91.o, sem prejuízo de, por
decisão da câmara municipal e nos termos por esta defi-
nidos, com base no parecer referido no n.o 10 do artigo
anterior, poderem ser promovidas reuniões de con-
certação.

Artigo 77.o

Participação

1 — Ao longo da elaboração dos planos municipais
de ordenamento do território, a câmara municipal deve
facultar aos interessados todos os elementos relevantes
para que estes possam conhecer o estádio dos trabalhos
e a evolução da tramitação procedimental, bem como
formular sugestões à autarquia e à comissão mista de
coordenação.

2 — A câmara municipal publicitará, através da divul-
gação de avisos, a deliberação que determina a elabo-
ração do plano por forma a permitir, durante o prazo
estabelecido na mesma, o qual não deve ser inferior
a 30 dias, a formulação de sugestões, bem como a apre-
sentação de informações sobre quaisquer questões que
possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração.

3 — O prazo a que se refere o número anterior é
de 15 dias para os planos de pormenor previstos no
n.o 2 do artigo 91.o

4 — Concluído o período de acompanhamento e,
quando for o caso, decorrido o período de concertação,
a câmara municipal procede à abertura de um período
de discussão pública, através de aviso a publicar no Diá-
rio da República e a divulgar através da comunicação
social, do qual consta a indicação do período de dis-
cussão, das eventuais sessões públicas a que haja lugar
e dos locais onde se encontra disponível a proposta,
acompanhada do parecer da comissão mista de coor-
denação ou da comissão de coordenação e desenvol-
vimento regional e dos demais pareceres eventualmente
emitidos, bem como da forma como os interessados
podem apresentar as suas reclamações, observações ou
sugestões.

5 — O período de discussão pública deve ser anun-
ciado com a antecedência mínima de 15 dias, para o
plano director municipal, e de 10 dias, para o plano
de urbanização e o plano de pormenor, e não pode

ser inferior a 44 dias para o plano director municipal
e a 22 dias para o plano de urbanização e para o plano
de pormenor.

6 — O período de discussão pública dos planos de
pormenor previstos no n.o 2 do artigo 91.o do presente
diploma deve ser anunciado com uma antecedência
mínima de 5 dias e não pode ser inferior a 15 dias.

7 — A câmara municipal ponderará as reclamações,
observações, sugestões e pedidos de esclarecimento
apresentados pelos particulares, ficando obrigada a res-
posta fundamentada perante aqueles que invoquem,
designadamente:

a) A desconformidade com outros instrumentos de
gestão territorial eficazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e
projectos que devessem ser ponderados em fase
de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e
regulamentares aplicáveis;

d) A eventual lesão de direitos subjectivos.

8 — A resposta referida no número anterior será
comunicada por escrito aos interessados, sem prejuízo
do disposto no artigo 10.o, n.o 4, da Lei n.o 83/95, de
31 de Agosto.

9 — Sempre que necessário ou conveniente, a câmara
municipal promove o esclarecimento directo dos inte-
ressados, quer através dos seus próprios técnicos quer
através do recurso a técnicos da administração directa
ou indirecta do Estado e das Regiões Autónomas.

10 — Findo o período de discussão pública, a câmara
municipal divulga e pondera os respectivos resultados
e elabora a versão final da proposta para aprovação.

11 — São obrigatoriamente públicas todas as reuniões
da câmara municipal e da assembleia municipal que
respeitem à elaboração ou aprovação de qualquer cate-
goria de instrumento de planeamento territorial.

Artigo 78.o

Parecer final da comissão de coordenação e desenvolvimento regional

1 — Concluída a versão final, a proposta dos planos
municipais de ordenamento do território é objecto de
parecer da comissão de coordenação e desenvolvimento
regional.

2 — O parecer da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional incide sobre a conformidade com
as disposições legais e regulamentares vigentes, bem
como sobre a articulação e coerência da proposta com
os objectivos, princípios e regras aplicáveis no município,
definidos por quaisquer outros instrumentos de gestão
territorial eficazes.

Artigo 79.o

Aprovação

1 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório são aprovados pela assembleia municipal,
mediante proposta apresentada pela câmara municipal.

2 — Caso sejam introduzidas, pela assembleia muni-
cipal, alterações à proposta apresentada pela câmara
municipal, devem ser adoptados os procedimentos esti-
pulados nos artigos 77.o e 78.o, sendo os prazos referidos
no artigo 77.o reduzidos a metade.
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Artigo 80.o

Ratificação

1 — A ratificação pelo Governo dos planos munici-
pais de ordenamento do território exprime o reconhe-
cimento da sua conformidade com as disposições legais
e regulamentares vigentes, bem como com quaisquer
outros instrumentos de gestão territorial eficazes, abran-
gendo:

a) Os planos directores municipais;
b) Os planos de urbanização, na falta de plano

director municipal eficaz;
c) Os planos de pormenor, na falta de plano direc-

tor municipal ou plano de urbanização eficazes.

2 — A ratificação dos planos municipais de ordena-
mento do território pode ser parcial, aproveitando apenas
à parte conforme com as normas legais e regulamentares
vigentes e com os instrumentos de gestão territorial
eficazes.

3 — Quando não se verifique a conformidade devida,
o Governo pode ainda proceder à ratificação no caso de:

a) O plano director municipal, não obstante a
incompatibilidade com o plano regional de
ordenamento do território, ter sido objecto de
parecer favorável da comissão mista de coor-
denação;

b) O plano director municipal, não obstante a des-
conformidade com o plano sectorial, ter sido
objecto de parecer favorável da entidade res-
ponsável pela elaboração deste no âmbito da
comissão mista de coordenação;

c) O plano director municipal, não obstante a
incompatibilidade com o plano intermunicipal
de ordenamento do território, ter sido objecto
de parecer favorável da comissão mista de coor-
denação, ouvidos os restantes municípios;

d) O plano de urbanização, não obstante a incom-
patibilidade com o plano director municipal, ter
sido objecto de parecer favorável da comissão
de coordenação e desenvolvimento regional;

e) O plano de pormenor, não obstante a incom-
patibilidade com o plano director municipal ou
o plano de urbanização, ter sido objecto de pare-
cer favorável da comissão de coordenação e
desenvolvimento regional.

4 — Os pareceres referidos nas alíneas a), b) e c)
do número anterior devem mencionar expressamente
a concordância da alteração proposta com os resultados
da avaliação do plano efectuada.

5 — A ratificação de qualquer plano municipal de
ordenamento do território nos termos do n.o 3 implica
a automática revogação das disposições constantes dos
instrumentos de gestão territorial afectados, determi-
nando, nos casos previstos nas alíneas a), b) e c), a
correspondente alteração de regulamentos e plantas por
forma que traduzam a actualização da disciplina vigente.

6 — São igualmente objecto de ratificação as alte-
rações dos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório que não resultem do disposto no número anterior.

7 — Após a aprovação do programa nacional da polí-
tica de ordenamento do território e dos planos regionais
de ordenamento do território, a ratificação pelo
Governo dos planos municipais de ordenamento do ter-

ritório terá carácter excepcional, ocorrendo apenas nos
seguintes casos:

a) Quando, no âmbito do procedimento municipal
de elaboração e aprovação, for suscitada a vio-
lação das disposições legais e regulamentares
vigentes ou a incompatibilidade com instrumen-
tos de gestão territorial eficazes;

b) A solicitação da câmara municipal.

8 — A ratificação dos planos municipais de ordena-
mento do território é feita por resolução do Conselho
de Ministros.

Artigo 81.o

Conclusão da elaboração e prazo de publicação

1 — A elaboração dos planos municipais de ordena-
mento do território considera-se concluída com a apro-
vação da respectiva proposta pela assembleia municipal.

2 — Os procedimentos administrativos sequentes à
conclusão da elaboração dos planos municipais de orde-
namento do território devem ser concretizados de modo
que, entre a respectiva aprovação e a publicação no
Diário da República, medeiem os seguintes prazos
máximos:

a) Plano director municipal — 12 meses;
b) Plano de urbanização — 6 meses;
c) Plano de pormenor — 6 meses.

3 — Os prazos fixados no número anterior suspen-
dem-se no caso de devolução do plano ao município
para reapreciação.

Artigo 82.o

Efeitos

A existência de planos municipais de ordenamento
do território eficazes pode constituir condição de acesso
à celebração de contratos-programa, bem como à obten-
ção de fundos e linhas de crédito especiais.

Artigo 83.o

Vigência

Os planos municipais de ordenamento do território
poderão ter um prazo de vigência previamente fixado,
permanecendo, no entanto, eficazes até à entrada em
vigor da respectiva revisão ou alteração.

DIVISÃO II

Plano director municipal

Artigo 84.o

Objecto

1 — O plano director municipal estabelece o modelo
de estrutura espacial do território municipal, consti-
tuindo uma síntese da estratégia de desenvolvimento
e ordenamento local prosseguida, integrando as opções
de âmbito nacional e regional com incidência na res-
pectiva área de intervenção.

2 — O modelo de estrutura espacial do território
municipal assenta na classificação do solo e desenvol-
ve-se através da qualificação do mesmo.

3 — O plano director municipal é de elaboração
obrigatória.
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Artigo 85.o

Conteúdo material

O plano director municipal define um modelo de
organização municipal do território, nomeadamente
estabelecendo:

a) A caracterização económica, social e biofísica,
incluindo da estrutura fundiária da área de
intervenção;

b) A definição e caracterização da área de inter-
venção, identificando as redes urbana, viária,
de transportes e de equipamentos de educação,
de saúde, de abastecimento público e de segu-
rança, bem como os sistemas de telecomuni-
cações, de abastecimento de energia, de cap-
tação, de tratamento e abastecimento de água,
de drenagem e tratamento de efluentes e de
recolha, depósito e tratamento de resíduos;

c) A definição dos sistemas de protecção dos valo-
res e recursos naturais, culturais, agrícolas e flo-
restais, identificando a estrutura ecológica
municipal;

d) Os objectivos de desenvolvimento estratégico a
prosseguir e os critérios de sustentabilidade a
adoptar, bem como os meios disponíveis e as
acções propostas;

e) A referenciação espacial dos usos e das acti-
vidades nomeadamente através da definição das
classes e categorias de espaços;

f) A identificação das áreas e a definição de estra-
tégias de localização, distribuição e desenvol-
vimento das actividades industriais, turísticas,
comerciais e de serviços;

g) A definição de estratégias para o espaço rural,
identificando aptidões, potencialidades e refe-
rências aos usos múltiplos possíveis;

h) A identificação e a delimitação dos perímetros
urbanos, com a definição do sistema urbano
municipal;

i) A definição de programas na área habitacional;
j) A especificação qualitativa e quantitativa dos

índices, indicadores e parâmetros de referência,
urbanísticos ou de ordenamento, a estabelecer
em plano de urbanização e plano de pormenor,
bem como os de natureza supletiva aplicáveis
na ausência destes;

l) A definição de unidades operativas de planea-
mento e gestão, para efeitos de programação
da execução do plano, estabelecendo para cada
uma das mesmas os respectivos objectivos, bem
como os termos de referência para a necessária
elaboração de planos de urbanização e de
pormenor;

m) A programação da execução das opções de orde-
namento estabelecidas;

n) A identificação de condicionantes, designada-
mente reservas e zonas de protecção, bem como
das necessárias à concretização dos planos de
protecção civil de carácter permanente;

o) As condições de actuação sobre áreas críticas,
situações de emergência ou de excepção, bem
como sobre áreas degradadas em geral;

p) As condições de reconversão das áreas urbanas
de génese ilegal;

q) A identificação das áreas de interesse público
para efeitos de expropriação, bem como a defi-
nição das respectivas regras de gestão;

r) Os critérios para a definição das áreas de cedên-
cia, bem como a definição das respectivas regras
de gestão;

s) Os critérios de perequação compensatória de
benefícios e encargos decorrentes da gestão
urbanística a concretizar nos instrumentos de
planeamento previstos nas unidades operativas
de planeamento e gestão;

t) A articulação do modelo de organização muni-
cipal do território com a disciplina consagrada
nos demais instrumentos de gestão territorial
aplicáveis;

u) O prazo de vigência e as condições de revisão.

Artigo 86.o

Conteúdo documental

1 — O plano director municipal é constituído por:

a) Regulamento;
b) Planta de ordenamento, que representa o mo-

delo de estrutura espacial do território muni-
cipal de acordo com a classificação e a qua-
lificação dos solos, bem como com as unidades
operativas de planeamento e gestão definidas;

c) Planta de condicionantes, que identifica as ser-
vidões e restrições de utilidade pública em vigor
que possam constituir limitações ou impedimen-
tos a qualquer forma específica de aprovei-
tamento.

2 — O plano director municipal é acompanhado por:

a) Estudos de caracterização do território muni-
cipal;

b) Relatório fundamentando as soluções adop-
tadas;

c) Programa contendo disposições indicativas so-
bre a execução das intervenções municipais pre-
vistas bem como sobre os meios de financia-
mento das mesmas.

3 — Os demais elementos que acompanham o plano
director municipal são fixados por portaria do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

DIVISÃO III

Plano de urbanização

Artigo 87.o

Objecto

O plano de urbanização define a organização espacial
de parte determinada do território municipal, incluída
em perímetros urbanos, podendo englobar solo rural
complementar que exija uma intervenção integrada de
planeamento.

Artigo 88.o

Conteúdo material

O plano de urbanização prossegue o equilíbrio da
composição urbanística, nomeadamente estabelecendo:

a) A definição e caracterização da área de inter-
venção identificando os valores culturais e natu-
rais a proteger;
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b) A concepção geral da organização urbana, a par-
tir da qualificação do solo, definindo a rede viá-
ria estruturante, a localização de equipamentos
de uso e interesse colectivo e a estrutura eco-
lógica, bem como o sistema urbano de circulação
de transporte público e privado e de esta-
cionamento;

c) A definição do zonamento para localização das
diversas funções urbanas, designadamente habi-
tacionais, comerciais, turísticas, de serviços e
industriais, bem como identificação das áreas
a recuperar ou a reconverter;

d) A adequação do perímetro urbano definido no
plano director municipal em função do zona-
mento e da concepção geral da organização
urbana definidos;

e) Os indicadores e os parâmetros urbanísticos
aplicáveis a cada uma das categorias e subca-
tegorias de espaços;

f) A estruturação das acções de perequação com-
pensatória a desenvolver na área de intervenção;

g) As subunidades operativas de planeamento e
gestão.

Artigo 89.o

Conteúdo documental

1 — O plano de urbanização é constituído por:

a) Regulamento;
b) Planta de zonamento, que representa a orga-

nização urbana adoptada;
c) Planta de condicionantes, que identifica as ser-

vidões e restrições de utilidade pública em vigor
que possam constituir limitações ou impedimen-
tos a qualquer forma específica de aprovei-
tamento.

2 — O plano de urbanização é acompanhado por:

a) Relatório fundamentando as soluções adop-
tadas;

b) Programa contendo disposições indicativas so-
bre a execução das intervenções municipais pre-
vistas, bem como sobre os meios de financia-
mento das mesmas.

3 — Os demais elementos que acompanham o plano
de urbanização são fixados por portaria do Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

DIVISÃO IV

Plano de pormenor

Artigo 90.o

Objecto

1 — O plano de pormenor desenvolve e concretiza
propostas de organização espacial de qualquer área
específica do território municipal, definindo com detalhe
a concepção da forma de ocupação e servindo de base
aos projectos de execução das infra-estruturas, da arqui-
tectura dos edifícios e dos espaços exteriores, de acordo
com as prioridades estabelecidas nos programas de exe-
cução constantes do plano director municipal e do plano
de urbanização.

2 — O plano de pormenor pode ainda desenvolver
e concretizar programas de acção territorial.

Artigo 91.o

Conteúdo material

1 — Sem prejuízo da necessária adaptação à espe-
cificidade da modalidade adoptada, o plano de porme-
nor estabelece, nomeadamente:

a) A definição e caracterização da área de inter-
venção, identificando, quando se justifique, os
valores culturais e naturais a proteger;

b) A situação fundiária da área de intervenção,
procedendo, quando necessário, à sua trans-
formação;

c) O desenho urbano, exprimindo a definição dos
espaços públicos, de circulação viária e pedonal,
de estacionamento, bem como do respectivo tra-
tamento, alinhamentos, implantações, modela-
ção do terreno, distribuição volumétrica, bem
como a localização dos equipamentos e zonas
verdes;

d) A distribuição de funções e a definição de parâ-
metros urbanísticos, designadamente índices,
densidade de fogos, número de pisos e cérceas;

e) Indicadores relativos às cores e materiais a
utilizar;

f) As operações de demolição, conservação e rea-
bilitação das construções existentes;

g) A estruturação das acções de perequação com-
pensatória a desenvolver na área de intervenção;

h) A identificação do sistema de execução a utilizar
na área de intervenção.

2 — O plano de pormenor pode ainda, por delibe-
ração da câmara municipal, adoptar uma das seguintes
modalidades simplificadas:

a) Projecto de intervenção em espaço rural;
b) Plano de edificação em área dotada de rede

viária, caracterizando os volumes a edificar, com
definição dos indicadores e parâmetros urba-
nísticos a utilizar;

c) Plano de conservação, reconstrução e reabili-
tação urbana, designadamente de zonas histó-
ricas ou de áreas críticas de recuperação e recon-
versão urbanística;

d) Plano de alinhamento e cércea, definindo a
implantação da fachada face à via pública;

e) Projecto urbano, definindo a forma e o conteúdo
arquitectónico a adoptar em área urbana deli-
mitada, estabelecendo a relação com o espaço
envolvente.

3 — O plano de pormenor relativo a área não abran-
gida por plano de urbanização, incluindo as intervenções
em solo rural, procede à prévia explicitação do zona-
mento com base na disciplina consagrada no plano direc-
tor municipal.

Artigo 92.o

Conteúdo documental

1 — O plano de pormenor é constituído por:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação;
c) Planta de condicionantes, que identifica as ser-

vidões e restrições de utilidade pública em vigor
que possam constituir limitações ou impedimen-
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tos a qualquer forma específica de aprovei-
tamento.

2 — O plano de pormenor é acompanhado por:

a) Relatório fundamentando as soluções adop-
tadas;

b) Peças escritas e desenhadas que suportem as
operações de transformação fundiária previstas,
nomeadamente para efeitos de registo predial;

c) Programa de execução das acções previstas e
respectivo plano de financiamento.

3 — Os demais elementos que acompanham o plano
de pormenor são fixados por portaria do Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

4 — Os elementos que acompanham a modalidade
de projecto de intervenção em espaço rural são fixados
por portaria conjunta dos Ministros das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente e da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas.

SECÇÃO V

Dinâmica

Artigo 93.o

Dinâmica

1 — Os instrumentos de gestão territorial podem ser
objecto de alteração, de revisão e de suspensão.

2 — A alteração dos instrumentos de gestão territorial
pode decorrer:

a) Da evolução das perspectivas de desenvolvimen-
tos económico e social que lhes estão subja-
centes e que os fundamentam, desde que não
ponham em causa os seus objectivos globais;

b) Da ratificação de planos municipais ou da apro-
vação de planos especiais de ordenamento do
território que com eles não se compatibilizem;

c) Da entrada em vigor de leis ou regulamentos
que colidam com as respectivas disposições ou
que estabeleçam servidões administrativas ou
restrições de utilidade pública que afectem as
mesmas.

3 — A revisão dos planos municipais e especiais de
ordenamento do território decorre da necessidade de
actualização das disposições vinculativas dos particulares
contidas nos regulamentos e nas plantas que os repre-
sentem.

4 — A suspensão dos instrumentos de gestão terri-
torial pode decorrer da verificação de circunstâncias
excepcionais que se repercutam no ordenamento do ter-
ritório, pondo em causa a prossecução de interesses
públicos relevantes.

Artigo 94.o

Alteração dos instrumentos de desenvolvimento territorial
e dos instrumentos de política sectorial

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos regionais, os planos intermu-
nicipais e os planos sectoriais são alterados sempre que
a evolução das perspectivas de desenvolvimento eco-
nómico e social o determine.

2 — Os planos regionais, os planos sectoriais e os pla-
nos intermunicipais são ainda alterados por força da
posterior ratificação e publicação de planos municipais
de ordenamento do território ou da aprovação de planos
especiais de ordenamento do território que com eles
não se conformem, indicando expressamente as normas
alteradas, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 25.o

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do
n.o 2 do artigo 93.o, o conteúdo dos novos planos ou
regras é, com as necessárias adaptações, integrado no
conteúdo dos instrumentos de gestão territorial assim
alterados.

Artigo 95.o

Alteração dos instrumentos de planeamento territorial
e dos instrumentos de natureza especial

1 — Os planos municipais e os planos especiais de
ordenamento do território só podem ser objecto de alte-
ração decorridos três anos sobre a respectiva entrada
em vigor.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) As alterações previstas no artigo 97.o;
b) A possibilidade de alteração resultante de cir-

cunstâncias excepcionais, designadamente em
situações de calamidade pública ou de alteração
substancial das condições económicas, sociais,
culturais e ambientais que fundamentaram as
opções definidas no plano;

c) As alterações resultantes de situações de inte-
resse público não previstas nas opções do plano,
reconhecidas por despacho do Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente e do ministro competente em razão da
matéria, designadamente decorrentes da neces-
sidade de instalação de infra-estruturas de pro-
dução e transporte de energias renováveis, de
infra-estruturas rodoviárias, de redes de sanea-
mento básico e de abastecimento de água, do
Programa Especial de Realojamento, da recon-
versão das áreas urbanas de génese ilegal e em
matéria de Reserva Ecológica Nacional e de
Reserva Agrícola Nacional.

Artigo 96.o

Procedimento

1 — As alterações aos instrumentos de gestão territorial
seguem, com as devidas adaptações, os procedimentos
previstos no presente diploma para a sua elaboração, apro-
vação, ratificação e publicação, com excepção das alte-
rações previstas nas alíneas b) e c) do n.o 2 do artigo
anterior, cujo acompanhamento é sempre assegurado nos
termos do disposto nos n.os 7 a 10 do artigo 75.o do
presente diploma.

2 — A revisão dos planos municipais e dos planos
especiais de ordenamento do território segue, com as
devidas adaptações, os procedimentos estabelecidos no
presente diploma para a sua elaboração, aprovação, rati-
ficação e publicação.

3 — A suspensão dos instrumentos de gestão terri-
torial é sempre instruída com a colaboração da comissão
de coordenação e desenvolvimento regional.
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Artigo 97.o

Alterações sujeitas a regime simplificado

1 — Estão sujeitas a um regime procedimental sim-
plificado:

a) As alterações aos instrumentos de gestão ter-
ritorial que decorram da entrada em vigor de
leis ou regulamentos, designadamente planos
municipais de ordenamento do território e pla-
nos especiais de ordenamento do território;

b) As alterações aos instrumentos de gestão ter-
ritorial decorrentes da entrada em vigor de pla-
nos sectoriais;

c) As alterações aos instrumentos de gestão ter-
ritorial determinadas pela revogação referida no
n.o 6 do artigo 23.o;

d) As alterações aos planos municipais de orde-
namento do território decorrentes da incompa-
tibilidade com a estrutura regional do sistema
urbano, das redes, das infra-estruturas e dos
equipamentos de interesse regional definida em
plano regional de ordenamento do território
posteriormente aprovado;

e) As alterações de natureza técnica que traduzam
meros ajustamentos do plano.

2 — As alterações referidas na alínea e) do número
anterior consistem, designadamente, em:

a) Correcções de erros materiais nas disposições
regulamentares ou na representação cartográ-
fica;

b) Acertos de cartografia determinados por incor-
recções de cadastro, de transposição de escalas,
de definição de limites físicos identificáveis no
terreno, bem como por discrepâncias entre plan-
tas de condicionantes e plantas de ordenamento;

c) Correcções de regulamentos ou de plantas
determinadas por incongruência entre os mes-
mos;

d) Alterações até 3% da área de construção em
planos de urbanização e planos de pormenor.

3 — As alterações referidas no n.o 1 devem ser ela-
boradas pela entidade responsável pela elaboração do
plano, no prazo de 90 dias, através da reformulação
dos elementos na parte afectada.

4 — Às alterações aos planos municipais de ordena-
mento do território referidas no n.o 1 aplica-se o disposto
no n.o 1 do artigo 79.o, após o que são comunicadas
à comissão de coordenação e desenvolvimento regional,
encontrando-se ainda sujeitas ao previsto nos arti-
gos 148.o a 151.o do presente diploma.

Artigo 98.o

Revisão dos instrumentos de planeamento territorial
e dos instrumentos de natureza especial

1 — A revisão dos planos especiais e dos planos muni-
cipais de ordenamento do território pode decorrer:

a) Da necessidade de adequação à evolução, a
médio e longo prazos, das condições económi-
cas, sociais, culturais e ambientais que deter-
minaram a respectiva elaboração, tendo em
conta os relatórios de avaliação da execução dos
mesmos;

b) De situações de suspensão do plano e da neces-
sidade da sua adequação à prossecução dos inte-
resses públicos que a determinaram.

2 — A revisão prevista na alínea a) do número ante-
rior só pode ocorrer decorridos três anos sobre a entrada
em vigor do plano.

3 — Os planos directores municipais são obrigatoria-
mente revistos decorrido que seja o prazo de 10 anos
após a sua entrada em vigor ou após a sua última revisão.

Artigo 99.o

Suspensão dos instrumentos de desenvolvimento territorial
e dos instrumentos de política sectorial

1 — A suspensão, total e parcial, de instrumentos de
desenvolvimento territorial e de instrumentos de política
sectorial é determinada por resolução do Conselho de
Ministros quando se verifiquem circunstâncias excep-
cionais resultantes de alteração significativa das pers-
pectivas de desenvolvimento económico-social incom-
patíveis com a concretização das opções estabelecidas
no plano, ouvidas as câmaras municipais das autarquias
abrangidas e a comissão de coordenação e desenvol-
vimento regional.

2 — A resolução do Conselho de Ministros referida
no número anterior deve conter a fundamentação, o
prazo e a incidência territorial da suspensão, bem como
indicar expressamente as disposições suspensas.

Artigo 100.o

Suspensão dos instrumentos de planeamento territorial
e dos instrumentos de natureza especial

1 — A suspensão, total ou parcial, de planos especiais
é determinada por resolução do Conselho de Ministros,
ouvidas as câmaras municipais das autarquias abran-
gidas, quando se verifiquem circunstâncias excepcionais
resultantes de alteração significativa das perspectivas de
desenvolvimento económico e social ou da realidade
ambiental que determinou a sua elaboração incompa-
tíveis com a concretização das opções estabelecidas no
plano.

2 — A suspensão, total ou parcial, de planos muni-
cipais de ordenamento do território é determinada:

a) Por decreto regulamentar, em casos excepcio-
nais de reconhecido interesse nacional ou regio-
nal, ouvidas as câmaras municipais das autar-
quias abrangidas;

b) Por deliberação da assembleia municipal, sob
proposta da câmara municipal, sujeita a rati-
ficação do Governo, quando se verifiquem cir-
cunstâncias excepcionais resultantes de altera-
ção significativa das perspectivas de desenvol-
vimento económico e social local ou de situações
de fragilidade ambiental incompatíveis com a
concretização das opções estabelecidas no
plano.

3 — A resolução do Conselho de Ministros, o decreto
regulamentar e a deliberação referidos nos números
anteriores devem conter a fundamentação, o prazo e
a incidência territorial da suspensão, bem como indicar
expressamente as disposições suspensas.

4 — A suspensão prevista na alínea b) do n.o 2 do
presente artigo implica obrigatoriamente o estabeleci-
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mento de medidas preventivas e a abertura de proce-
dimento de revisão ou alteração do plano municipal
de ordenamento do território suspenso.

CAPÍTULO III

Violação dos instrumentos de gestão territorial

Artigo 101.o

Princípio geral

1 — A compatibilidade entre os diversos instrumentos
de gestão territorial é condição da respectiva validade.

2 — A conformidade dos actos praticados com os ins-
trumentos de gestão territorial aplicáveis é condição da
respectiva validade.

Artigo 102.o

Invalidade dos planos

1 — São nulos os planos elaborados e aprovados em
violação de qualquer instrumento de gestão territorial
com o qual devessem ser compatíveis.

2 — Salvo menção expressa em contrário, acompa-
nhada da necessária comunicação do dever de indem-
nizar, a declaração de nulidade não prejudica os efeitos
dos actos administrativos entretanto praticados com
base no plano.

Artigo 103.o

Invalidade dos actos

São nulos os actos praticados em violação de qualquer
instrumento de gestão territorial aplicável.

Artigo 104.o

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
a realização de obras e a utilização de edificações ou
do solo em violação de disposições de plano municipal
ou de plano especial de ordenamento do território.

2 — No caso de realização de obras, o montante da
coima é fixado entre o mínimo de E 2500 e o máximo
de E 100 000.

3 — No caso de utilização de edificações ou do solo,
o montante da coima é fixado entre o mínimo de E 1500
e o máximo de E 50 000.

4 — Tratando-se de pessoas colectivas, as coimas refe-
ridas nos n.os 2 e 3 podem elevar-se até aos montantes
máximos de:

a) E 125 000, em caso de negligência;
b) E 250 000, em caso de dolo.

5 — Do montante da coima, 60% revertem para o
Estado e 40% revertem para a entidade competente
para o processo de contra-ordenação e aplicação da
coima.

6 — A sanção prevista no n.o 1 é comunicada ao Ins-
tituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário.

7 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
8 — São competentes para o processo de contra-

-ordenação e aplicação da coima:

a) O presidente da câmara municipal ou o pre-
sidente da comissão de coordenação e desen-

volvimento da área, no caso de violação de plano
municipal de ordenamento do território;

b) As entidades competentes em razão de matéria,
no caso de violação de plano especial de orde-
namento do território.

Artigo 105.o

Embargo e demolição

1 — Sem prejuízo da coima aplicável, pode ser deter-
minado o embargo de trabalhos ou a demolição de obras
nos seguintes casos:

a) Pelo presidente da câmara municipal, quando
violem plano municipal de ordenamento do
território;

b) Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, quando violem plano
especial de ordenamento do território;

c) Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, quando esteja em causa
a prossecução de objectivos de interesse nacio-
nal ou regional.

2 — Quando se verifique a realização de trabalhos
ou obras, não precedidos do licenciamento legalmente
devido, que violem plano municipal ou plano especial
de ordenamento do território, o Ministério das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente deve participar
o facto ao presidente da câmara municipal para os efei-
tos previstos no número anterior.

3 — As despesas com a demolição correm por conta
do dono das obras a demolir e, sempre que não forem
pagas voluntariamente no prazo de 20 dias a contar
da notificação para o efeito, são cobradas coerciva-
mente, servindo de título executivo certidão passada
pelos serviços competentes donde constem, além dos
demais requisitos exigidos, a identificação do dono das
obras e o montante em dívida.

4 — As ordens de embargo e de demolição são
objecto de registo na conservatória de registo predial
competente mediante comunicação do presidente da
câmara municipal, da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional ou do órgão competente do Minis-
tério das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, procedendo-se oficiosamente aos necessários
averbamentos.

Artigo 106.o

Desobediência

O prosseguimento dos trabalhos embargados nos ter-
mos do artigo anterior constitui crime de desobediência,
nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 348.o do Código Penal.

CAPÍTULO IV

Medidas cautelares

SECÇÃO I

Medidas preventivas

Artigo 107.o

Âmbito material

1 — Em área para a qual tenha sido decidida a ela-
boração, alteração ou revisão de um plano municipal
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de ordenamento do território, podem ser estabelecidas
medidas preventivas destinadas a evitar a alteração das
circunstâncias e das condições de facto existentes que
possa limitar a liberdade de planeamento ou compro-
meter ou tornar mais onerosa a execução do plano.

2 — Em área para a qual tenha sido decidida, por
deliberação da assembleia municipal, a suspensão de
um plano municipal de ordenamento do território, são
estabelecidas medidas preventivas nos termos do n.o 4
do artigo 100.o

3 — O estabelecimento de medidas preventivas por
motivo de revisão e alteração de um plano determina
a suspensão da eficácia deste, na área abrangida por
aquelas medidas.

4 — As medidas preventivas podem consistir na proi-
bição, na limitação ou na sujeição a parecer vinculativo
das seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urba-
nização;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à câmara municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes,

excepto as que, por regulamento municipal, pos-
sam ser dispensadas de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição
do solo vivo e do coberto vegetal.

5 — As medidas preventivas abrangem apenas as
acções necessárias para os objectivos a atingir, que deve-
rão ser o mais determinadas possível, de acordo com
as finalidades do plano.

6 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação das
medidas preventivas as acções validamente autorizadas
antes da sua entrada em vigor, bem como aquelas em
relação às quais exista já informação prévia favorável
válida.

7 — Em casos excepcionais, quando a acção em causa
prejudique de forma grave e irreversível as finalidades
do plano, a disposição do número anterior pode ser
afastada.

8 — Quando as medidas preventivas envolvam a sujei-
ção a parecer vinculativo, o órgão competente para o
seu estabelecimento determinará quais as entidades a
consultar.

9 — Para salvaguardar situações excepcionais de reco-
nhecido interesse nacional ou regional e garantir a ela-
boração dos planos especiais de ordenamento do ter-
ritório, o Governo pode estabelecer medidas preventivas
e zonas de defesa e controlo urbano nos termos definidos
na Lei dos Solos.

Artigo 108.o

Natureza jurídica

As medidas preventivas têm a natureza de regula-
mentos administrativos.

Artigo 109.o

Competências e procedimento

1 — Compete à assembleia municipal, mediante pro-
posta da câmara municipal, estabelecer medidas pre-
ventivas de garantia da elaboração e execução dos planos
municipais de ordenamento do território.

2 — O estabelecimento de medidas preventivas nos
casos previstos no n.o 8 do artigo 107.o é aprovado por
resolução do Conselho de Ministros.

3 — As medidas preventivas estão sujeitas a ratifi-
cação quando a ela estiverem sujeitos os planos a que
respeitam.

4 — Na elaboração de medidas preventivas está a
entidade competente dispensada de dar cumprimento
aos trâmites da audiência dos interessados ou da apre-
ciação pública.

Artigo 110.o

Limite das medidas preventivas

1 — O estabelecimento de medidas preventivas deve
ser limitado aos casos em que fundadamente se preveja
ou receie que os prejuízos resultantes da possível alte-
ração das características do local sejam socialmente mais
gravosas do que os inerentes à adopção das medidas.

2 — O estabelecimento de medidas preventivas deve
demonstrar a respectiva necessidade, bem como escla-
recer as vantagens e os inconvenientes de ordem eco-
nómica, técnica, social e ambiental consequentes da sua
adopção.

3 — Quando o estado dos trabalhos de elaboração
ou revisão dos planos o permita, deve a entidade com-
petente para o estabelecimento de medidas preventivas
precisar quais são as disposições do futuro plano cuja
execução ficaria comprometida na ausência daquelas
medidas.

Artigo 111.o

Âmbito territorial

1 — A área sujeita às medidas preventivas deve ter
a extensão que se mostre adequada à satisfação dos
fins a que se destina.

2 — A entidade competente para o estabelecimento
das medidas preventivas deve proceder à delimitação
da área a abranger, devendo os limites dessa área,
quando não possam coincidir, no todo ou em parte,
com as divisões administrativas, ser definidos, sempre
que possível, pela referência a elementos físicos facil-
mente identificáveis, designadamente vias públicas e
linhas de água.

Artigo 112.o

Âmbito temporal

1 — O prazo de vigência das medidas preventivas será
fixado no acto que as estabelecer, não podendo ser supe-
rior a dois anos, prorrogável por mais um, quando tal
se mostre necessário.

2 — Na falta de fixação do prazo de vigência, as medi-
das preventivas vigoram pelo prazo de um ano, pror-
rogável por seis meses.

3 — As medidas preventivas deixam de vigorar
quando:

a) Forem revogadas;
b) Decorrer o prazo fixado para a sua vigência;
c) Entrar em vigor o plano que motivou a sua

aplicação;
d) A entidade competente abandonar a intenção

de elaborar o plano que as originou;
e) Cessar o interesse na salvaguarda das situações

excepcionais de reconhecido interesse nacional
ou regional.
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4 — As medidas preventivas devem ser total ou par-
cialmente revogadas quando, com o decorrer dos tra-
balhos de elaboração ou revisão do plano, se revelem
desnecessárias.

5 — Uma área só poderá voltar a ser abrangida por
medidas preventivas depois de decorridos quatro anos
sobre a caducidade das anteriores, salvo casos excep-
cionais, devidamente fundamentados e sujeitos a rati-
ficação.

6 — Nas situações previstas no número anterior, o
estabelecimento de medidas preventivas dentro do prazo
de quatro anos após a caducidade das medidas ante-
riores constitui a entidade competente para a sua adop-
ção na obrigação de indemnizar as pessoas afectadas.

7 — O valor da indemnização referida no número
anterior corresponde ao prejuízo efectivo provocado à
pessoa em causa em virtude de ter estado provisoria-
mente impedida de utilizar o seu solo para a finalidade
para ele admitida.

8 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório que façam caducar as medidas preventivas devem
referi-lo expressamente.

9 — A prorrogação das medidas preventivas está
sujeita às regras aplicáveis ao seu estabelecimento
inicial.

Artigo 113.o

Contra-ordenações por violação de medidas preventivas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
a violação das limitações decorrentes das medidas
preventivas.

2 — No caso de as medidas preventivas consistirem
na proibição ou limitação das acções mencionadas no
n.o 4 do artigo 107.o, o montante da coima é fixado
entre o mínimo de E 2500 e o máximo de E 100 000.

3 — No caso de as medidas preventivas consistirem
na sujeição a parecer vinculativo das acções mencio-
nadas no n.o 4 do artigo 107.o, o montante da coima
é fixado entre o mínimo de E 1500 e o máximo de
E 50 000.

4 — Tratando-se de pessoas colectivas, as coimas refe-
ridas nos n.os 2 e 3 podem elevar-se até aos montantes
máximos de:

a) E 125 000, em caso de negligência;
b) E 250 000, em caso de dolo.

5 — Do montante da coima, 60% revertem para o
Estado e 40% revertem para a entidade competente
para o processo de contra-ordenação e aplicação da
coima.

6 — A sanção prevista no n.o 1 é comunicada ao
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário.

7 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
8 — São competentes para o processo de contra-or-

denação e aplicação da coima:

a) O presidente da câmara municipal ou o pre-
sidente da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional, no caso de violação de
medidas preventivas estabelecidas para salva-
guarda de plano municipal de ordenamento do
território;

b) As entidades competentes em razão da matéria,
no caso de violação de medidas preventivas esta-
belecidas para salvaguarda de plano especial de
ordenamento do território.

Artigo 114.o

Embargo e demolição

1 — As obras e os trabalhos efectuados com inob-
servância das proibições, condicionantes ou pareceres
vinculativos decorrentes das medidas preventivas, ainda
que licenciados ou autorizados pelas entidades compe-
tentes, podem ser embargados ou demolidos ou, sendo
o caso, pode ser ordenada a reposição da configuração
do terreno e a recuperação do coberto vegetal segundo
projecto a aprovar pela Administração.

2 — A competência para ordenar o embargo, a demo-
lição, a reposição da configuração do terreno ou a recu-
peração do coberto vegetal referidos no número anterior
pertence ao presidente da câmara municipal ou, quando
se trate de medidas preventivas estabelecidas pelo
Governo, ao presidente da comissão de coordenação
e desenvolvimento regional ou ao órgão competente do
Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente.

Artigo 115.o

Invalidade do licenciamento

São nulos os actos administrativos que decidam pedi-
dos de licenciamento com inobservância das proibições
ou limitações consequentes do estabelecimento de medi-
das preventivas ou que violem os pareceres vinculativos
nelas previstos.

Artigo 116.o

Indemnização

1 — A imposição de medidas preventivas não confere
o direito a indemnização.

2 — Exceptuam-se do número anterior:

a) A situação prevista no n.o 6 do artigo 112.o;
b) A adopção de medidas preventivas quando pro-

voque danos equivalentes, embora transitórios,
aos previstos no artigo 143.o, designadamente
quando comportem, durante a sua vigência, uma
restrição ou supressão substancial de direitos
de uso do solo preexistentes e juridicamente
consolidados, designadamente mediante licença
ou autorização.

SECÇÃO II

Suspensão de concessão de licenças

Artigo 117.o

1 — Nas áreas a abranger por novas regras urbanís-
ticas constantes de plano municipal ou especial de orde-
namento do território ou sua revisão, os procedimentos
de informação prévia, de licenciamento e de autorização
ficam suspensos a partir da data fixada para o início
do período de discussão pública e até à data da entrada
em vigor daqueles instrumentos de planeamento.

2 — Cessando a suspensão do procedimento, nos ter-
mos do número anterior, o pedido de informação prévia,
de licenciamento ou de autorização será decidido de
acordo com as novas regras urbanísticas em vigor.

3 — Caso as novas regras urbanísticas não entrem em
vigor no prazo de 150 dias desde a data do início da
respectiva discussão pública, cessa a suspensão do pro-
cedimento, devendo nesse caso prosseguir a apreciação
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do pedido até à decisão final, de acordo com as regras
urbanísticas em vigor à data da sua prática.

4 — Não se suspende o procedimento nos termos do
presente artigo quando o pedido tenha por objecto obras
de reconstrução ou de alteração em edificações exis-
tentes, desde que tais obras não originem ou agravem
desconformidade com as normas em vigor ou tenham
como resultado a melhoria das condições de segurança
e de salubridade da edificação.

5 — Quando haja lugar à suspensão do procedimento
nos termos do presente artigo, os interessados podem
apresentar novo requerimento com referência às regras
do plano colocado à discussão pública, mas a respectiva
decisão final fica condicionada à entrada em vigor das
regras urbanísticas que conformam a pretensão.

6 — Caso o plano seja aprovado com alterações ao
projecto a que se refere o número anterior, o requerente
pode, querendo, reformular a sua pretensão; de idêntica
possibilidade dispondo o requerente que não tenha feito
uso da faculdade prevista no mesmo número.

CAPÍTULO V

Execução, compensação e indemnização

SECÇÃO I

Programação e execução

SUBSECÇÃO I

Programação e sistemas de execução

Artigo 118.o

Princípio geral

1 — O município promove a execução coordenada
e programada do planeamento territorial, com a cola-
boração das entidades públicas e privadas, procedendo
à realização das infra-estruturas e dos equipamentos
de acordo com o interesse público, os objectivos e as
prioridades estabelecidos nos planos municipais de orde-
namento do território, recorrendo aos meios previstos
na lei.

2 — A coordenação e a execução programada dos
planos municipais de ordenamento do território deter-
minam para os particulares o dever de concretizarem
e adequarem as suas pretensões às metas e prioridades
neles estabelecidas.

3 — A execução dos sistemas gerais de infra-estru-
turas e equipamentos públicos municipais e intermu-
nicipais determina para os particulares o dever de par-
ticipar no seu financiamento.

Artigo 119.o

Sistemas de execução

1 — Os planos e as operações urbanísticos são exe-
cutados através dos sistemas de compensação, de coo-
peração e de imposição administrativa.

2 — A execução dos planos através dos sistemas refe-
ridos no número anterior desenvolve-se no âmbito de
unidades de execução delimitadas pela câmara muni-
cipal por iniciativa própria ou a requerimento dos pro-
prietários interessados.

Artigo 120.o

Delimitação das unidades de execução

1 — A delimitação de unidades de execução consiste
na fixação em planta cadastral dos limites físicos da
área a sujeitar a intervenção urbanística e com iden-
tificação de todos os prédios abrangidos.

2 — As unidades de execução deverão ser delimitadas
de forma a assegurar um desenvolvimento urbano har-
monioso e a justa repartição de benefícios e encargos
pelos proprietários abrangidos, devendo integrar as
áreas a afectar a espaços públicos ou equipamentos pre-
vistos nos planos de ordenamento.

3 — As unidades de execução podem corresponder
a uma unidade operativa de planeamento e gestão, à
área abrangida por um plano de pormenor ou a parte
desta.

4 — Na falta de plano de pormenor aplicável à área
abrangida pela unidade de execução, deve a câmara
municipal promover, previamente à aprovação, um
período de discussão pública em termos análogos aos
previstos para o plano de pormenor.

Artigo 121.o

Programas de acção territorial

1 — A coordenação das actuações das entidades
públicas e privadas interessadas na execução dos planos
municipais de ordenamento do território pode ser
enquadrada por programas de acção territorial.

2 — Os programas de acção territorial têm por base
um diagnóstico das tendências de transformação das
áreas a que se referem, definem os objectivos a atingir
no período da sua vigência, especificam as acções a rea-
lizar pelas entidades neles interessadas e estabelecem
o escalonamento temporal dos investimentos neles pre-
vistos, designadamente:

a) Definindo as prioridades de actuação na exe-
cução do plano director municipal e dos planos
de urbanização;

b) Programando as operações de reabilitação, re-
conversão, consolidação e extensão urbana a
realizar nas unidades operativas de planea-
mento e gestão;

c) Definindo a estratégia de intervenção municipal
nas áreas de edificação dispersa e no espaço
rural.

Artigo 122.o

Sistema de compensação

1 — No sistema de compensação, a iniciativa de exe-
cução é dos particulares, que ficam obrigados a prestar
ao município a compensação devida de acordo com as
regras estabelecidas nos planos ou em regulamento
municipal.

2 — Os direitos e as obrigações dos participantes na
unidade de execução são definidos por contrato de
urbanização.

3 — De acordo com os critérios estabelecidos na lei
e nos planos, cabe aos particulares proceder à pere-
quação dos benefícios e encargos resultantes da exe-
cução do instrumento de planeamento entre todos os
proprietários e titulares de direitos inerentes à proprie-
dade abrangidos pela unidade de execução, na propor-
ção do valor previamente atribuído aos seus direitos.
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4 — A valorização prévia a que se refere o número
anterior refere-se à situação anterior à data da entrada
em vigor do plano, sendo, na falta de acordo global
entre os intervenientes, estabelecida nos termos apli-
cáveis ao processo de expropriação litigiosa, com as
necessárias adaptações.

5 — Nos alvarás das licenças municipais de urbanismo
menciona-se a compensação prestada ou que esta não
é devida.

6 — Fica proibido qualquer acto de transmissão em
vida ou de registo com base em alvará municipal que
não contenha alguma das menções a que se refere o
número anterior.

Artigo 123.o

Sistema de cooperação

1 — No sistema de cooperação, a iniciativa de exe-
cução do plano pertence ao município, com a coope-
ração dos particulares interessados, actuando coorde-
nadamente, de acordo com a programação estabelecida
pela câmara municipal e nos termos do adequado ins-
trumento contratual.

2 — Os direitos e as obrigações das partes são defi-
nidos por contrato de urbanização, que pode assumir
as seguintes modalidades:

a) Contrato de urbanização, entre os proprietários
ou os promotores da intervenção urbanística,
na sequência da iniciativa municipal;

b) Contrato de urbanização entre o município, os
proprietários ou os promotores da intervenção
urbanística e, eventualmente, outras entidades
interessadas na execução do plano.

Artigo 124.o

Sistema de imposição administrativa

1 — No sistema de imposição administrativa, a ini-
ciativa de execução do plano pertence ao município,
que actua directamente ou mediante concessão de
urbanização.

2 — A concessão só pode ter lugar precedendo con-
curso público, devendo o respectivo caderno de encargos
especificar as obrigações mínimas do concedente e do
concessionário ou os respectivos parâmetros, a concre-
tizar nas propostas.

3 — Na execução do plano, o concessionário exerce,
em nome próprio, os poderes de intervenção do con-
cedente.

4 — O processo de formação do contrato e a res-
pectiva formalização e efeitos regem-se pelas disposições
aplicáveis às concessões de obras públicas pelo muni-
cípio, com as necessárias adaptações.

Artigo 125.o

Fundo de compensação

1 — Cada unidade de execução pode estar associada
a um fundo de compensação com os seguintes objectivos:

a) Liquidar as compensações devidas pelos par-
ticulares e respectivos adicionais;

b) Cobrar e depositar em instituição bancária as
quantias liquidadas;

c) Liquidar e pagar as compensações devidas a
terceiros.

2 — O fundo de compensação é gerido pela câmara
municipal, com a participação dos interessados nos ter-
mos a definir em regulamento municipal.

SUBSECÇÃO II

Instrumentos de execução dos planos

Artigo 126.o

Direito de preferência

1 — O município tem preferência nas transmissões
por título oneroso, entre particulares, de terrenos ou
edifícios situados nas áreas do plano com execução
programada.

2 — O direito de preferência pode ser exercido com
a declaração de não aceitação do preço convencionado.

3 — No caso do número anterior, o preço a pagar
no âmbito da preferência será fixado nos termos pre-
vistos para o processo de expropriação litigiosa, com
as necessárias adaptações se o transmitente não con-
cordar, por sua vez, com o oferecido pelo preferente.

4 — No caso previsto no n.o 2, o direito de preferência
só pode ser exercido se o valor do terreno ou dos edi-
fícios, de acordo com a avaliação efectuada por perito
da lista oficial de escolha do preferente, for inferior
em, pelo menos, 20% ao preço convencionado.

5 — O preferente pode desistir da aquisição mediante
notificação às partes.

Artigo 127.o

Demolição de edifícios

A demolição de edifícios só pode ser autorizada:

a) Quando seja necessária para a execução de
plano de pormenor;

b) Quando careçam dos requisitos de segurança
e salubridade indispensáveis ao fim a que se
destinam e a respectiva beneficiação ou repa-
ração seja técnica ou economicamente inviável.

Artigo 128.o

Expropriação

1 — A Administração pode expropriar os terrenos e
edifícios que sejam necessários à execução dos planos
municipais de ordenamento do território.

2 — Podem, designadamente, ser expropriados por
causa de utilidade pública da execução do plano:

a) As faixas adjacentes contínuas, com a profun-
didade prevista nos planos municipais de orde-
namento do território, destinadas a edificações
e suas dependências, nos casos de abertura, alar-
gamento ou regularização de ruas, praças, jar-
dins e outros lugares públicos;

b) Os prédios rústicos que, após as obras que jus-
tifiquem o seu aproveitamento urbano, não
sejam assim aproveitados, sem motivo legítimo,
no prazo de 18 meses a contar da notificação
que, para esse fim, seja feita ao respectivo
proprietário;

c) Os terrenos destinados a construção adjacentes
a vias públicas de aglomerados urbanos, quando
os proprietários, notificados para os aproveita-
rem em edificações, o não fizerem, sem motivo
legítimo, no prazo de 18 meses a contar da
notificação;
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d) Os prédios urbanos que devam ser reconstruídos
ou remodelados, em razão das suas pequenas
dimensões, posição fora do alinhamento ou más
condições de salubridade, segurança ou estética,
quando o ou os proprietários não derem cum-
primento, sem motivo legítimo, no prazo de
18 meses, à notificação que, para esse fim, lhes
for feita, sem prejuízo do disposto no artigo
seguinte.

3 — Os prazos a que se referem as alíneas b), c) e
d) do n.o 2 referem-se ao início das obras.

Artigo 129.o

Reestruturação da propriedade

1 — Quando as circunstâncias previstas no artigo
anterior se verifiquem em relação a um conjunto de
prédios de diversos proprietários, pode o município pro-
mover o sistema de cooperação ou o sistema de impo-
sição administrativa, bem como apresentar uma pro-
posta de acordo para estruturação da compropriedade
sobre o ou os edifícios que substituírem os existentes.

2 — Pode o município proceder à expropriação por
causa da utilidade pública da execução do plano:

a) Se os proprietários não subscreverem o acordo
proposto ou outro alternativo no prazo fixado;

b) Se os mesmos não derem início às obras ou
não as concluírem nos prazos fixados.

3 — Nos casos previstos no número anterior, os edi-
fícios reconstruídos ou remodelados ou os prédios sem
construção serão alienados pela câmara municipal em
hasta pública, tendo os anteriores proprietários direito
de preferência, que, porém, terá de ser exercido no
momento da hasta, de que serão notificados pessoal-
mente, sempre que possível, ou editalmente.

Artigo 130.o

Direito à expropriação

Os proprietários podem exigir a expropriação por uti-
lidade pública dos seus terrenos necessários à execução
dos planos quando se destinem a regularização de estre-
mas indispensável à realização do aproveitamento pre-
visto em plano de pormenor.

Artigo 131.o

Reparcelamento do solo urbano de acordo com as disposições do plano

1 — O reparcelamento da propriedade é a operação
que consiste no agrupamento de terrenos localizados
dentro de perímetros urbanos delimitados em plano
municipal de ordenamento do território e na sua pos-
terior divisão ajustada àquele, com a adjudicação dos
lotes ou parcelas resultantes aos primitivos proprie-
tários.

2 — São objectivos do reparcelamento:

a) Ajustar às disposições do plano a configuração
e o aproveitamento dos terrenos para cons-
trução;

b) Distribuir equitativamente, entre os proprietá-
rios, os benefícios e encargos resultantes do
plano;

c) Localizar as áreas a ceder obrigatoriamente
pelos proprietários destinadas à implantação de
infra-estruturas, espaços e equipamentos públi-
cos.

3 — A operação de reparcelamento é da iniciativa
dos proprietários ou da câmara municipal, isoladamente
ou em cooperação.

4 — A operação de reparcelamento de iniciativa dos
proprietários inicia-se por requerimento subscrito por
todos os proprietários dos terrenos abrangidos dirigido
ao presidente da câmara municipal e instruído com o
projecto de reparcelamento.

5 — A operação de reparcelamento da iniciativa da
câmara municipal inicia-se com a aprovação da deli-
mitação da área a sujeitar a reparcelamento.

6 — A operação de reparcelamento é licenciada ou
aprovada pela câmara municipal, consoante a iniciativa
do processo tenha cabido respectivamente aos proprie-
tários ou à câmara municipal.

7 — Sempre que algum ou alguns dos proprietários
manifestem o seu desacordo relativamente ao projecto
de reparcelamento, pode a câmara municipal promover
a aquisição dos respectivos terrenos pela via do direito
privado ou, quando não seja possível, mediante o recurso
à expropriação por utilidade pública.

8 — As relações entre os proprietários ou entre estes
e o município são reguladas por contrato de urbanização
e contrato de desenvolvimento urbano, respectivamente.

Artigo 132.o

Critérios para o reparcelamento

1 — A repartição dos direitos entre os proprietários
na operação de reparcelamento será feita na proporção
do valor do respectivo terreno à data do início do pro-
cesso ou na proporção da sua área nessa data.

2 — Os proprietários poderão, no entanto, fixar, por
unanimidade, outro critério.

3 — O cálculo do valor dos lotes ou parcelas resul-
tantes do processo de reparcelamento deverá obedecer
a critérios objectivos e aplicáveis a toda a área objecto
de reparcelamento, tendo em consideração a localiza-
ção, dimensão e configuração dos lotes.

4 — Sempre que possível, deverá procurar-se que os
lotes ou parcelas se situem nos antigos prédios dos mes-
mos titulares ou na sua proximidade.

5 — Em caso algum se poderão criar ou distribuir
lotes ou parcelas com superfície inferior à dimensão
mínima edificável ou que não reúnam a configuração
e características adequadas para a sua edificação ou
urbanização em conformidade com o plano.

Artigo 133.o

Efeitos do reparcelamento

O licenciamento ou a aprovação da operação de
reparcelamento produz os seguintes efeitos:

a) Constituição de lotes para construção ou de par-
celas para urbanização;

b) Substituição, com plena eficácia real, dos anti-
gos terrenos pelos novos lotes ou parcelas;

c) Transmissão para a câmara municipal, de pleno
direito e livre de quaisquer ónus ou encargos,
das parcelas de terrenos para espaços verdes
públicos e de utilização colectiva, infra-estru-
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turas, designadamente arruamentos viários e
pedonais, e equipamentos públicos que, de
acordo com a operação de reparcelamento,
devam integrar o domínio público.

Artigo 134.o

Obrigação de urbanização

1 — A operação de reparcelamento implica, quando
seja caso disso, a obrigação de urbanizar a zona.

2 — A obrigação referida no número anterior recai
sobre quem tiver dado início ao processo de reparce-
lamento, podendo, no caso de reparcelamento da ini-
ciativa dos proprietários, ser assumida por um ou vários,
caso se disponham a isso.

3 — Os custos da urbanização serão repartidos pelos
proprietários ou por estes e pela câmara municipal nos
termos do artigo 142.o

SECÇÃO II

Da compensação

SUBSECÇÃO I

Princípio da perequação compensatória dos benefícios
e encargos

Artigo 135.o

Direito à perequação

Os proprietários têm direito à distribuição perequa-
tiva dos benefícios e encargos decorrentes dos instru-
mentos de gestão territorial vinculativos dos particu-
lares.

Artigo 136.o

Dever de perequação

1 — Os instrumentos de gestão territorial vinculativos
dos particulares devem prever mecanismos directos ou
indirectos de perequação segundo os critérios definidos
na subsecção seguinte.

2 — A aplicação de mecanismos de perequação pre-
vistos nesta secção realiza-se no âmbito dos planos de
pormenor ou das unidades de execução referidas no
artigo 120.o, segundo os critérios adoptados no plano
director municipal.

Artigo 137.o

Objectivos da perequação

Os mecanismos de perequação compensatória a pre-
ver nos instrumentos de gestão territorial vinculativos
dos particulares deverão ter em consideração os seguin-
tes objectivos:

a) Redistribuição das mais-valias atribuídas pelo
plano aos proprietários;

b) Obtenção pelos municípios de meios financeiros
adicionais para a realização das infra-estruturas
urbanísticas e para o pagamento de indemni-
zações por expropriação;

c) Disponibilização de terrenos e edifícios ao
município para a implementação, instalação ou
renovação de infra-estruturas, equipamentos e
espaços urbanos de utilização colectiva, desig-

nadamente zonas verdes, bem como para com-
pensação de particulares nas situações em que
tal se revele necessário;

d) Estímulo da oferta de terrenos para urbanização
e construção, evitando-se a retenção dos solos
com fins especulativos;

e) Eliminação das pressões e influências dos pro-
prietários ou grupos para orientar as soluções
do plano na direcção das suas intenções.

SUBSECÇÃO II

Mecanismos de perequação compensatória

Artigo 138.o

Mecanismos de perequação

1 — Os municípios podem utilizar, designadamente,
os seguintes mecanismos de perequação:

a) Estabelecimento de um índice médio de uti-
lização;

b) Estabelecimento de uma área de cedência média;
c) Repartição dos custos de urbanização.

2 — O recurso ao mecanismo previsto na alínea a)
tem sempre de ser combinado com a previsão da
alínea b).

3 — O município pode utilizar conjunta ou coorde-
nadamente mecanismos de perequação.

Artigo 139.o

Índice médio de utilização

1 — O plano pode fixar um direito abstracto de cons-
truir correspondente a uma edificabilidade média que
é determinada pela construção admitida para cada pro-
priedade ou conjunto de propriedades, por aplicação
dos índices e orientações urbanísticos estabelecidos no
plano.

2 — O direito concreto de construir resultará dos
actos de licenciamento de operações urbanísticas, os
quais deverão ser conformes aos índices e parâmetros
urbanísticos estabelecidos no plano.

3 — A edificabilidade média será determinada pelo
quociente entre a soma das superfícies brutas de todos
os pisos acima e abaixo do solo destinados a edificação,
independentemente dos usos existentes e admitidos pelo
plano e a totalidade da área ou sector abrangido por
aquele.

4 — Para efeitos de determinação do valor da edi-
ficabilidade média prevista no número anterior,
incluem-se, na soma das superfícies brutas dos pisos,
as escadas, caixas de elevadores e alpendres e excluem-se
os espaços livres de uso público cobertos pelas edifi-
cações, zonas de sótãos sem pé-direito regulamentar,
terraços descobertos e estacionamentos e serviços téc-
nicos instalados nas caves dos edifícios.

5 — Quando a edificabilidade do terreno for inferior
à média, o proprietário deverá, quando pretenda urba-
nizar, ser compensado de forma adequada.

6 — A compensação referida no número anterior
deverá ser prevista em regulamento municipal através
das seguintes medidas alternativas ou complementares:

a) Desconto nas taxas que tenha de suportar;
b) Aquisição pelo município, por permuta ou com-

pra, da parte do terreno menos edificável.
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7 — Quando a edificabilidade do terreno for superior
à média, o proprietário deverá, aquando da emissão
do alvará, ceder para o domínio privado do município
uma área com a possibilidade construtiva em excesso.

8 — A cedência referida no número anterior será con-
tabilizada como cedência para equipamento já que se
destina a compensar o município pela área que, para
esse fim, por permuta ou compra, terá de adquirir noutro
local.

Artigo 140.o

Compra e venda do índice médio de utilização

1 — Em alternativa às medidas de compensação esta-
belecidas nos n.os 6 e 7 do artigo anterior, o plano poderá
ainda optar por permitir que os proprietários que, de
acordo com as disposições do mesmo, possam construir
acima da edificabilidade média adquiram o excesso a
essa potencialidade àqueles que, igualmente nos termos
do plano, disponham de um direito concreto de cons-
trução inferior à mesma.

2 — As transacções efectuadas ao abrigo desta dis-
posição são obrigatoriamente comunicadas à câmara
municipal e estão sujeitas a inscrição no registo predial.

Artigo 141.o

Área de cedência média

1 — O plano poderá fixar igualmente uma área de
cedência média.

2 — Aquando da emissão do alvará de loteamento
deverão ser cedidas ao município:

a) Parcelas de terreno destinadas a infra-estruturas
e pequenos espaços públicos que irão servir
directamente o conjunto a edificar;

b) Parcelas de terrenos destinadas a zonas verdes
urbanas, equipamentos e vias sem construção
adjacente, conforme o previsto no plano.

3 — Quando a área de cedência efectiva for superior
à cedência média, o proprietário deverá, quando pre-
tenda urbanizar, ser compensado de forma adequada.

4 — A compensação referida no número anterior
deverá ser prevista em regulamento municipal através
das seguintes medidas alternativas ou complementares:

a) Desconto nas taxas que terá de suportar;
b) Aquisição da área em excesso pelo município,

por compra ou permuta.

5 — Quando a área de cedência efectuada for inferior
à cedência média, o proprietário terá de compensar o
município em numerário ou espécie a fixar em regu-
lamento municipal.

Artigo 142.o

Repartição dos custos de urbanização

1 — A comparticipação nos custos de urbanização
poderá ser determinada pelos seguintes critérios, isolada
ou conjuntamente:

a) O tipo ou a intensidade de aproveitamento urba-
nístico determinados pelas disposições dos pla-
nos;

b) A superfície do lote ou da parcela.

2 — O pagamento dos custos de urbanização pode
realizar-se, por acordo com os proprietários interessa-
dos, mediante a cedência ao município, livre de ónus
ou encargos, de lotes ou parcelas com capacidade aedi-
ficandi de valor equivalente.

3 — São designadamente considerados custos de
urbanização os relativos às infra-estruturas gerais e
locais.

SECÇÃO III

Da indemnização

Artigo 143.o

Dever de indemnização

1 — As restrições determinadas pelos instrumentos
de gestão territorial vinculativos dos particulares apenas
geram um dever de indemnizar quando a compensação
nos termos previstos na secção anterior não seja possível.

2 — São indemnizáveis as restrições singulares às pos-
sibilidades objectivas de aproveitamento do solo, pree-
xistentes e juridicamente consolidadas, que comportem
uma restrição significativa na sua utilização de efeitos
equivalentes a uma expropriação.

3 — As restrições singulares às possibilidades objec-
tivas de aproveitamento do solo resultantes de revisão
dos instrumentos de gestão territorial vinculativos dos
particulares apenas conferem direito a indemnização
quando a revisão ocorra dentro do período de cinco
anos após a sua entrada em vigor, determinando a cadu-
cidade ou a alteração das condições de um licenciamento
prévio válido.

4 — Nas situações previstas nos números anteriores,
o valor da indemnização corresponde à diferença entre
o valor do solo antes e depois das restrições provocadas
pelos instrumentos de gestão territorial, sendo calculado
nos termos do Código das Expropriações.

5 — Nas situações previstas no n.o 3, são igualmente
indemnizáveis as despesas efectuadas na concretização
de uma modalidade de utilização prevista no instru-
mento de gestão territorial vinculativo dos particulares
se essa utilização for posteriormente alterada ou supri-
mida por efeitos de revisão ou suspensão daquele ins-
trumento e essas despesas tiverem perdido utilidade.

6 — É responsável pelo pagamento da indemnização
prevista no presente artigo a pessoa colectiva que apro-
var o instrumento de gestão territorial que determina
directa ou indirectamente os danos indemnizáveis.

7 — O direito à indemnização caduca no prazo de
três anos a contar da entrada em vigor do instrumento
de gestão territorial ou da sua revisão.

CAPÍTULO VI

Avaliação

Artigo 144.o

Avaliação

1 — As entidades responsáveis pela elaboração dos
instrumentos de gestão territorial promoverão a per-
manente avaliação da adequação e concretização da dis-
ciplina consagrada nos mesmos.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
será criado, no âmbito do Ministério das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, um observatório
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responsável pela recolha e tratamento da informação
de carácter estatístico, técnico e científico relevante, o
qual elaborará relatórios periódicos de avaliação inci-
dindo, nomeadamente, sobre o desenvolvimento das
orientações fundamentais do programa nacional da polí-
tica de ordenamento do território e em especial sobre
a articulação entre as acções sectoriais, recomendando,
quando necessário, a respectiva revisão ou alteração.

3 — O observatório a que se refere o número anterior
promoverá:

a) As consultas necessárias aos diversos serviços
da administração central, regional e local, os
quais devem prestar atempadamente as infor-
mações solicitadas, e facultará aos mesmos a
informação por estes solicitadas;

b) Os contactos necessários com a comunidade
científica;

c) A participação dos cidadãos na avaliação per-
manente dos instrumentos de gestão territorial.

4 — O observatório integra um grupo de peritos cons-
tituído por especialistas e personalidades de reconhecido
mérito no domínio do ordenamento do território, a
designar pelo Governo.

5 — Sempre que a entidade responsável pela elabo-
ração o considere conveniente, a avaliação pode ser asse-
gurada por entidades independentes de reconhecido
mérito, designadamente instituições universitárias ou
científicas nacionais com uma prática de investigação
relevante nas áreas do ordenamento do território.

Artigo 145.o

Propostas de alteração decorrentes da avaliação
dos instrumentos de planeamento territorial

A avaliação pode fundamentar propostas de alteração
do plano ou dos respectivos mecanismos de execução,
nomeadamente com o objectivo de:

a) Assegurar a concretização dos fins do plano,
tanto ao nível da execução como dos objectivos
a médio e longo prazos;

b) Garantir a criação coordenada das infra-estru-
turas e dos equipamentos;

c) Corrigir distorções de oferta no mercado imo-
biliário;

d) Garantir a oferta de terrenos e lotes destinados
a edificações com rendas ou custo controlados;

e) Promover a melhoria de qualidade de vida e
a defesa dos valores ambientais e paisagísticos.

Artigo 146.o

Relatório sobre o estado do ordenamento do território

1 — O Governo elabora, de dois em dois anos, um
relatório sobre o estado do ordenamento do território,
a submeter à apreciação da Assembleia da República.

2 — A comissão de coordenação e desenvolvimento
regional elabora, de dois em dois anos, um relatório
sobre o estado do ordenamento do território ao nível
regional.

3 — A câmara municipal elabora, de dois em dois
anos, um relatório sobre o estado do ordenamento do
território ao nível local, a submeter à apreciação da
assembleia municipal.

4 — Os relatórios sobre o estado do ordenamento
do território referidos nos números anteriores traduzem

o balanço da execução dos instrumentos de gestão ter-
ritorial objecto de avaliação, bem como dos níveis de
coordenação interna e externa obtidos, fundamentando
uma eventual necessidade de revisão.

5 — Concluída a sua elaboração, os relatórios sobre
o estado do ordenamento do território são submetidos
a um período de discussão pública de duração não infe-
rior a 30 dias.

Artigo 147.o

Sistema nacional de informação territorial

O observatório referido no artigo 144.o promoverá
a criação e o desenvolvimento de um sistema nacional
de dados sobre o território, integrando os elementos
de análise relevantes aos níveis nacional, regional e local.

CAPÍTULO VII

Eficácia

Artigo 148.o

Publicação no Diário da República

1 — A eficácia dos instrumentos de gestão territorial
depende da respectiva publicação no Diário da Repú-
blica.

2 — São publicados na 1.a série do Diário da Repú-
blica:

a) A lei que aprova o programa nacional da política
de ordenamento do território, incluindo o rela-
tório e as peças gráficas ilustrativas;

b) O decreto regulamentar que determina a sus-
pensão de plano municipal de ordenamento do
território;

c) A resolução do Conselho de Ministros que
aprova o plano regional de ordenamento do ter-
ritório, incluindo os elementos referidos no n.o 1
do artigo 54.o;

d) A resolução do Conselho de Ministros que rati-
fica o plano intermunicipal de ordenamento do
território, incluindo o relatório e as peças grá-
ficas ilustrativas;

e) A resolução do Conselho de Ministros ou,
quando for o caso, o decreto-lei ou o decreto
regulamentar que aprova o plano sectorial,
incluindo os elementos referidos no n.o 1 do
artigo 37.o;

f) A resolução do Conselho de Ministros que rati-
fica o plano municipal de ordenamento do ter-
ritório, incluindo o regulamento, a planta de
ordenamento, de zonamento ou de implantação
e a planta de condicionantes;

g) A resolução do Conselho de Ministros que
aprova o plano especial de ordenamento do ter-
ritório, incluindo o regulamento e as peças grá-
ficas ilustrativas;

h) A resolução do Conselho de Ministros que rati-
fica ou aprova as medidas preventivas, incluindo
o respectivo texto e planta de delimitação;

i) A resolução do Conselho de Ministros que sus-
pende o plano regional de ordenamento do ter-
ritório, o plano sectorial de ordenamento do
território e o plano especial de ordenamento
do território;
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j) A resolução do Conselho de Ministros que rati-
fica a suspensão do plano municipal de orde-
namento do território, incluindo a respectiva
planta de delimitação.

3 — São publicados na 2.a série do Diário da Repú-
blica:

a) Os avisos de abertura do período de discussão
pública dos instrumentos de gestão territorial;

b) A deliberação municipal que determina a ela-
boração do plano municipal de ordenamento
do território;

c) A deliberação municipal que aprova o plano
municipal de ordenamento do território não
sujeito a ratificação, incluindo o regulamento,
a planta de zonamento ou de implantação e
a planta de condicionantes;

d) A deliberação municipal que aprova as medidas
preventivas não sujeitas a ratificação, incluindo
o respectivo texto e planta de delimitação;

e) A deliberação municipal que determina a sus-
pensão do plano municipal de ordenamento do
território.

Artigo 149.o

Outros meios de publicidade

1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território, os planos sectoriais, os planos especiais
e os planos regionais de ordenamento do território divul-
gados nos termos previstos no artigo anterior devem
ainda ser objecto de publicação em dois jornais diários
e num semanário de grande expansão nacional.

2 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório e as medidas preventivas devem ser objecto de
publicitação nos boletins municipais, caso existam, bem
como em dois jornais de expansão regional ou local
e num jornal de expansão nacional.

3 — Os instrumentos de gestão territorial cuja área
de intervenção incida sobre o território municipal devem
ainda ser objecto de publicação nos boletins municipais,
caso existam, bem como em jornais de expansão local
ou regional.

Artigo 150.o

Registo e consulta

1 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano procede ao registo de todos
os instrumentos de gestão territorial, com o conteúdo
documental integral estabelecido no presente diploma,
incluindo as alterações, revisões e suspensões de que
sejam objecto, bem como das medidas preventivas, para
consulta de todos os interessados.

2 — As câmaras municipais devem criar e manter um
sistema que assegure a possibilidade de consulta pelos
interessados dos instrumentos de gestão territorial com
incidência sobre o território municipal.

3 — A consulta dos instrumentos de gestão territorial
prevista neste artigo deve igualmente ser possível em
suporte informático adequado.

Artigo 151.o

Instrução dos pedidos de publicação e registo

1 — Para efeitos do registo a que se refere o artigo
anterior, e sem prejuízo do disposto nos números seguin-
tes para os planos municipais de ordenamento do ter-

ritório não sujeitos a ratificação, as entidades responsáveis
pela elaboração dos instrumentos de gestão territorial
devem remeter à Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, no prazo de 15 dias
após a publicação no Diário da República, uma colecção
completa das peças escritas e gráficas que, nos termos
do presente diploma, constituem o conteúdo documental
do instrumento de gestão territorial.

2 — Para efeitos do registo e da publicação no Diário
da República de planos municipais de ordenamento do
território não sujeitos a ratificação, assim como das res-
pectivas alterações e revisões, e ainda de medidas pre-
ventivas, a câmara municipal deve remeter à Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, no prazo de 15 dias após a aprovação, duas colec-
ções completas das respectivas peças escritas e gráficas,
bem como cópia autenticada da deliberação da assembleia
municipal que aprova o plano, e ainda os pareceres das
entidades mencionadas no n.o 7 do artigo 75.o, os resul-
tados da discussão pública e o parecer previsto no n.o 1
do artigo 78.o, quando a eles houver lugar.

3 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano comunica à câmara muni-
cipal, ouvida a comissão de coordenação e desenvol-
vimento regional, no prazo de 44 dias a contar da data
da recepção do processo, a aceitação ou recusa do
registo dos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório não sujeitos a ratificação.

4 — A falta de resposta no prazo referido no número
anterior interpreta-se, para todos os efeitos, como acei-
tação do pedido de registo.

5 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano só pode recusar o registo
com fundamento na violação de qualquer instrumento
de gestão territorial com o qual o plano devesse ser
compatível ou no não cumprimento de disposições legais
e regulamentares vigentes, cabendo recurso para o
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente do acto de recusa do registo.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 152.o

Aplicação directa

As regras estabelecidas no presente diploma que
sejam directamente exequíveis aplicam-se à elaboração,
aprovação, execução, alteração, revisão, suspensão e
avaliação de qualquer instrumento de gestão territorial
que se encontre em curso à data da respectiva entrada
em vigor.

Artigo 153.o

Planos regionais de ordenamento do território

1 — Os planos regionais de ordenamento do território
aprovados nos termos do Decreto-Lei n.o 176-A/88, de
18 de Maio, continuam em vigor até à sua revisão obri-
gatória pelas comissões de coordenação regional.

2 — A revisão referida no número anterior obedece
às regras estabelecidas na secção II do capítulo II do
presente diploma, devendo ocorrer nos três anos sub-
sequentes à entrada em vigor do mesmo, após o que,
caso não sejam revistos, deixarão de vincular directa
e imediatamente os particulares.
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3 — Verificada a revisão prevista nos números ante-
riores, os planos regionais de ordenamento do território
revestir-se-ão da eficácia estabelecida nos n.os 2 e 3 do
artigo 10.o da Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto.

4 — A elaboração dos planos regionais de ordena-
mento do território que esteja em curso à data da
entrada em vigor do presente diploma rege-se pelas dis-
posições constantes da secção III do capítulo II do
mesmo.

Artigo 154.o

Outros planos

1 — Todos os instrumentos de natureza legal ou regu-
lamentar com incidência territorial actualmente existen-
tes continuam em vigor até à respectiva adequação ao
sistema de gestão territorial estabelecido neste diploma,
nos termos previstos nos números seguintes.

2 — Compete às comissões de coordenação e desen-
volvimento regional a identificação no prazo de um ano
das normas directamente vinculativas dos particulares
a integrar em plano especial ou em plano municipal
de ordenamento do território.

3 — O Governo e as câmaras municipais devem pro-
mover, nos 180 dias subsequentes à identificação refe-
rida no número anterior, a correspondente alteração
dos planos especiais e dos planos municipais de orde-
namento do território.

4 — Os instrumentos com incidência territorial não
abrangidos pelo disposto nos n.os 2 e 3 continuarão em
vigor com a natureza de planos sectoriais.

Artigo 155.o

Regulamentação

1 — No prazo de 120 dias, serão aprovados os regu-
lamentos que definirão:

a) A composição e o funcionamento da comissão
mista de coordenação que assegura o acompa-
nhamento da elaboração do plano director
municipal;

b) Critérios uniformes de classificação e reclassi-
ficação do solo e de definição da actividade
dominante, bem como das categorias relativas
aos solos rural e urbano, aplicáveis a todo o
território nacional;

c) Os demais elementos que devem acompanhar
os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório;

d) Os demais elementos que devem acompanhar
os planos especiais de ordenamento do ter-
ritório;

e) A composição interdisciplinar mínima das equi-
pas de elaboração dos planos.

2 — Serão igualmente aprovados, no prazo de
180 dias:

a) A resolução do Conselho de Ministros a que
se refere o n.o 2 do artigo 30.o;

b) O diploma legal de criação do observatório refe-
rido no artigo 144.o, n.o 2;

c) Decreto regulamentar fixando conceitos técni-
cos nos domínios do ordenamento do território
e do urbanismo, designadamente relativos aos
indicadores, parâmetros, simbologia e sistema-
tização gráfica, a utilizar nos instrumentos de
gestão territorial;

d) Decreto regulamentar fixando a cartografia a
utilizar nos instrumentos de gestão territorial,
bem como na representação de quaisquer con-
dicionantes.

Artigo 156.o

Regiões Autónomas

O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, sem prejuízo de diploma regio-
nal que proceda às necessárias adaptações.

Artigo 157.o

(Revogado.)

Artigo 158.o

Medidas preventivas

O regime de medidas preventivas previsto no capí-
tulo II do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro,
deixa de ter aplicação enquanto medida cautelar apli-
cável aos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório.

Artigo 159.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 176-A/88, de 18
de Maio, 151/95, de 24 de Junho, e 69/90, de 2 de Março.

Artigo 160.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 60 dias após a
data da sua publicação.
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